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DIÁRIO OFFICIAL
Minis torto clo,•4 )1-Co1ações lex folclores

11'0 Presidente da Republica, informado dos tristes aconteci-
reetiteS de 1 do fevereiro, em Lisboa, pelos telegeammas que o

Ministro de Estado das Rela,028 Exteriores recebeu da Legação do
Brasil em Portvgal e da de Sua Majestade • Fidelissima no Brasil,
assim olmo pelo que directamente lhe dirigiu Sua Alteza o
Infante D. Atroas° Itenriques, Baque do Porto, fez expedir os
seguintes despachos telegraphleo:

De Petropolis, 3 de fevereiro de l(03.
A San. Majestade El-Rei D. Manoel II _Lisboa.
Envio a Vossa Majestade, a Fauna Real e á Nação Portu-

gueza a exprassito do profundo seniimenio de surpresa e de dor
com que o Governo e o Povo do Brasil receberam a noticia do
barbaro ai tentado de que foram victimas El-Rei D. Carlos I e o
Prineipe Real.

A lembrança do augusto pae de Vossa Majestade, a quem
o Brasil deve tantas provas de carinhosa sympathia e pio con-
tarmos poder receber em breve como nosso hospede e amigo leal,
ha de ser sempre guardada neste pais com vivo afrecto e reco-
nhecimento.

Fazendo votos para que a paz e a prosperidade sejam a
constante partilha da nobre Naçã.o Portuguesa, faço-os igualmente
para que o reinado de Vossa Majestade venha a, ser tão afortunado
quanto o foi o do Seu glorioso predecessor no nome. — Affinaso

Penne, Presidente dos Estados Unidos do Brasil.»

.	 •

e De Petropolis, 3 de fevereiro.

A Sua Majestade a Rainha D. AMelia,— em Lisboa. Ir •
Permitta Vossa Majestade que eu Lhe manifeste a crvia

que com todos os brasileiros tomo na grande dor que a alllige,:e
nossa respeitosa admiração pela fortaleza de animo de que Vo,set.
Majestade tem dado pro ,..a em tão trist eirctunstancias.—Afibaso
Penne, Presidente dos Estados Unidos do Brasil.»

4A Sua Alteza o Infante D. Atroas° Ii!nriques, Duque 4.0
Porto, — em Lisboa.

Accusando o recebimento do telegramma de Voa Alteza.
sabre os tristes acontecimentos que acabam de onlu/ar a NaÇã')

Portuguesa e encher do horror o mundo civilizado, envio a Vos.
Alteza, como acabo de enviar a Suas Mttestades El-Rei D. Manoel
e Rainha D. Amelia, a expressão do vivo pesar do Povo Brasileiro
e do seu Coverno.—.4/ronso Penno, Presidente dos Estados Unidos
do Brasil.»

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 6.532 — Da 21 en JUNE0 DE 1907

Approva o regulamento para a execução do decreto legislativo
a. 979, de O de junho de 1903

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 1•lrazil,
usando da autorização que lhe extfere o art. 43, n. 1, da Consti-
tuição, decreta :

Artigo tinte°. Fica approvado o regulamento que com este
baixa, assigna,do pelo Ministro de Estado da Industria, Viação o
Obras Publicas, para a execução do decreto legislativo a. 979, de
8 de junho do 1903.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1907, 190 da Republica..

ArFoNso Are-. STO MOREIRA PENNA.

Miguel Colmou du Pin e Almeida.
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CAPITULO III

nes ADMINISTRADOnES.

Art. 2. Os synlicatos agricolas serão ' dirigidos . por dons dl*
•

mais administradores, eleitos pela assembléa geral entro. os agá-
ciados inscriptos e quites, auxiliados por um conselho administra-
tivo com o numero do associados que os estatutos determinarem.i•

Paragrapho unico. E' requisito .inclispenssvel ao presidente do
syndicato ser cidadão bra,zileiro no goto de sons -direitos. • • "

Art.. 23. E' expressamente vedado aos administradores e . boni .
assim aos fundadores e incorporadores dos syndieatos ou uniões do
syndicatos agricolas auferirem lucros ou vantagens do qualquer
especie ou natureza.	 •

• Paragrapho unico.. Não se comprehendo nessa ,prohibição
remuneração dos emprégados necessarios ao bom funceionannento
e serviço dos syndieatos, os qu.aes poderão ser escolhidos entre'os.	 .

Art. 23. As funcçõss do conselho administrativo consistem eírt
fiscalizar os actos da directoria e em auxiliar a mesma nos servios
proprios dosyndicato, de accôrdo com os estatutos. 	 • •,s

Para,grapho unico. Assiste ao conselho o direito de examlnkr

associados.	 - • ,• Art. 24. 'Os administradores o 'os associados que anthentica-
rem e assignarern os documentos depositados, nos termos do
art. 16, respondem esllectivamente pelas declarações noites con-
tidos, tornando-se, civil e criminalmente, responsaveis por &las.

Art. 25. A competencia da, administração dos syndicatos agri-
colas limita-se a actos administrativos, não .padeado alienar bens •
immoveis da associação, a não ser com poderes espeeiaes confedere
pela assembléa, geral, do 'conformidade com os estatutos.

tsgt qual quer °ocasião os livros e o arehivo do syndieato,

Oée Quarta-Seira
• amn

Regulamento dos'Syndicatos Agricolas, a que se refere o dec rtq
n. 6,532, desta data

, - Art..1. 0 É' permittida a organização do s yndicstos agrieolas,
1 que, para os effeitcs legues, são as associações fornadas entre
profissionaes da agricultura e industrias russos de qualquer genero,
para defesa dos interesses de ordem economiea, social ou moral,
COMMUU3 soá assooiados.

Art. 2. 0 Os syndicatos terão uma denominação particular Ou
, que indique seu objecto de modo a se differençarem de qualquer
Outro; sua, duração poderá ser indefinida; -podem organizar-se
Àpdependente de autorização do Governo e são isentos de quaesquer
restricções ou onus.

Art.3.0 São caracteristicos essenciaes dos syndicatoS agricolas:
a) o numero minitno do sete associados ;

• b) a qualidade peculiar a todos os associados do profissional
ds, agricultura ou do industrio roral de qualquer genes° ;

c) à existencia de um patrimonio constituindo capital' da
associação

d) a fôrma de mutualidade em todas as operações e actos dos
Syndicatos

• Art. 4. 0 Consideram-se profissionaes para todos os effeitos
da lei :
I O proprietario, o cultivador, o arrendatario, o parceiro', o
criador de gado, o jornaleiro, e quaesquer pessoas empregadas
em serviço dos predios ruraes bem ,como a pessoa juridica cuja
existencia tenha por fim a exploração da agricultura ou outra in-
dustrio. rural.
• Paragrapho unico. Perderá essa qualidade todo aquelle que
deixar de Pertencer a qualquer das classes de que trata este
artigo.

Art. 5.° O patrimonio do synclico.to agricola poderá ser li-
nanado ou illimitado, más pertencerá ao fundo da associação,- não
podendo. em caso algum reverter aos associacks. -
•'- Paragrapho unico, Será ordinariamente constituido:

a) pelas joias, mensalidades ou - antiuidades estabelecidos nos
estatutos para que os associados possam gosar das vantagens e
serViços da associação ;.1 • 	 '

• '	 pelas commissões sobre compras 'e vendas feitas ou agen-
ciadas por conta dos associados;

. c) pelas taxas que forem estabelecidos para outros serviços ;
d) pelas multas determinadas em estatutos ou regulamentos;

• , e) ,por emprestimos, subvenções, donativo S e legados;	 -
• Art: 6.°' Todos os saldos e'proventos applica,m-se ao augmento
do patrimoni°, não podendo ser distribuidos lucros aos asso-

•ciados.	 .
Art. 7.0 Poderão estes formar entre si caixas especiaes de

soccorros e de aposentadorias ou quaesquer instituições de mutua-
lidade e cooperação, sem prejuizo do patrimonio social, o consti-
tuindo das associações distinctas com inteira discriminação de
responsabilidades. • .	 ,

• Art.8." O associado que se desligar do syndicto poderá, todavia,
.continuar a fazer parte das caixas especiae s a que se refere o artigo
anterior, mediante as condições que nos estatutos forem fixadas.

•Art. 90° O numero de associados 'poderá ser iliimitado, e nos
estatutos devem ser determinadas as condições do admissão e eli-
minação, as vantagens e onus, bem, como a responsabilidade dos
mesmos associados.

.Art. 10. E' livre a todos os associadas, retirarem-se em qual-
quer tempo, perdendo, porém, todos os direitos, concessões e van-
tagens iniierentes ao Syndicato em favor deste, sem direito a re-
clamaçãs alguma e sem prejuizo das responsabilidades que tiverem
contra/lido (Dec. is. 979, art. Os.).

• Paragrapho unico. Taes responsabilidades subsistirão emquanto
não forem liquidadas.

Art. 11. A responsabilidade a que se •refere o 'art. 10; só sé
se considera effectiva para o associado que se retira em relação
ás obrigações contrahidas pelo syndicato até ao dia da communi-
'cação escripta da sua retirada.

Paragrapho unico. O associado que se retira é responsavel
pelas encommendas que tensa feito directamente ao syndicato ou
aterceiro por intermedio dello, assim como pela cotização do anno,
caso não tenha sido satisfeita. .

, Art. 12. A organização do cooperativas de prcducção ou de
de consumo, caixas rumes de credito agricola, associações de se-
guro, de providencia, de assistencia, etc., não envolve responsabili-
dade directa do syndicato nas .transacções, sendo a liquidação de
toes organizações regida pela Isi comum das sociedades civis
.(Dec. cit. n. 99, art. 10). •

Paragrapho unico. Os bens empregados nessas organizações
10.0 ficam sujeitos ao disposto no art. 39, e sua liquidação corre sob
a responsabilidade dos respectivos socios.

Art. 13. Os syndicatos agricolas constituem-se por delibera-
assembléa geral dos associados, que será convocado para esse

I

fim pelos fundadores, depois de organizados e assignados os estatutos
por todos os associados.

Art. 14. No dia designadd, reunidos os associados em a' sseni-
bléa gorai, os fundadores apresentarão os estatutos e, lidos
estes, será submettida a, votos a resolução de estar o syndica,to de-
finitivamente constituido. -

Sendo essa resolução approvada por doas terços, pelo menos, -da
numero total dos associados, lavrar-se-ha a acta da in,stallação,-ein
duplicata, para ser assigna,da por todos os associados presentes. •

Art.' 15. Approvada es ;a resolução por dons terços, pelo menos;
do numero total dos associados, será eleita e, em seguida.; empos-
sado a primeira administração, devendo a acta da inssallação do
syndica,to lavrar-se em duplicata e ser assignada Por todos 'os
associados presentes.

Art. 16. Dons exemplares dos estatutos, da acta da installação
e da lista dos associados, authenticados pelo presidente o pelo se--
cretario do syndicato agricola, serão depositados no cartorio do
Registro de Hypothecss do districto respectivo, ah i ficando archi-
vado um de Sada exemplar (Dec. Lit. n, 979, art. 2°). '' - 	 .

Art. 17. O outro exemplar será pelo oficial do Registro dos
Hypathecas enviado, dentro do oito dias contados da apresentação,
á Junta - Commereial do Estado respectivo.

Art. 18. O deposito dos estatutos o da lista dos associados
será pela mesma fôrma renovado sempre que no anno anterior
houverem soffrielo modificações, o em todos os casos o recibo pas-
sado pelo officio' do registro bastará para - provar o Mesmo
deposito. ,

Paragrapho unico. O registro dos documentos e respectivo
recibo ficam isentos de quaesquor onus e serão feitos no acto da
apresentação. dos mesmos. 	 •	

,

• Art. 19. Os estatutos declararão o . seguinte:
§ 1.0 Denominação, fins, fôrma, duração e séde do syndicatO

agricola.
§ 2. 0 Modo pelo qual este é administrado e representado_ em

juizo e, em geral, nas suas relações para COM terceiros.
§ 3.° Responsabilidade dos associados.	 •
§ 4.° Condiçõss de admissão . e eliminação, os direitos, vanta-

gens e onus dos associados.
• § 5. 0 Coadições de dissolução da syndica,to e destino que nosso

caso será dado ao producto do tcervo social, nos termos do decreto
n, 979.

Art. 20. O registro indicará mais: •
• §, 1.0 A data do deposito dos documentos. • • 	 . s§ 2.0 OS nomes dos administradores ou directores do Syndicabs;

§ 3.° A entrega do recibo a que s,e refere o' art. 18.
Art. 21. Desde a , data do meacionado deposito e regiátro, o

syndleasto agricola adquire personalidade • juridica„ como pessoa
distincta da dos respectivos associadcs o pôde exercer todos os di-
reitos civis relativos aos seus interesses.

. 	 • .

•
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- CAPITULO IV... . .

. •	 Dá. ASSEMDLÉA GERAL	 .

o :Art. 27. A' admiaistração do syndica,to ogricola, cumpaf.• r.: on-
vicar a assembléa geral, sempre que julgar _conveniente, e, pelo

, nienos, urna vez ao anuo.
Art. 28. A convocação para as asserabléas geraes será feiaa

: por annuncios na imprensa local, ou por meio de cartas registradas,
, crina dous dias de antecedencia.

Art. 29. Para que a assembléa geral possa validamente firn•
• . ccionar e, deliberar, d. indispensavel quo esteja present3 um numero

de associados que represente, pelo menos, um quarto do numero
,.total.

•Ari. 30. Quando, porém, a assembléa, geral for convocado para
i a constituição do syndicato ou para a modificação dos estatutos, é

indispensavel que estejam presentes dous terços, pelo menos, do
.t numero total dos associados. 	 i •

Art. 31. Não se reunindo associados em numero legal, 0421?á,

¡ novamente convocado, a assembléa, com intervallo de oito dias,
.pelo menos, e nessa nova reunião cila deliberará com qualquer

i'numero.	 .	 .	 1

••	 -Art. 32. Os associados não podem ser _representadas por pr -
; curadores na assembléa geral.	 . •	 I •
k	 Art. 33. O associado que não assistir á assemblea geral será
- considerado como acceitando as deliberações nela tomadas.

Art.. 34. As assernbléas geraes toam poder para resolver
, todas as questões da sociedade, excepto as que se referirem á appli-
cação do patrimonio social, quando já isto estiver'determinado

, pelos estatutos. , • 	 .	 1
, - Art. 35. A's assembléas gemes cabe approvar as contas da

• administração do syndicato, votar o orçamento, realizar as ciai-
. çiie..: deliberar sobre os assumptos que lhe- forem propostos. 1

-.art. 36. Todos os associados. no goso dos seus direitos, podem
; tomar parte na assembléa, geral. - 	 n,

CAPITULO V
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CAPITULO VI

-
• DAS ! UNIÕES DE SYNDICATOf ••	 •	 ,

A:ft . 40. Os syndicatoS agricolas podem fundar uniões de syn•
dicatos ou syndicatoS eentra,es, com o intuito d a regularizar o filitv
ceiona,mento dos sy-ndicatos locaés, coordenando e concentrando
seus esforços, augmentando seus meios de acção, de modo a
poder prestar a maior somma possivel de serviços aos associados.

Pa.ragrapho unico. As uniões deverão abranger syndicatos
ligados por interesses communs, territoriaer ou profissionaei
(Dec. cit , n. 979, ar 11).

Art. 41. As uniões de syndicatos e Os syndicatos eentraes adquI•
rirão personalidade juridica separada, do mesmo modo que
rimples eyndicatos.

Art. 42. Constituir-se-hão na forma prescripta, para os syndl-
cotos e terão os mesmos caracteristico n ue estes, sendo tamboril
,regidas pelo presente regulamento. , .

Além dos syndicatos organizados e constituidos de
aecordo coa. , este regulamento, poderão ser admittidos -.como asso-
ciado das uniões de syndicatos e syridicatos centraes as associações
agricolas ou de industrias rumes e, do mesmo modo, os socidO
destas instituições.

Art. 44. As uniões de syndicatos e os syndicatos • centraes
gosarão de todas as faculdades que o presente regulamente confere,
e estão sujeitos ás cum prescripções, quanto á fundação, modo de
ag',- o de liquidar.

Art. O .. Estas associações, bem como os syndicatos agrieolas
organizados de accôrdo com o presente regulamento, ficam isentos,
para a sua organização o funccionamento, de' quaesoue •r onus.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. Não gosa,rão dos favores aqui consignados 03 symli-
cotos locaes, as uniões e 'os syndicatos ceotraes eue.estiverem ein
desaccardo com este regulamento.

'Art. 47. Não é permittido a nenhum syndicate especular com
titulos de qualquer especie, podendo, porém, adquirir bens imme-
veis, sem outra restricção a não ser a applicação destes aos ser-
viços e fins previstos nos respectivos estatutos.

•Ari. 48. São da exclusiva competencio, do juizo commercial
as questões relativas á oxistencia do syndicato agricola, aos direitos
c- obrigações dos associado.; para com elle e entre si e á dissolução
o á liquidação do mesmo.	 .

Art. .49. Os livros do escripturação dos syndicatos agricolas
serão rubricados, para terem fé em juizo, pelo membro, do conselho
administrativo que o presidente designar, o são isentoS •de sello,

Art. 59. • Revogam-se as disposições 'em contrario. 	 -

Rio de Janeiro, 20 do junho do 1907.-3liyoel Calmou du

Almeida.	
. 4

MARIO OFFICIAL

isterio da Justiça e Negocio3
Interiores

• por decreto de 30 d . janeiro ultimo, foi
reformado com o soldo a qui:, .tl yer direito,

onos termos da primeira parte do art. W2 do
. regulamento approvado pelo decreto nume-
ro 6.432, de 27 do março de 1907, o soldado

,odo Corpo , de -Bombeiros Salvino Augusto
•Ca,b1;à1 de Mello.

RECTIFICAÇÃO

..e.;_,OAS 4010S dos officiaes da Guarda Nacional
o iiiiincsios de batalhões referentes ao de-
.to do 2 do janeiro findo são como abaixo

.acham publicados, e não como o foram no
Official de 8 do mesmo mez :

nsrano DE NINAS-GERAI:8

Comeres de Juiz de Pdra

. 91° brigada de infantaria
- Estado-Maiár-L-Canitão.ejuilante de ordens,

Francisco Marqües o não Franefseo José Mar-
ç•ques,

300° batalhão de infantaria .

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dante, Antonio José Martins o não Manoel

.o.,JOS•é Martins.

I	 •
100° batalhão da reserva

I

1° companhia .-Capitão, Aristides Bastos o
não Alcides Henriques Bastos:	 • '

200° brigada de infantaria e não 199° da
mesma arma

• 598° batálião de infantaria
1-

Estado-maior — TOnanto-secreta,rio, An-
tonio Theodoro Lopes e não Antonio Thena-
bro Lopes

Tenente quartel-mestre, Francino José
Lopes e não Francisco, José Lopes.	 •

1° companhia—Alferes, José Polido Dutra.
e não José Palidd Dutra.

4' companhia—Alferes, João Polido Dutra
e não João Polido; ,Dutra.

1
599° batalhão de infantaria

	

1° companhia	 Tenente, João•Baptista,
Franco o não João de Almeida Franco.

3a companhia o- Tenente, Leonel Filguei-
ras de Rezende 'o, não José Filgoeiras de
Rezende„

• 201° batalhão da reserva

2° companhia •—Capitão, Alvino Bastos e
Alvino Henriques Bastos.

3° companhia - - Capitão, Jeranynio
ximo Nogueira Penido o nao . Jeronymo Mo-
vino Nogueira Penido..	 •

Tenente, Leôpolde Cathoud enão Loopelh
Cathaud.

_.

%.	 1
DA DISSOLUÇÃO DOS SS:NOICATOS AGRICOLA8 	 !

Art. 37. Dar-se-ha a dissolução doi. 'yndicatos •agliedlaso

a) quando o num3ro - dos associados ficar . reduzido a menos
. de neto por utropraz o superior a 15 diao ; 	 .

b) quando a unanimidade dos. associados, no goso dos seus di-
reitos, resolver a dissolução (Dec. cit., n..979, art. _ 70). _, , ,

Ort. 38. Em caso de dissolução. o acervo social será . liqui-
dado judicialménto e o seri producto diouide terá, a, applicação

•indicada, noS estatutos. 	 .	 ,	 .,

,	 Art. 39. A applicação -de que Cata ó art. 38 . só poderá, !soa
:• eni obras de utilidade agrieola ou para augra-nto do patrimonio
'' de instLoições Congeneres (Dee. cit., n. 979, art. 8 0). .	 - • I .

•
-	 .	 ,

590 regimento • de ' cavallaria

- Estado-maior — Tenente quartel-mestre-
Frederico Ida,uck Junior e não Henrique
Hanck Junior.

1 0 esquadrão — Tenente, Oetavio Venan-
cio de Almeida e não Octaviano Venancio
de Almeida.	 .

2° esquadrão-Alferes, Antonio de Arouca
Ferreira e não Antonio .Arouea Nogueira.

3° esquadrão — Tenente, Alcebiades de
Miranda Campos e não Alcebiades Campos,

100° brigada de infantaria • e não
91 a de. eavallaria.	 ''•	 •	 '• • •

182° regimento de cavallaria

Estado-maior -- Tenente-secretario, An-
tonio -Baptista Franco e não Antonio de Al-
meida Franco.	 -.

1° esquadrão—Tenente, Vicente Gavio
não Vicente Gavizo,
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SECRETARIAS DE  ESTADO

Ministerio daJustica efiegocios
Interiores

Additainento ao expediente de 31 de janeiro
de 1908

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Remetteram-se:
Ao . jutiz' da I s pretoria, para os fins indi-

cados no art. 8° do. regulamento annexo ao
decreto n. 9.886, dei de Março do 1888,
cópia do termo de obite, lavrado a bordo do
vapor nacional Ipic, relativo ao inglez Gari
Jensen ;

Ao presidente do Estado da Parahyba,
para os fins acima mencionados, cópia do
.termo do nascimento, lavrado a bordo do
paquete nacional Satellite, relativo a uma
ereança„ filha do cabo de esquadra do exer-
cito . Arthur Lima Wanderley.

-Transmittiram-se, para terem o devido
, cumprimento, sendaoppertunamente devol-
- vidas, as cartas rogatorias expedidas pelas
, justiças poáugliezas:

Ao juiz federal em Pernambuco, para ci-
tação de D. Latira Tagides Sequeira Tavares
Monta, em inventario por obito de Joaquim
Angelo de Carvalho;

Ao mesmo juiz, para avaliação e venda de
• bens pertencentes ao inventario a que se

procede por obito de João, de Souza Rames ;
•• Ao do Amazonas, para venda do bens em
,inventario por obito de Virginio Lobato de
Araujo Rosas.

Expediente dá 31 de janeirO de 1903

• DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

• Solicitaram-Se no Ministerio da Fazenda
"os seguintes pagamentos no Thesouro Fe-

_
•

De 30$, transperte de tres fardos de ta-
petes destinados ao Palacio Presidencial

De. 2:400$, na razão de 200$ merFaes,
varies juizes de direito em disponibilidade ;
, De 2:727$383, folhas do archivistassecre-
tOrio, auxiliares, inspector da officina, con-
servado.' das machinas, officiaes de enca-
dernação, serventes e servente-correio e
aluguel de casa do porteiro do Archivo Pu-
blico Nacional, em janeiro findo.;

De ,1:200$, eongrua que compete ao ser-
ventuário do culto catholico conego Manoel
Marques de Gouvê.,a., no corrente exercieio ;

De 10:000$, deposito feito no Tiaesouro
Federal, como garantia das propostas apre-
sentadas na concurrencia do 20 de dezem-
bro, pelos negociantes Volte Rego & Cotta e
Condido Espineta de Mello;

Do 3:444$241, fornecimentos feitos á, Di-
rectoria Geral do Sande Publica em de-

•~abro findo ;	 •
De 24400, fornecimento de Carvão feito

•commdseao sonharia em Canipos, em junho
;

De, 2:000$, rewolvers fornecidos á. inspe-
ctoria da .guarda civil em dezembro ul-

-timo ;
De 8,50$, fornecimentos feitos ao Museu

Nacional em dezembro . findo;	 -
De 3:000$, ordenados, na razão de 250$

inensa,es, que competem ao Juiz do direito
era disponibilidade Ambrosia Cavalcanti de

durante o actual .exercicio,;
De 2:403$750, fornecimentos feitos á Es-

cola Polytechnica durante *o mez do de-
zembro findo.

Jí

- Solicitou-se concessão. dos adeanta-
mentos

Dó 35:000$, ao engenheiro das obras deste •
alinisterlo, para, pa,gamentoedurante o 1° tri-
mestre do corrente anno, do pessoal e fis-
coes do obras que trabalharem em serviços
diversos:	 -

De 500$, ao quartel-mestra do commando
superior da guarda nacional, para paga-
mento do despezas miudas.

providencias;afian de que
seja posta á disposição, da Delegacia Fiscal
do Thesouro Federal no Estado do Pepnam-
buco, a quantia de 600$, para pagamento
da con arua que compete ao conego da Sé
de Olinda cardeal Joaquim. Arcoverde de
Albuquerque Cavalcanti.

. Expediente de 1 de fevereiro de 1908

• DIRECTORIA. DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao aliniste'rio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Fe-
deral

Ds 20$, gratificação que compete, em ja-
neiro findo, ao. menor encarregado da ex-
tracção de cedulas no Tribunal do Jury

De 225$, folha do pessoal subalterno da
gua.rda nacional, relativa à janeiro findo
• De 400$, aluguel da casa' do director e do
almoxarife das Colonias do Alienados, rela-
tivo a janeiro findo ;

De 30$, fornecimento e collocação de um
conductor de aguas pluviaes 'em uma das

-paredes- da.sala secreta do 1 0 Tribunal" do
Jury ;	 -

De 100$, gratificação que comete ao
auxiliar do procurador geral cia Republica,

- em janeiro findo ;
- De 1:000$, salarios vencidos pelos serven-
tes' do Juiza do Direito e do Tribunal do
Jury em janeiro ultimo ;

De 480$, salarins vencidos pelos serventes
do Supremo Tribunal 'Federal mil :janeiro
findo ;

Da 206:774, cfratifie::ç5es que campeiem
aos auxiliaras do serviço de er.pedição e- re-
gistros de patentes da guarda nacional

• De 87:190$193, material- adquirido polo
Corpo do Bombeiros em dezembro findo

De 1:14W999, folha dos funecionarios
Directoria Geral de Eaude Publica, que ser-
viram em substituição durante o mez do
janeiro findo ;	 •

Do 1:11%225, folhado pessoal incumbido
da orgemização e remessa para o Archivo
Publico Nacional -dos papeis existentes no
desta secretaria ;

De 953$600, gratificação que com pete, emjaneiro findo, . ao commandante, chefe do
estado-maior, .coranal Jes ui no do NOscimento
Ferreira, o Silva, e ao amanuense do cann
mando superior da guarda nacional;
• De 985a806, diferença do vencimentos, re-
lativa ao periodo de 13 de Maio de 1903 a
22 de riarço de 1904, á viuvo do ex-Mestre
da officina de 'sapateiro da. Escola Corroa-
ciorial Quinze de Novembro.

-Solicitou-se concessão . do adeantamenco
de 2:607$999 ao secretario interino da Di-
rectoria Geral de Saude Publica para paga-
mento do pessoal do Hospital Paula Condido
em janeiro findo.	 •

Requerimentds despachados

D. Josepha Fernandes da Silva, viuvo do
bedel da Faculdade de- Direito do Recife,
José Joaquim Fernandes da Silva, pedindo
pensão de montepio. - Deferido, com o
officio n. 12, de 1 de fevereiro do 1908,

Dr. Abel de Noronha Gomes da Silva, pe-
dindo pagamento ria'quantia de 259$676, que
lhe compete, no peiludo de 9 de -novembro a

31 de dezembro do anno findo.- Já se pra- .
videnciou por aviso n. 5.078, do 27 de de- .
zembro ultimo, dirigido ao Ministerio
Fazenda.

Expediente de 1 de janeiro de 1908

DIRECTORIA DA JUSTIÇA •

Foi expulso do territerio nacional, na cOn.
formidade do disposto no 'art. 1° do decreto
n. 1.641, de 7 de janeiro de 1907, e de ac-
côrdo com o n. 1, do art. 1 0 das instrucções
mandadas observar pelo de ri. 6.486, do
23 de maio do mesmo asno, o estrangeiro
Manoel Teixeira ou Manoel Teixeira Alves.
- Deu-se conhecimento ao chefe de Policia.

Requerimento despachado

Thomé Olympic) Cavalcanti, soldado da
Força Policial. -Deferido, na conformidade
do aviso expedido nesta data ao comman-
dante.

Expediente de 3 de janeiro de 1908

,Concedeu-se exequltur, afim de gire possa
ser cumprida, á, carta rogatoria expedida
pelas justiças da Republica Argentina .as
desta Capital,- no interesse dos autos de
D. Victor Silvero, hoje cessionario do Dr. De-
lir), Aquilar,contra, Luiz Fernandes José e Bar-
ros de Fernandes, D. Condida (sua testamen-
teira) e outros, sobre nullidade de urna
venda.
• -Declarou-se ao juiz federal da 2° vara
na secção do Districto Federal, em resposta
ao officio n. 566, de 31 do janeiro findo, no
qual requisita informaçõas que o habilitem
a decidir sobre o pedido de habeas corpus,
impetrado em favor de Antonio dos Santos,
que pelo Ministerio da • Justiça não . foi expe-
dido acto algum com referencia ao mesmo
individuo, conformo já foi informado ao

e3M o juiz, em aVisade 27 de dezembro do •
adno passado.

-Proro;ou-se por GO dias a licença em
cujo goso se acha o guarda civil de l a classe
Sebastião Nogueira, -.para tratar de -.sua
saudo

Requerimentos despachados

. de AlIn a. Brito,prD.oppAnddoelaaidve guenAduadsetatun
terreno .-Indefe-rido.

.• Manoel. B ardino da Costa, anspeçada•Hcoaallo. Alvas Ferreira, ex-praça, ambos da
Força Policial,-Indeferido.

Expediente de 3 de • fevereiro de 1908

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Accusou-se ao inspector de saude do porto
de Santos o recebimento dos seus officios
ns. 14 o 15, de 2 do corrente.

- Solicitaram-se providencias
Ao superintendente do Serviço da Lim-

peza Publica e Particular. afim de cessar o
abuso praticado pelos empregados da mesma
repartição, residentes em dons pequenos
predios construidos em terreno que lhe per-
tence, despejarem no terreno . visinho, que
tem sabida para rua Frei Caneca n. 60, fezes
e aguas residuaes que o transformam em
verdadeira 'esterqueira ;

Ao directm geral do Contabilidade deste
Ministerio, para que na Pagadoria do The-
souro Federal seja entregue, , como de,speza,
comprovada, ao almoxarife do Hospital do
S. Sebastião, Raul Fragoso . da Mendonça, a
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-
ifflportancia de 3:982$, para pagamento do
pessoarsubalterno extranumera,rio do mesmo
hospital durante o mez de janeiro findo

! Ao mesmo, para que na Pagadoria do
" . Thesouro Federal seja entregue, como des.

peza. comprovada, ao referido almoxarife
Raul Fragoso de Mendonça a quantia do

r 2:250$, para pagamento do pessoal subd.-
- terno sem nomeação do citado hospital,

• durante o mez de janeiro ultimo
Ao, director.- da , Estrada de Ferro, Central

do Brazil, afim de ser remettido a esta dire-
ctoria, tina passe de ida e volta, com direito
a'eama, até Bello Horizonte, para o Dr. AI-

. eidos Godoy, que vao aquella cidade em
serviço do Instituto Sorotherapico Federal

.-	 Ao Dr. director do. Instituto Vaccinico
Municipal, para que sejam enviados a esta

• directoria 2.000 tubos de lympha vaccinica,
— Reme,tteu-se ao director geral de Obras

• o Viação. da Prefeitura Municipal cópia do
. laudo da vistoria, realizada no predio á tra-

vessa Mtitto Grosso n. 10, em , . 11 de abril de
1905.

Reguerintenlos despachados

Francisco José Freiro (20 districto).—Será
attendido, nos termos da informação do Dr.
engenheiro sanitario. -

Manoel Jos() •de , Oliveira (3° districto).—
Será attendido si o predio for desoccupado
dentro ,de 20 dias.

Ilaupt, Biehn & Comp. (3° districto ).—
A multa só será relevada si for effectuado o
despejo do,predio dentro de 20 dias.

Santos <5; Pereira .. (40 dist ricto) —Não. po-
dem ser attendidos.
• Alberto de Abreu Guimarães (4° districto).

- • —Serão concedidos 30 dias. •
, Margarida C. Duarte Pereira (4° districto).

-..-Serão concedidos GO dias.
,• Almeida Guimarães & Comp. (40 dist-ido).

attesta,do sd será concedido quando for
cumprido o laudo do vistoria.

Barros, Araujo & Comp. (40 districto).—
Não podem ser attendidos.

Maria Valentina dó Jesus (4 0 districto).—
Certifique-se.
. Lauro do Barros Araujo (4° districto).—

Certifique-se.
A. C. Alvares ( 5°' districto ).— Certifi-

que-se.
José Cardoso Martins (50 districto):—Serão

concedidos 30 dias.
Guilhermina de 'Barros Guerra (5 0 distri-

cto).—Será attendida nos termos da infor-
mação do Dr. engenheiro sanitario.
"-João da Costa e Silva (5° districto).—Será

attendido, nos termos da informação do Dr.
• engenheiro sanitario.. • 	 •
• Antonio Pinto dá F. Santos (50'districto).
—Será attendido, nos termos da informa-
ção do Dr. engenheiro sanitario. •

Antonio Mendes Soares (50 districto).—
Queira comparecer na secção do engenharia.

Mourão & Comp. (i".. 0 districto).—Requei-
ram opportunamente.

• João de Carvalho Araujo (5° disGricto)
Serão concedidos 30 diz' s.

sIgnacio Constantino de Abreu (6° distri.cto).
—Serão concedidos 60 dias. •

Augusto Cesar & Gomos (6° districto).—
Será levantado o interdicto.

Joaquina ' Emilia de Jesus. (7 0 districto).
Serão concedidos 90 dias para o cumpri-

-. ifiento do laudo de vistoria.
Lattrentino Pereira de Brito (70 districto).
ortio concedidos 45 dias.

Capitão de mar e:guerra João Carneiro de
Almeida (7° districto). —Serão concedidos 90
(4a.S.
..-Antonieta C. Ferrari (7 0 districto).—
Serão concedidos 90 dia, nos termos da in-
flTimia,ção.
,.Manoel , Bernardo Valente (70 districto).

•=-Se-MO concedidos 40 - dias.
•

•
Francisco' Rodrigues "do Campos e outros,

negociantes. estabelecidos na cidade de
Macohé, Estado do Rio de Janeiro, pedindo
ser a mesa do 'troadas respectiva. autori-
zada, a effectuar; o troco do papo!, cobre,
nickel e pra,ta .—Indeferido.•

--
f

:EXPEDIENT E DO SR. MINISTRO

Dia 4 » 1e fevereiro de- 1908

Sr. Ministro da Justiça e Negoclos In-
teriores:	 •

N. 11 — Relativamente ao processo de li-
quidação ' do tempo do serviço publico do
lente jubilado; da Faculdade de Direito dó
Recife Dr. João Vieira de Araujo, a que se
refere o ayisoldesso ministerio n. 3.447, de
26 de agosto ultimo, tendo em vista que dis.
pondo o decreto n. 3.890, do 1 de janeiro de
1901, que somente o serviço effectivo do maz
gisterio dará direito ao accreschno de ' ven-
cimentos, não podem por esse effeito ser
computados os serviços que o mesmo lente,
antes de sua nomeação, prestou, como depu-
tado, magistrado, etc., peço a V. Ex. se di-
gne de fornecer-me esclarecimentos sobre o
modo por que foi feita por . esse ministerio a
contagem do tempo do lente de quem se trata
para abonar-lhe o accrescimo de vencimen-
tos.

;
" Apróvoito"o ensejo para'reiterar a V. Ex.
Os protestos da minha 'alta' estima e mui
distinta consideração.	 • •	 -• • -

presidente.-de.Tribunal-de Contas:
N. 11—Remetto-vos, para os fins conve-

nientes, o incluso processo referente á habi-
litação de D. Umbelina ,Araripe Cavalcanti
de Albilquerque ao meio soldo 'e montepio,
com o novo titulo decla,ratorio da pensão do
montepio, expedido na conformidade da re-
solução desse tribunal, constante de vosso
officio n. 792, de 23 de .dezembro ultimo ; e,
parecendo a este ministerio que a resolução -
do. Sr. • Presidente da Republica mediante
consulta do Supremo Tribunal • Militar tem
todo o valor como acto de interpretação da
lei e a, resolução assim tomada em 23 de
junho do 1902 expressamente reconhece o
direito das familias dos alferes alumnos ao
meio soldo, peço a reconsideração da decisão
desse tribunal, de 20 do citado mez' do de-
zembro, na parte em que deixou de reco-
nhecer a mesma habilitando com direito ao
meio soldo de seu filho, o finado alferes-
alumno Abel Ara,ripe Cavalcanti -do
querque.

—Sr. presidente do Banco do Brazil:
• N. 4—Afim de attender nó que reluisitou

o Ministerio da IoditStria, Viação o Obras
Publicas em aviso n. 4.534, do 2á do de-
zembro ultimo, peço-vos providencieis para,
que seja adquirida por esse banco e enviada
á Directoria de Contabilidade do Thescoiro,
com a respectiva conta, unia cumbial, pa- -
gavel em Londres a tus dias de vista, do
valor. de frs. 4.118,11.

EXPEWEN IR DO sa. nianc'ron

Addioeeena ao do eia 3 de fevereiro de 190,s.

Sr. inspector di. Alfandeg,a, do Rio de Ja-
neiro:	 -

N. 93—Declaro-vos, para os devi lo fios,
que o 5. Ministro. atteodoado ao que soli-
citou a Prefeitura do District) Faderal em
officio n. 5S/B, de 21 de janeiro proxi mo
findo, resolveu, por acti 'da mosm data.
autorizar o dos nclio, livre de direitos
consumo, nos termo; do disposto na vigonto
lei orçamentaria da receita, de vi-
lumes, marca GAM, embarcados no vapor.
tronou' Concordia e contendo um ca , r ça`-
doira e seus pertences, 'de finado ao serviço
de calçamento, á eargo da Companhia de
Asphalto de Maestil.

N. 99—Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. Ministro, attendendo - ao que 'soli-
citou a Prefe'tora do District° Federal em
officio' n. 50 S/11, de 29 de jan-)Iro ultimo,
resolvei, por acto de 31 do mesmo mez,
autorizar o despacho, livro de direitos de
con limo, de accôrdo com o dist) isto na vi-
gente lei orçamentaria da receita, de 1:000
barricas de cimento, marca Exceisior, com-
pradas aos commerciantes Herm Stoltz &
Comp,, á cuja ordem foram embarcadas no
vapor Erlangen.

N. 1 0'— Communico-vos. parti os fins
convenientes, que 'o ' Sr. Ministro,' atten-
delido ao que solicitou a Prefeitara, do 'Dis-
trict° Federarem officio n. 13, do 28 do mez
proximo findo, resolveu, por acto de 29 do
mesmo mez, autorizar o despacho, livro de
todos o quaesquer direitos, de 2.240 barric
de cimento, marca «Excelsior», consignadas
á firma Herm Stoltz & -Comp., o embarca-
das em diversos vapores, na Europa, com
destino ás obras que estão sendo exnutadas
no propio nacionil • «Palacio Guanabara».

N. 101 — Communico .vos, para os fins
convenientes, que Sr. Ministro, attendendo
ao que s incitou a ' Prefei ara do District°
Federal cru officio n.14, de 29 de "mez proxi-
mo folio, rasulveu, por acto cio 30 do mesmo
mez, autorizar o despacho: livre de- todos e
qua e :quer d iraitos, 'do 52 caixas.sem • numero
contendo Vidra brancOS ' para vidraças, em-

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por acto do 4 do corrente, foram concedi-
dos ao commissario de 2a classe do 180 distri-
cto policial 'Albino José do Nascimento 30
dias de licença, em prorog,ação, para trata-
mento de sande, com o vencimento a que
tiver direito.

Raul Alves (8° distrieto).—Serão conce-
didos 90 dias.	 .

Antonio Henrique -Lacoste.--Deferido.
Francisco Manoel Gonçalves -Nunes.—De-

rido.

Requerimentos despachados
.	 I	 .

Pelo Sr. Ministro

• Santa Casa do Misericordia da Barra
Mansa, Estado: do Rio do Janeiro, Por. seu
procurador Sabino ;Condido de Lima, pe.
dindo entrega do beneficio do quotas de lo-
terias, vencidas nó 20 semestre de 1907.
—Entregue-se, de ticcôrdo com o parecer.

Antonio Soares Ribeiro & Comp., pedindo
pagamento. de 1:191$, correspondente a
10 % sobro a quantia retida para garantia
da conservação e 'solidez dos reparos , que
fez no aliado denominado Alfandega . do
Macahé.—Aprasente cópia do contracto.

Santa Casa de Caridade de cidade de Ma-
cahé, por seus procuradores nesta Capital.
Ferreira, Balthazar & Comp., pedindo en-
trega.do beneficio . do loterias do 2° sentes;
tre do 1907.—Entregue-se, • de 'accôrdo com
o parecer. ,	 ,	 •	 ,

Carlos Antonio de Araujo • Silva, pedindo
cumprimento de um alvará que o autoriza
a receber o producto do resgate do oito apo-
Bua do emprestimo de 1897, pertencentes
ao espolio de D. Theraza Leopoldina Vianna
de Lima.— Cumpra-se, á vista dos pare-
ceres.

•
Ministerio /da Fazenda

Directoria do Ex pediente do Thesouro
Federal
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anno passado, e ie,terposto por Almeida
& domp., do acto cla ilispeetoria Alfaia-
dega desse Estado,mandando, em desaccordo'
com o parecer da commissão de Tarifa, clas-
sificar como para embrulho, liso de ambos
os lados, sujeito á taxa de 500 rdis• por
kilogramma, do art. 612, classe 19°. da
Tarifa em vigor, o papel-que os recorrentes
submetteram a despachó pela nota de im-
portação n. 4.827, de junho daquelle armo,
como para embrulho, de ceir natural, sem
impressão e aspero dos dons lados, para
pagar a taxa de 203 ráis _por kilogramma,
resolveu, por despacho do 11 do janeiro ul-
timo, proferido em sessão do Conselho de Fa-
zenda, de conformidade com o parecer deste,
tomar conhecimento do referido recurso
para o fim de mandar classificar a merca-
doria em questão como papel para embru-
lho, espero de um dos lados.

	

- Sr. delegado fiscal em Goyaz 	 •
N. 5 - Communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. Mini,tro, attendendo ao que
solicitou ó presidente desse Estado em tele-
gramma de 18 de janeiro- proximo passado,
resolveu, por despacho de 28, autorizar a
entrega do saldo do beneficio de loterias de
1907, no total do 20:765$319, que compete a
esse 111031110 Estado, na importancia de
9:912$500,ao Lyceu de Goya,z,na de 5:426$700
ao Hospital de S. Pedro de Alcanto,ra, na de
4:070$025 ao Asylo de Mendicidade, na de
814$, o ao Gabidete Litterario Goyano, na
de 542$394; devendo ser por essa delegacia
escripturada a respectiva desluzo, em «Movi-
mento de fundos», corno remessa feita ao
The 3Ouro

Confirmo assim meu teIegramma de 31 de
janeiro.

-Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 71-Declaro-vos, para os devidos effei-

to3, que o Sr.. Ministro, attendendo aao que
solicitou a Secretaria da Agricultara, Cofia-
meráo e Obras Publicas desse Estado no
officio transmittido com o dzssa delegacia
n: 30, de 18 de janeiro ultimo, reSolVeu,
por acto de 31 do Mesmo mez, autdrizai , o
despacho, livro de direitos, nos ternioS dó
art. 2°, VII, 9°, da vigente lei osçamentariti
da receita, do material constante da in-
clusa relação o destinado á. rèsiak:tiçãb de
aulas e esgotos dessa cidade. 	 •

N. tã-CommunicóssipS, para os fiPtis con-
venientes, mie o S . . ' 511niátiSg, éna ároltiai a1)
telegranima da InspOctoriN,da Alfandega
Santos, de 30 dó janeii!O proainio findo, con-
sultando si os périocIrces (fé quo trata o
art. 603 da Tarifa em vigor devem pagar
direitos, resolveu, por despacho de31 do mes-
mo soez, que desde que a lei excluiu os pe-
riodicos do art. 606, da mesma Tarifa, estes
consideram-se isentos de direitos.

N. 73-Declaro-vos, para os devidos effei-
tos, que o Sr. Ministro, attendando ao que
solicitou a Secretaria da Justiça e da Segu-
rança Publica dessa Estado no offiCio trans-
mittido com o dessa delegacia n. 33, de 20,
resolveu, por acto do 31 do mez findo, auto-
rizar o despacho, livre de direitos, nos ter-
mos 'de art. 2°, VII, 9°, da, vigente lei orça-
mentaria da receita, de 309 • equipamentos
completos para infantaria, destinados á, força
publica desse mesmo Estado.

N. 74-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. Ministro, attendendo
que requereu The S, Paulo Trtimway, Light
and Power Conapany, limited, na petição
transmittida com o vosso officio n. 26, de 17
do afez proximo findo, resolveu, por acto do
3 do corrente, autorizar o despacho, livre
de direitos, de accôrdo coni o decreto
n. 6.192, de 23 do outubro de 1903, do ma-
terial constante da inclusa relação e impor-
tado pela requerente com destino aos sons
serviços de tracção, força e luz, nessa ca-

karcados em Bremen no vapor allemão
:f 09192 , entrado neste •porto a 26 de novem-
Isro ultimo, consignadas a Solioni Firmo &
Comp. e importadas com destino ao proprio
nacional «Palacio Guanabara».

N. 102-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, attendendo ao
_que solicitou a Prefeitura do Distrioto Fe-
4eral em officio n.99, de 29 do mez proximo
findo, resolveu, por acto de 30 do mesmo
ihez; autorizar o despacho, livre de direi-
tos, de accardo com o art. 2°, alinea 9,
lã. VII, da vigente lei orçamentaria da re-
ceita, do duas caixas e dons volumes, com a

P.D.F.
marca 	 , ns. 34.001 a 34.004, con-

tendo pertences de um automovel a vapor,
no valor de £ 673-6-6, embarcadas em Li-
verpool, no vapor inglez Rosette, e destina-
das áquella repartição. 	 •

N. 103-Afim de que informeis a respeito,
conforme . reã•olveu o Sr. Ministro, por des-
pacho de 31 do mez findo, incluso vos ra-

- inotto o processo, que opportunamente de-
volveis ao Thesouro, relativo á restituição
de direitos solicitada pela Companhia Força
e Luz Cataguazes Leopoldina do artigos im-
pertados para serem applicados em insta/-
loções elestr:cas.

Dia 4 de fevereiro de 1908

Sr. direCtor da Recebedoria do Rio da Ja-
neiro:

N. 13- Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, tendo presente
o recurso, transmittido com o vosso officio
si. 102, de 20 de novembro do armo passado,
á Directoria dasRendas Publicas, interposto
pelos negociantes Ribeiro Alves & Comp. da
decisão pela qual mantivestes para o cor-
vento anno o valor locativo de 2:401$, ar-
bitrado no aniso findo para o seu estabeleci-

- mento commercial, á rua Gonçalves Dias
n. 15, resolveu, por despacho de 25 de ja-
neiro ultimo, proferido em sessão do Con-
selho de Fazenda, de acctirdo Will o parecer
deste, negar; provimento ao alludido re-
curso.

-Sr. delegado fiscal no Amazonas:
' N. 20-béclaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. Ministro, attendendo ao que soli-
citou o governador desse Estado na petição
encaminhada com o vosso officio n. 195, do
10 do dezembro ultimo, rosolveu, por acto
de 1 do corrente soez, autorizar o despacho,
livro de direitos, 003 termos do art. 20,
alinea VII, 11. 9, da vigente lei orçamenta-
ria da receita, do material constante da in-
clusa relação, destinado aos serviços de
aguas e esgotos do Manáos, durante o cor-
rente anno, serviços estes a cargo da Ma-
naos linprovements, lintited, com exclusão
porém, dos artigos assignalados com a pala-
vra- não -a tinta verme1ha, o bem assim
com a reducção proposta n certificado do
engenheiro fiscal, das telhas de barro, telhas
de vidro e carvão de pedra, que passarão a
ser respectivamente 100 milheiros, 10 mi-
lheiros e 5.000 toneladas.

Isl. 21 - Remetto-vos, para os devidos
• fins, a inclusa portaria de 28 de janeiro pro-

ximo findo, pe1a qual foi pnorogacla, por
tres inezes, com vencimento, a licença em
cuja goso se acha o conferente da Alfandega
desse Estado Enéas Ferreira Vallo.

N. 22 -Remet10-vos, para 03 devidos
fins, o incluso decreto de 23 do janeiro
ultimo, que nomea Raymundo Nilo de Faria
Souza para o logar de 4° escripturario
Alfandega desse Estado:

-Sr. delegado fiscal no Ceará :
. N. 39 - Commurico-vos, para os fias
'convenientes, que o Sr. Ministro, tendo
presente o recurso encaminhado com 'o
vosso officio.n. 160, de 11 de setembro do:

!Directoria das Rendas Psit-144s

ExPED1UNTE DO SR. eisrgéton

Dia 4 de fevereiro de 1908

Sr. director da Casa da Moeda : 	 •
N. 53 - Providenciao pára que ao dole

lector federal em Cantagallo- veja ealteile
a 'quantia de ..7:080$, mis estaMpilhae
sello addieÉrvo, das taxas-abaixo declaradas
conforme requisitou o mesmo collectosr n_o
officio n. 8, de 29 do mez proxiano • ¡Anda; •
sondo: 12.000 de 300 réis; 200 de 400 rérs" ;
1.200 de 1$; 300 de 23 ; 10 de 10$; 25 de
20$ e 20 de 50$000.

N.54 - Providencia° para que á Delega= •
cia Fiscal.do Thesouro no É.stado do Paraná
seja remettida a quantia de 50:700$, em Os
tampilhas do sollo adhesivo, das taxas abaip
declaradas, conformo requisitou o respes
ctivo delegado no officio n. 5, de 21 do ri173`z
proximo findo; sendo : 10.000 de 20 rói;
30.000 do 100 réis ; 15.000 de 500 .ràá
e 20.003 de 23000. •

N. 55-Providenciae para gim ao collector
federal em Santa Thereza seja datregue, a .
quantia de 6:6743, em estampilhas do solto
ailbesivo, das taxas abaixo declaradas, coá-
forme requisitou o mesmo . eollector nO•,
officio n. 38, de 1 do corrente, sendo: 200 do
20 réis; 200 , de 103 réis; 200 de 203 réis;
8.500 de 300 reis; 400 de 400 réis; 700 de;¡
1$; 230 de 2:$; 100 de 3$; 300 de 4$;
100 de 5$; 40 de 10$ e 20 de 20$000.

N. 56-Providenciae para que ao agente
collector federal em Bom Jardim sisj4/::
entregue a quantia de 3:800, émèstaiirs
Pilhas do Soldo adhesivo, das taxas 	 • •
declaradas, conforme resuisitou o mesmo' -
agente nci officio mi. 3, de 1 do correnar
sendo': 205 do 103 réis; .100 de 200 réis;'
8.000 de 300 0.1f; 100 de 400 réis; 100 deis
503 réis; 300'	 1$; 2

,
' de 2$; 40 de à:$;

50 dd	 4-0 de 5's; 20 de 15$ e 10 de 20$000-.
N. 57-sP.rovidencia,e ISM he á dolleeto-,

ria• Federal ena Canos se> remettida-a:'
qfiantia7è	 emeltnipilli,as do 011134.,
adhcisivW, -das taxas alraisonréditiisida's, coa-
forme reinisitgi o resiTeCti*V•6 colleetor
officio fi 10, do 24 do MO' pi:Oxi¡Ro lind!¡
sendo :,,500 dê bOci réis ; 1.000 de 1$ e 3oo-
clo ?Mo.

N. 58-Providepcioe para que á Collectig; •
fia Federal em CampoS j,gja.•
crisantis; de 3:900$, em eRa .nitiglim (0 em
adhesivo, das taaas abaixo dpejaradas,eoslt
formo requisitou o respectiVo dóltectkr ncri
officio do i do oorrento ; sendo : 11.01 -0 (13'
300	 ; 100, de 3$ 75 "de 4$000.

Recebedoria do Rio de Janeiro

Requerimentos dapachatlos

Dia 4 do fevereiro do 1908

- e7eréiro

Dr. Leonel Justiniano da Rocha. - Trrtiss-
fira-se.

Dr. João de Albuquerque Serio. -Hera.
Palmyra Amaral Ba,duen.-Idem.
Antonio do Amaral.-Idem.
Calixto Xavier da Cruz.-Idem.
Augusto Lopes Alves e outros. Idem

. Amelia Gomes de Andrade Branda . -;Idem.
Avelino Lopes dos Santos.-Idein.
Adelaide Augusta da Élíva, Novaes.

Idem.
Eduardo J. de Almeida e Silva.-Annulle

se o lançamento de penna dá agua e firoçe-
da-se nos termos do parecer. -

Jose Antonio de Souza. - Intime-se a vir
no prazo de 15 dias regularizai, a inscripçã5
o pagar o imposto em debito, findo os spiaes
volto o processo ima ulterior deliberação.
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•
Ao 1 0 tenente Antonio Lavoisier Escobati

tres RICZ03 de licença, na fárma da Igi;
em prorogaçã,a da em cujo se acha papa
tratamento de sua saude.

Ao invalido, marinheiro nacional, 2°` sar-
gento Manoel Izidra de Barros, licença para
transferir ,sua residencia desta Capital para
a Estado de. Alagam, percebendo o spldo e o

. valor das rações. 	 •
Esta portaria será apresentada ás esta,çõeg,

competentes.
Ao escrevente da secção de meteoredula '

da Repartição da Carta Maritima Leopoldin
Guimarães, tres mezes de licença, na farm&
da lei, em prorogação da que lhe foi cone&
dida por portaria de 19 de outubro do anis& , -
proximo findo, para tratar de . sua . saüde
onde lho convier.' 	 •

Esta portaria será apresentada ás estaçõea
competentes.-•

Ao 1 0 tenente Tihurcio Gomes Carnetrá,

1

 em vista do parecer da junta medica, doua
mezes de licença, na fiirma da lei, para tra-
tament i desua saude onde lhe convier. • '

Esta portaria será apreseatada ás estaçõea
competentes.

Por portarias de 4 do corra te, foram no.;.	 •.
meados:

O capitão de fragata Francis ;o dos Santos
Matta para exercer, interinamente, o carro',
de adjunto da secção de hydrographia'da
Repartição da Carta Mantinha.

O 2° tenente °atavio Guedes de Carvalho s-
para exercer o cargo de auxiliar do efigliib'
da Escola Modelo de Aprendizes Marinhein
desta. capital.	 t ,

020 tenente . Henrique Alves dos Santas
para, exercer o cargo de auxiliar da énéiao
da Escola Modelo de Aprendizes Marinheiros
desta capital. r ,

O 2° tenente João Pedro de Souza Lobo,
para exercer o cargo de auxiliar de ensino
da Escola Modelo de Aprendizes Marinheiros
desta capital.

O capitão-tatente Arthur Lima do Regizi
Meirelles para exercer o cargo do com-
mandante da canhoneira Amapá, interiaaa
mente ; -

O capitão-tenente José Francisco Mario
Guimarães para exercer a cargo de aiU;
dante da Directoria de Machinas e Elactrigie
dada do Arsenal de Marinha desta Capital,
interinamente.	 •

Foram concedidos :
Ao 29' tenente Antonio Augusto Schoreht -

licença Para estudar, na Europa, machia
n'aa e electricidade, sem direito- a passa-
gem, ajuda de custo o gratificação de
funcção;percebendo os vencimentos de addid4

Inspectoria de Marinha, para cujo recebi-
nento deverá constituir procurador nesta:. .
Capital.

Esta portgria, será apresentada ás estações
-competentes.

• s Anua Maria de Jesus.— Pague o imposto
em debito.

Sophia Basset .—Offieie-se á Direatoria - do
Contencioso, nos termos da informação.

Adelermo Sanches. — Idem á Inspecção
Geral das Obras Publicas.

Monteiro & Silva.—Paguem o imposto em
debito.
• Manoel Joaquim dos Santos e outro,—Sa-
tisfaçam a exigencia.
• Avelino-Figueiredo -	 Farla .—Averba.-5
a mudança.
- Irmandade do Santissimo Sacramento. —

'Já se achando attendido, archive-se.
Arrainda Manoel Soares.—Reduza-se o va-

lor locativa a 400$, nos termos do - pa-
recer.
•Soares & Diniz.—Dê-se a baixa.
José Baptista da Silva .—Idem
Dra. Ephigenia Veiga.—Prove o direito

'de propriedade por parte do executado.

Auto de infraccao lavrado contra Macedo
& Ferreira

Contra Macedo & Ferreira, estabelecidos
á. rua S.. Luiz Gonzaga n. 84, foi lavrado
auto por terem exposto á vendo maços do
cigarros sem sello e Sem rotulo.

Allegam os autuados que -foram surpre-
hendidos com a entrada dos agentes fiscaes,
dizendo venderem alies autuados cigarros
sem solto e indo a urna gaveta particular
alli encontraram 21 maços do cigarros e
cinco cigarros soltos que enes autuados ti-
'libam comprado para seu uso.

Informa o agente fiscal que a defesa é a
mesma de todos os autuados em casos iden-
ticos ; mas não pôde ser acceita porque não
é verosimil nem acreditavel que nesse local
onde contém grande numero de casas mer-
cadores de fumo, tenham os autuados com-
prado grande partida de cigarros para SM

uso, sujeitando ao prejuizo do reseccitimento.
Tendo sido designado para levantar o ca-

dastro da secção por haver fallecido o respe-
ctivo serventuario, começou .a visitar e a
inspeccionar os estabelecimentos, que nesta
°ocasião no dos autuados encontrou na pra-
teleira de um étagere ou movei semelhante,
dentro de uma pequena caixa de papel 03

19 maços de cigarros e não, como dizem os
autuados, não existindo nenhum cigarro a
granel.
• Na farm do regulamento e já tendo sido
explicado por innumeras decisõe,s publicadas
na imprensa, estão_ expostas á venda as
mercadorias existentes nos estabelecimentos,
ainda que guardadas em Moveis, caixas
etc.; portanto os autuados não podem ao-
ousar ignorancia.

Os autuados Mo contestam que os cigarros
apprehendidos se achavam era seu estabe-
lecimento commercial e as suas allegações
eão deetruidas pela narração. do agente fis-
cal.—Julgo, pois, procedente o auto e im-
ponho a Macedo & Ferreira, a multa de 200$,
'Animo do art. 1- ,22 n. 2, letra d de decreto
n. 5.890, de 10 de feVereiro de 1906. Inti-
mem-à.

--
Inspectoria de Seguros

EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR
• . Dia 30 de janeiro de 1908
A's companhias de seguros «Previdente»,

Indemnizadora do Rio de Janeiro, União dos
Proprietariós e Integridade:

Ns. 13 a 16—Enviando questionarios sobre
as operações effectuadas em 1007.

Em .5*1 de janeiro de 1908
Ao director da Contabilidade do Thesouro

Federal:
8—Requteitando ,o pagamento de 300$,

dg dezembro, á Rar'êeaaria. ÊTagfleipa.
N. 9—Idéin 'ae 6$ de feveretro, ao Pais.

N. 10—Idem da folha de janeiro, aos func-
cionarios da Repartição.

N. 11—Idem do aluguel, de janeiro, da
parte do edificio da Praça do Comrhercio
occupada pela repartição.

A's companhias União Commercial; Lloyd
Americano, Geral de Seguros e Minerva:

Ns. 17 a 19 e 21—Enviando questionaries
sobre as operagões effectu'a,das em 1907. .

Ae_aliregfaar-iia-Coritatifi-dade -cio Thssoaro

N. 20—Remettendo a folha de frequencia
dos fiscaes junto ás companhias de seguros.

•
!

Casa da Moeda

DEMONSTRAÇÃO DO MOVIMENTO DAS FORMULAS
DOS IMPOSTOS DE CONSUMO PARA PRODECTOS
NACIONAES NO MEZ DE JANEIRO DE 108

Productos nacionaes

Quantidade	 Importancia
Saldo que pas-

sou do mez
de dezembro.
de 1907 	  I 224.618.103 34.736:8463640

Recebidas du-
rante o nhez
de janeiro 	  ' 72.342.840 1.753:60$030

Entregues da-1
rante o mese
mo periodo,.: 35.180.280	 1.182:120$000

Saldo que passa
para o mei
de fevereiro. 261.7803333 35.308:406$640

Secção Central da Casa da Moeda, 4 de
fevereiro de 1908.— O 3° escripturario, Can-
dido Serra Netto.
RELAÇÃO DAS REMESSAS DE FORMULAS DO IM-

POSTO DO CONSUMO FEITAS ÁS DIVERSAS RE-
PARTIÇÕES DURANTE O MEZ DE JANEIRO DE
1908

Destino-
Recebedoria4 do

Rio de Janeiro 22.402.000 727:000$000
Alfandega de

2.20).000.	 90:000$000

Delegacias Fis-
caes, em : Í
Parahyba.. 1 ......
Pará

QPD 10$000

	

99	 IN mo
	60.000	 1:500$030

— — — — — — — — --
35.189.280 1.182:120$000

-
Casa ala. Moeda, 4 ck fevereiro de 1908.-

O 3° escriPt t̀ir -ari6, Candigo ;Serra Netto.

DEMONSTRAÇÃO DO Tre,oeo DA PRATA NO 14?
DE JANEIRO DE 1907

	

Troco da prata	

Em moedas de 13000 	 	
5:71
3:78 9

010.0
90

Em moedas de $500 	

Em moedas de 2$000 	 	 h:2U 0

Ministerio da M rinha

296.960.043 36.490:526$649

Total	 Importancia

• .• • .•
Minas Geraes...•
paraná 	
S. Paulo........ •

Collectorias Fe-
deraes, em
Petropolls. 	
Vassourià. 	
Santo Antonio de

Padua 	
Barra Mansa,
Itaocara

' Rezende 
Itabarahy 	
Nova Feiburgó e

Sant'Anna de
Japuhyba 	

Pirahy. 	
S. Gonçalo 	

30.250 13:504000
1.500.000 6.2:5-64000

770.000 86:500400
2.360.000 46:200$000
3.063.030 90:000$000

	

2,82.340	 17:7003000

	

2.505.060	 50:125$000

	

20.000	 800$000

	

12.500	 p,L)C000

	

7.1d0	 No 000

	

14.590	 495 000

	

12.600	 440 000

Total 	

-
Total 	 .	 e . -.12:7073000.

Secção Central da Casa da Moeda, '4 ds,,
fevereiro de 1008.-0 escripturario, GetleV

Forjas de Lacerda.	 .• _ _	 .

Center°. Casa da Moeda, 4 1e fevereWo
de 1938. — O thes mreiro, Jos Pinheiro de •
Andrade.
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Miniáterio da Guerra
• Por portarias de 3 do corrente: •
I Foi nomeado ajudante da Fortaleza da
'La'ge o 2° ten,ente do 5" regimento de arti-

-lharia Rubens da Silveira.
k Foi dispensado o 20 tenente Alarico Hono-

• rato de Castro Lago do log tr , de ajudante
,:sfa intendendo, do 7 0 distracto militar, con-

, fdrme pediu;
•-n , • Concedeu-se ao 20 tenento de ' infantaria

()atavio do-Azevedo Gordinho a dispensa que
Pediu do legar de auxiliar da delegacia da
Direcção Geral de Engenharia junto ao com-

i mando do 70 distrito militar.	 -	 •

Expedien!e de 27 de janeiro de 1908
•/ Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando a

distribuição dos credites das seguintes cum-
' tias, por conta do ~Meio de 1937:

•De 850$, á Delegacia Fiscal na Bahia,. á
conta, do §15, n. 34;

De 300:000$, ti Delegacia Fiscal - no Rio
. Grande do Sul, á conta § 9°.

—Ao intendente geral da (3iterra:
Approvando o contracto . celebrado com

José Antonio da Motta Guimarães, para o
fornecimento de fardamento á intendeneia

•do 2° districto militar
'
•

;.. Mandando organizar tabelas de utensillos,
•com o tempo de duração, para os corpos
;do exercito e fortalezas. .

—Ao chefe do Estado-maior do Exercito :
; Concedendo licença aos l os tenentes Faus-
tino Lourenço Bastos, Francisco Encheias de

lÉloura o Jose Franco da Fonseca, 2os tenen-
tes Innocencio Rosa de Queiroz„ José Tobias

!Coelho, Outubrino Pinto Nogueira o Antonio
do Bitencourt Leite, alferes-alumno Manoel
Alexandrino Ferreira da Cunha e aspiran-

•tes a oficial Pedra Pierre da Silva Bra. g.a,4

1 Manoel Collares Chaves e Adoloho Cunha
Leal para, no corrente anno, proseguirem

..S.eus estudos, na Escola de Mtilharia e Enge-
nharia, pelo regulamento do 1898.

Declarando que é posto á disposição do
; Ministerio da Industria, Viação e Obras Pu-
ilhoas o 2° tenente Arnerico Vespircio Pinto_ 

Rocha;• afim de servir na cornmissão de
finhas telographicas de Matto Grosso, con-

. -forme pediu o mesmo ministerio.
• Mandando

Pôr á disposição do director da Fabrica de
Cartualos o Artificias de Guerra o artifice
de fogo do 10 -batalhão de engeaharia Ma-

oel Barbosa da Silva, para praticar neste
•estabelecimento, afim de aperfeiçoar seus
conhecimentos pyeotechnicos, não excedendo
de seis mexes o tempo de praticagem;

Transferir para o Asylo de Invalides da
Patria o soldado do 25° batalhão de infan-
.tarla Francisco Soares de Amorim •

Nomeando o 1 0 tenente Cornelio Otto
Kuhn e o 20 tenente Wolmer Angusto da
gilveira para seevirom c uno auxiliares da
commissão encerragada da colistrucção da
Portaleza na Igrejinli em Gap ica bana.
• Permittindo ao 2" tenent': Miets,q ArAso, I-
P) Dantas gosar no Estado da Bahia a tico:1-

de quatro MCZ33 que obtove para seit
tratamento.

Ministerio ga ,Guerra .7- N. 54	 Rio de
Janeiro, em 27 de janeiro de 1908. 	 •	 ••

Sr. intendente geral da Guerra—Em so-
lução ao telegramma que vos dirigiu o com-
mandante do 5° districto militar, e que
acompanhou o vosso oficio n. 26, de 9 do
correcto, consultando qual o valor da fer-
ragem, no actual semestre, para os animaes
em serviço na commissão da estrada (ostra-
teg,ica cio Iguassú_o_na—eJlonia militar de

-obrorn, vos declaro,
constar áquelle -commandante, que o valor,
quanto á mencionada commissão, está de-
pendendo do preço, já; pedido, dos cravos ou
do custo de quatro ferraduras,collocada,s em
um cavallo ou muar, e que, relati vamente
á, aludida commissão, torna-se igualmente
necessaria a remessa do preço das ferraduras,
cravos é kilogramma de carvão de forja ou
ou de quatro ferraduras postas em cada
animal.

Por esta °ocasião, vos declaro, para os
fins convenientes, que os animes em serviço
na linha telegraphica de Matto Grosso ao
Acre, fabrica do polvara sem fumaça, eá-
trada estrategiea para a foz da Iguassti, es-
trada estrategica para PalMas, sanatorio
militar em Campos do Jordão, linha tele-
graphica do Rio Grande do Sul, estrada do
ferro de,Cruz Alta e colonias militares, só
devem ser . forrageados á custa dos cofres
publicos, com milho, na proporção de tres
kilogrammas por dia e por animal.

Sa,ude e fraternidade. --. Hermes R. da
Fonseca. —Fizeram-se as devidas communi-
cações, •	 •	 .

Ministerio da Guerra—N.- 120 — Rio de
Janeiro, 27 de janeiro de 1908.

Sr. chefe do Estado-maior do Exercito. —
Em solução ao oficio n. 1.033, que o com-
mandante do 6° districto militar vos dirigiu
em 6 de novembro ultimo, propondo officiaes
para servirem nas manobras a se realizarem
na sále diquelle districto, vos declaro, 'para
os fins convenientesaue, não detalhando os
arts. 39-e 40 do regulamento de campanha
a composição das direcções de artilharia,
bastará que para director geral de artilha-
ria seja nomeado . = official superior, dan-
do-se-lhe um capitão para adjunto, nome-
ando-se tres outros officiaes superiores para
directores junto a cada uma das divisões.

Declaro-vos, outrosirra que se poderá au-
torizar o referido commandante a designar
tres dos capitães já, escalados para o serviço
de intendencia nas tras divisões, distribuin-
do-se os oito restantes polo corpo do exercito
e divisões, como preveem os arts. 16,21 e 22,
do citado- regislamento, destacando-Se dessas
grandes unidades &Mises._ do estado-maior-
para as brigadas, súmente quando operarem
isoladamente, como consigna. o para trapho
unico do art. 69 do mesmo regulamento-. .

Sande e fraternidade. — Hermes R. da
Ponseca.

Ministerio da industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da • Industria
Por portaria de 4 do corrente, foram em-

e ,didas as seguintes licenças, pana trata-
mento de saude, aos seguintes fu a.c3ioaarios
da Repartição Geral dos Telegrapaos:

De 90 dias, com arde saio e em in'orog
ao engenheiro Arthur Napaleão Gomos Ele-
r.dra da silva, chefe .de d'stricto tele-
graphieo, nos termos do art. 446 da re-
spectivo re :atamento ; 	 •

De seis In azes: e is pravo ;ao -to com or-
-fl ,onado, ao telegraphisti de 3 classe Cau-

Fortunata cl Silva; nus - termos- do
art. 440 do respeciávo regiCamalito.-

• Expediente de 4 de fevereiro de 1908_

Communicori-Se ao chefe da coniniissão
constructora da linha telegraphica estrate-
gica de Matto Grosso ao Amazonas ter sido
providenciado junto ao Ministerio da Guerra,
no sentido de ser reforçado com 130 praças,
em vez das 100 pedidas anteriormente, o
contingente que acompanha essa, com-..
1111.SSãO

D:r^^ 4 ria, Aeral . da Cbras e ..Viação_
Por portarias de 31 de janeiro ultimo:
Foi removido &engenheiro.. Augusto Cesa,r

de Pinna do loga,r de en,genheir3-chefe._,da
fiscalização da rede de viação do Rio Grande
do Sul para o de director da Estrada de Ferro
Thereza Christina, com Os vencimentos que
lhe competirem ;

Foi declarada de nenhuns effeito 'a de 31
de duembro do anno proximo • findo, que
removeu o mesmo engenheiro daquele
togar para o de engenheira-chefe, da fiscali-
zação da • Great WeJlern of Brasil Railway
Conzpany.

TRIBUNAL DE CONTAS;

Ordens de pagamento	 •
Ordens de pagamento sobre as quaei pro-

feriu despacho de rezistro, em 4 do corrente,
o Sr. presidente deste Tribunal:

Ministerio da Industria, Viação e' Obras
Publicas — Avisos:

N. 166, de 16 de janeiro, pagamento de
4:057$130 a • Leitão, Irmãos Comp., do for-
necimentos á Estrada de Ferro Central do
Brazil, em abril do armo proximo passado;

N. 154, de 15 de janeiro, idem de 18:979$432
Dodsworth & Comp., de trabalhos ex-

ecutados para a Exposição Nacional, .em
novembro ultimo.

— Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores — Avisos:

N. 41a, de 31 de janeiro, adeantameato de
500;3 ao major quartel-mestre geral do com-
mando superior da guarda nacional desta
Capital Augusto Ferreira de Oliveira Amo-
rim, para pagamento de despezas miudas do
refe:ido quartel general;

N. 436, do -  do corrente, palza,mento de
1:153$225, da folha das grat:ficacões ao pes-
soal incumbido da organização e remessa
para o Archivo Publico Nacional dos papeis
existentes no da Secretaria de Estado, no
mez de janeiro ultimo.
.	 Ministerio das Relaçõe -rExteriores: •
•Aviso 11.'30, de 1 do corrente, pagamento

de 2:770$ dos salarios dos serventes da Se-
cretaria de Estado q das gratificações dos
ordenanças em serviço deste Ministerio, em
janeiro ultimo. -

— Ministerio da Fazenda:
Ofilcios:

• N. 85, da Alfandeza do Rio de Janeiro, de
23 de janeiro, paramento de 2:407$830 -a
Moss Irmão & do • fornecimentos
riquolla repartição, em dezembro atalaio

N. 1.220, da• mesata repartição, de 27 -de
dezembro, idem de-500$ ao 40 escripturario
Eduardo Reis da Gama Cerqueira, do ajuda
de custo ;

N. 042, da Delegacia Fisoal em S. Paulo,
de 25 de . outubro, credito do 2303 aquela
delegacia, . para pagamento de' ajuda do
custo a que foz jus o 4' c.sc. ipturario Arnaldo
Dansaso de Andrade;	 •

N. 416, da Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul de 7 de dezembeo, pagamento do 500$
ao escripturario Lauro Virgilio de Car valho,
de ajuda de custo ;

N. 234, da Delegai b Fiscal no Pará, de 21
de setembro; credito d",t 150.3 á • Delegacia
Fiscal no Fspirito Santo e 100$, com ordem

-

Foi exonerado o capitão-tenente Mthur

it.ina do Rego Meirelles do cargo de imme7
ato-instructor da 'Escola de Aprendizes Ma-

rinheiros do Estado do Maranhão.
--

Requerimentos despachados
• . Dia Ï do fevereiro de 1908

Casiiniro do Nascimento Ramos, enfer-
inoiro naval.—Indeferido.

• ,	 Dia 4
Beaedieto Augusto _Alves. Compareça

• litirs̀ta- airectoria. •
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de pagamento, de ajuda de custo ao escri-
pturario Manoel dos Reis Carvalho ;

N. 173, da Delegacia Fiscal no Paraná, de
10 do dezembro, pagamento de 500 ao es-
cripturario Antonio Alves Ribeiro, de ajuda
de custo.

Requerimentos:	 •
Do 40 escripturario da Recebedoria, do Rio

de Janeiro, Arthur Barreto, pagamento de
533$700, de ajuda de custo ; 	 .

Da companhia Light and Potee.r, credito
de 14:312$717; Ouro; a`Alfandega do Rio de
Janeiro, para pagamento á requerente, de
restituição de direitos pagos em 1905.

MARIO DOS TRIBUNAES
Supremo Tribunal Federal
Sessão realizada em 4 de janeiro, de 1903

Presidencia do Sr. miniske Pindahiba de
Mattos,vice-presidente

A's 11 horas da.manhã abriu-se a. sessão,
achando-se presentes os Srs. ministros Her-
minio do Espirito Santo, Ribeiro , de Almeida,
João Pedro, Manoel alurtinho, André Caval-
canti, Epitacio Pessoa, Guimarães Natal,
Cardoso do Castro, Amaro Cavalcanti,, Ma-
nuel Espinola, Pedro Lesse, e Oliveira Ri-
beiro, procurador geral da Republica..

Deixam de comparecer os Srs.; ministros
Piza e Almeida, presidente, e Albert Torres,
por se acharem em gozo de . licença,
• tE lida e, sem observações, approva,da, a
acta da sessão anterior.

Em seguida é lido e despachado e expe-
diente sobre a mesa.

.4e. 0 Sr.Presidente—Vou submetter
a julgamento o- recurso ri'. 2`.502 (habels-
corpus), em que é , recorrente Jose Gomes
Ribas.

Dou a palavra ao Sr. Manoel alurtinho,
relator do feito.

O Sr. , Manoel Murtinho (rela-
tor) lê varias poças dos autos, fazendo,, em
breves consideraç5es, o historico do pro-
cesso.
oSr. Presidente — Si nenhum

dos Srs. ministros precisa de esclareci-
mentos, tem a palavra, para dar o seu voto,
o Sr. ministro relator.

0 Sr. Manoel Murtinho (rela-
tor) diz que julga prejudicado, o pedido de
habeas-corpus em favor de Jos& Gomes Ribas,
presa para ser expulso do- --territorio na-
cional, de conformidade com a lei n.
de 1 de janeiro de: 1907, pelas seguintes
razões: l a, porque, como consta dos autos,
pelas informações prestadas pelo Sr. ' Dr.
chefe de policia ao juiz da 2s vara, o
paciente já não se acha em territorio
nacional, tendo partido para a Europa
em um vapor de viagem directa; 25, por-
que, não podendo o tribunal exercer nenhum

jacto de urisdicção além dos limites do
territorio nacional, e o vapor ser de viagem
directa d Europa, julga impraticavel a pro-
videncia solicitada de se fazer voltar o pa-
ciente do primeiro porto a que chegar. :•

Nestas condições, nega provimento ao re-
curso.O Sr. Presidente — Si nenhum
dos Srs. ministros quer usar da palavra,
passarei a tomar os votos.

Feita a apuração, verifica-se terem se ma-
nifestado de accôrdo com o Sr. ministro Ma-
noel Murtinha (relator), os Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo, Ribeiro de Al-
meida, João Pedro, André Cavalcanti, Epi-
facio Pessoa; Guimarães Natal, 'Cardoso de
Ça,stlio, Manoel Espinola e Pedro Lesa.

• O Sr. Presidente—O Supremo
Tribunal Federai decidiu, Unanimemente,
negar provimento ao recurso.

-Em virtude desta decisão, foi proferido o
seguinte

• 1,O Sr. Presidente— Vou submet-
ter a julgamenta- os embargos n..1.091 (ap-
Pellação• civel—Capitai Federal), em que é
appeliante-embargamte a União Federal e
appellado-embaagada o Dr. José Ferrão
Gusmão Lima, sendo : relator do feito o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida e revi-
sores, os Srs. ministrei Guimarães Natal e
Cardoso de Castro.

Tem a palavra o Sr'.
Almeida, relator.

O Sr. Ribeiro de- Almeida
(relator)-- O Dr. Jos&Ferrãe Gusmão Lima
intentou esta acção-, pedindo para ser reco-
nhecida, como illegalSa nomeação do pre-
tor que aqui o. substituiu, sendo ele inde-
mnizado dos prejuizos que teve, por ser pri-
vado, cargo.

Allga o autor, ora,embargado, que sendo
ele juiz de direito, da comarca, d.e Porto
Calvo, na Estado de Alagoas, foi nomeado,
em 12 de fevereiro de, 1892; juiz da 17s Pre-
teria e removido em 9 do março do mesmo
anuo para a 2a Pretoría.

Ahi, completou elle . o . seu primeira qua-
triennfo; que terniireau. a 4 de feweiro
1896, e tendo sida, nesse mesmo dia, nomeado
para a 8s Preteria, alar completou o seu se-
gundo . quatriennio, sendo privada dó cargo,
em virtude de ter sidó nomeada para exer-
cel-o o Dr. Luiz -Augusto de" Carvalho e
Mello.

Pele que a nomeaean do Dr. Carvalho e
Mello seja considerada como nullas o elle in-
demnizado dos prejuizos a que se julga com
direito.

E, julga-se com direita, 'pelas duas se-
guintes razões: primeira, porque considera-
se magistrado vitalicio, pois que já o era ao
tempo em que foi nomeado pretor; segunda,
porque exerceu o cargo do pretor, durante
deus -quatrieniaiesS,	;	 --	 =

Ase •ii,itp.up- • €0.

: A questão na primeira instancia for resol-'
' Vida a seu favor ; houve, poram, allegações
' por parto da Fazenda Nacional e o tribunal
reformou a sentença da primeira instancia,-
j ul ga n do , i inp .sseede ate a acção. •
' A esse accordão • o Dr. Gnsinfia Lima oppoz
embargos e, processados estes embargos. foi
o accordão- reformado, senio restaurada, a,
sentença da primeira instancia, a seu favor. •

Este segundo accordão do tribunal, que
passo a ler, é o objecto do presente julga-
mento, visto , como foi elle embargado, pelo
Sr. ministre procurador geral. 	 se- -

Peço a attenção do tribunal para este - ac-
cordão que, a meu ver, esta muito bem
fundaments,do. E' o seguinte:,

«'Vistos e relatados os presentes, autos de
appellação civetem que é appellante a União
e appellado o Dr. dose Ferrão Gusmão Lima,
accordam receber os embargos par este op-
pastos ao accordão de .fie. 55 : paras refor- •
mando esta decisão,,restaberecer a senteaça
de primeira instancias que julgou procedente
a acção proposta pelo embargas-de e .

O art. 17 do decreto n. l.00,de 1800,
dispõe: 'dr O • pretor que • não for nomeada
dentre os magistrados vitalicios, o será por
quatro annos, durante os qua.es, é inamovi-
vete perde o logar por sentença ou , a seu
pedido : e, findo o quatrienteo, pôde ser .re-
conduzido, com titulo de Vitaliciedade.»
• Entendeu o tribunal, na accordão °mbar-
gado, que com as palavras—magistrados vi-
talicies — designava esta - disposição os —
actua,es juizes de direito—a ,que se refere o
art, 15 de meámo, decreto', • isto é, os, que
exerciam- este cargo ao, tempo do Imperio
ou haviam- sido nomeados pelo Governo Pra-
visorio até a data do. decreto.

Eis o- que por sua vez diz o art.. 15, na
parte que interessa ao pleito: .

c Art. 15. Para as primeiras. nomeações,
em virtude : desta lei te,ern preferencia, gua,n-
to possivel:	 . .	 •

I- Para. o cargo de pretos. e juiz' dos .feitos
da. Fazenda Municipal os actuam juizes de
direito, jãizes substitutos, juizes municipaes,
promotores public is e curadores geram. ».
, Não existe a relaçãe• encontrada entre as-
duas disposições.•

O arts.15 do decreto a. 1.030 trata" das
«primeiras nomeações» que Se teriam de
fazer em sua execução, e concede pseferen-
cia aos actuaes «juizes de direito»: é uma In-

: gra naturalmente transitoria. -
O art. -17, unico em todo o decreto que

, se refere-- aos direitos dos pretores em reta:*
ção ao tempo de provimento de cargo e á

, garantia de inainevibilidade, é uma (tapo,
Isiçã.o permanente, appIicavel aos primeiros
!nomeados,, como aos que lhe sucedessem.
' Applicando estas disposiOes com o eeplaito
prevenido pela idéa de que o Governo Pra-

- -visorio se. preoccupava especialmente de
garantir os direitos adquiridos pelos magis-
trados vitalicios„ era, natural a.ttribuir ima
portancia maior, do que realmente tear,. a..

-disposição' do art. 15..
Esta artigo. não encerra maia que. unia

simples promessa da preferencia : e esta
mesma Ioga limitada pela cuidadosa adver-
tencia da clausula da sua, primeira alinea.:
quanta for possivel.	 •

Elle: não se refere geralmeate a.todos 0a.

juizes, de direito; não indica com. precisão
os do antigo regimens e 03- que, nos teemoa.
da lei, tives;em adquirido depois direito á
vitaliciedade; as'suas palavras são estas os
—actuaes juizes de direito—expressã.i gale
-se comprehende os magistrados dó Impera",
que . eram na Occasiao ju aos de • direito,
abranee s tambem os • geie -foram nomeados
pelo- Governe Provisorio ; e seria- temeri-
dade affirmar geestodos estes tinham direito
por lei á nomeação o Sia garantias do cargo.

• i
Accorddo

N. 2.592—Vistos e relatados estes autos
de recurso interposto ide despacho do juiz
seccional da 21 vara do Districto Federal que

-julgou prejudicado o pedido de habeas-covpus
em favor de JoSé Gomes Ribas, preso para
ser expulso do territorio nacional, de con-
formidade com a lei n. 1.641, de 1 de ja-
neiro de 1907, em consequencia de já, ter o
paciente partido em um vapor de viagem
directa para a Europa, quando o chefe de
policia do dito District° recebeu o officio re-
quisitorio para sua apresentação, como essa
autoridade comprovou :com os documentos
que acompanharam sua resposta á mesma
requisição:

Accordana negar provimento ao recurso
para confirmar o referido despacho; sendo
impraticavel a providencia ora reauerida
pelo recorrente, mesmó quando justa,-qual
a do expedir este tribunal ordem para que
o paeiente regresse do primeiro porto a que
chegar, uma vez que o navio que o trans-
portou é de carreira directa para.a Europa
e nenhum acto de jurielicção pede exercitar
qualquer tribunal além: das limites do ter-
ritorio naeional.

Custas ex-causa.	 •
Supremo Tribunal Federal, 4 de janeiro

de 1908.— Pindahiba de Maltes (presidente),
—Manoel Martinho (relator).— Pedro Lesse.
—fferminie do Espirito Santb.— Ribeira de
Almeida.— Cardoso de Castro.— Guimaraos
Natal.—' Manoel. Espiiiola.— Joao Pedro.—
Andrd Amaro Cavaleante.—Epi-
taci° Pessoa.

ministra Ribeiro- de
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;
Vê-se, pois, que a consagração de-direitos

adquiridos não era exetamente o pensamento
do Governo Provisorio, para que nessa
mar este princieio como base de interpre-
tação de outras disposições do deereto. 	 .

, Exceptuando o art. 17, da regra geral do
provimento por quatro annos, os pretores

, nomeados de entro os—magistrados vital-
' cios—fôra, mister, para, se entender que
estes só podiam ser os juizes de direito exis-
tentes ao tempo do decreto e então noa ea-

n dos, entender lambem que, para o legis-
lador 'federal, se deviam ser considerados

- magistrados vitalicios os juizes 'então eis-
tentes.

Esta intelligencia eliminaria do numero
destes, sem que se comprehenda, porque, em

,priineiro legar, os juizes nomeados para os
;Estados pelo Governo Provisorio, desde a
•data do decreto n. 1.030 até a organização
daquelles. •

Preenchida por estes juizes a condição
de tempo de judicatura, é evidente que po-
diam ser nomeados pretores, nas nomeações

, posteriores á organização ; e, uma vez no-
! meados,porque motivo seriam eles menos-

, magistrados vitalicios -que os juizes no-
, meados lambem pelo ITIC:1/19 Governo Pro-
, visorio, com a simples vantagem de o have-
rem sido antes do decreto?	 .;

Nomeações Avias do Governo Central, to:
das a titulo vitalicio, compreheudern-se
com igual cabimento, nos termos gencricos
da disposição permanente.

E' preciso considerar tambem ,' em segundo
legar, que na expressão—a.ctuaes juizes de

, direito—do art. 15, não estão cemprehendi-
' dos os juizes do antigo regímen, que ria occa-
sião do decreto 1.030 dão exerciam a magis-.

: . tratura; a espressão—actuaes juizes de di-
reito—empregada pelo Governo Provisorio

; para defluir uni direito de preferencia nas
primeiras nomeações, designa aqueles que

! eram juizes ao tempo do decreto. Esta si rgai-
lficação, que resteta atierelin ;lite das pala-
vras do artigo, é confirmada -pelo seu n. 2
onde, estabelecendo-se igual preferencia para

• ¡ , as nomeações do Tribunal Civil e Criminal,
'é ela concedida aos juizes de direito da Ca-

pitai-Federal e de 3" eatrancia dos Estados,
excluindo-.e, pois, desse favor dapreferencia
os juizes de lie entrencia que não tinearn
colocação.

Assim no, pensamento do prolator do. de-
creto, os juizes em disponibilidade, os arul-
sos, nã) tinham direito á preferencia. •

Mas, alem destes, os cidadãos, que tendo
'exercido cargos de magistratura, ficaram
desempregados, mas estavam habilitados
a continuar a servir (não se trata dos ba-
ehareis habilitados para as primeiras nome-

. ações) não se podendo dizer—actuaes juizes
de direito—porque estavam de todo desli-
gados da carreira, eram, por força do art. 2°
da lei de 29 de dezembro de 1830, admit-
tidos á matricula dos magistrados e nella
conservados.	 .

•Estes cidadãos podiam ser nomeados
juizes de direito em qualquer tempo, in-
dependentemente de nova habilitação, e
contavam o tempo de exercido anterior,
depois do nomeados: não 'eram — actuaes
juizes de direito—ao tempo da organização
da justiça do District° Federal, nos termos
do art. 15 do decreto a. 1.030 ; porque dei-
xarei m do sor, eu t tento—mag is trados vi-
talicios—nos termos do art. 17, para a ire'
vestidura no cargo de pretores, como titulo

	

de vitaliciedade?	 . .
Não semente, _porém, juizes de .direito:

até desembasadores do antigo regimen, não
aproveitados na organização judiciaria dos
Estados ou que não acceitassem os cargos
que. lhes fossem designados, poderiam solici-
tar e obter legares de pretores ; não eram,
evidentemente, dos — aetuaes juizes de di-.

• reito—de gire falia o art. •5: podiam,1
. nevem. ser excluidos dos—magistrados vita-

` licios—ee que fallao art. 17?
Wase, pois, que, sem contar—os magistra-

. do3vitalicios—dos Estales, outros são coei-
preliendidos na expressão— magistrados vi-
talicios—não sendo, entretanto—juizes de
direito—ao tempo do decreto n. 1.030. •

Não ha, por consequeneia, sy-nonimia, entre
as locuções empregadas nas duas disposições
deste acto.	 ..

A simples consideração, aliás, de 'que
unia delas é de caracter meramente provi-
serio e a outra do caracter permanente,
basta para arredar a idéa da synonimia.

CertImente entro os magistrados vital-
cios de que cogita o art.. 17, devem ser con-
tados, os juizes de direito a que se refere o
art. 15; é provarei. ainda — pede-se carme-
der, porque isso não prejudica a convicção
contraria — que, no redigir o ‘ art. 17,
o legislador do Governo Provisorie tenha co-
gitado principalmente ou, por ventura, se-
mente dos juizes do art. 15; é facto, entre-
tanto, que uma vez redigido aquelle artigo,
com as palavras genericas—magistrados -i.
talicios—e tendo 'um caracter permanente,
não ha absolutamente motivo para que
deixe de ser applicada -aos juizes snomeados
posteriormente, cuja situação em face da
Constituição e das leis federaes seja, nos
mais estricto3 termos, de juizes vitalícios.

Os principies legaes citados pelo accor-
dão dos arts. 6° das disposições transito-
rias da Constituição, 14 do decreto n. 848,
de 1890, . e 70 da lei n. 21, de 1894, não
corroboram a asserção de que os magistra-
dos vitalicios, a que o doereto 1.030 manda,
no art. 17, conferir vitaliciamente a investi-
dura de pretores, são apenas os—actues jui-
zes de direito—que o art. 15 manda prefe-
ter nas primeiras nomeações.
: O art. 60 das disposições transitorias da
Constituição regula em geral a situação dos
juizes de direito e desembargadores; pelos'
seus termos compreliensivos, parece abran-
ger, para a preferencia, que estabelece . na
primeira alínea, todos os que, na data da
PIWinulgação da Censtituição tinham essa
qualidade. Disposição lambem transitoria,
aaenas.destinada a . garantir direitos adqui-
ridos, não tinha que cogitar de outros ma-
gistrados. ..	 •	 .
• ei art. 14 do decreto .n. 848, de 1890, obra
do mesmo, Governo que elaborou, a curto
intervalo, o decreto 1.030 promette, nas
nomeações de juizes seccionaes, aos mem-
bros - eactuaes da magistratura», a mesma
preferencia que este ultimo, no art. 15, pro-
mette aos eaetuaes juizes de direito», nas
nomeações de pretores: disposição transito
ria lambem, redigida nos mesmos termos,
que a correspondente do decreto 1.030, di-
verge pelos mcitives já apontados em rela-
ção a esta; da noção do que já a esse tempo
devia estar comprehendida na locução—
magistrados vitalicios. .

•A simples attenção 'á palavra—aetuaes—,
repetida nesses doas decretos, comparada
com o caracter do Governo Provisorio e o
momentwem que elle legislava, suggere
ainda a consideração de que, na preferencia
determinada, o Governo não tinha em
attenção propriamente os . direitos adquiri-
dos por todos os magistrados, mas indicava
particularmente os que na Occesião oram
juizes, isto é, os que elle deixara comojuizes
ou fizera juizes. Governo de dictaclura, or-
gão da reorganização do paiz seb um novo
regelem politico, preoccupavaeo a- idéa de
que exercessem. effectivamente os cargos .jue
diciles, não todos os que . tinham direito,
.mas aqueles . que, tendo direito,: lhe coa-
•viera a elle, responsavel pela implantação e
firmeza das missas ;instituições, manter ou
colocar nesses cargos. Quanto ao direito..	 .

adquirido pelos outros, á Constituinte cum-
pria, corno ela fez cera ceart. 6 0, reconlie-
cel-os e affirmal-os, provendo sobre a 'sorte
dos que não tivessem colocação.

Note-se ainda que, tanto o decreto O. 818;
como o decreto n. 1.030, confundiam
mesma promessa os juizes nomeados ,pelo
Governo Provisorio com os antigos magis-
trados. que exerciam a judicatura, e mais
se sentirá quanto a razão politica influla na
preferencia determinada.

O art. 7° da lei n. 221, de -1894, é • que.
dá tratando de nemeação do juizes seccionaes,
ampla preferencia a todos os juizes em dis-
ponibilidade, era natural ; o legislador
dessa época, obrigado então pela garantia do
art. 6° das disposições transitorias da Consti-
tuição, hão podia mais fazer distincção ;
mas ainda aqui trata-se de simples promessa
do preferencia, e é preciso estender muito
longe a relação logic a para desta promessa
de preferencia, nas nomeações de um cargo
que é, em todos os casos, vitalicio, como o.
de juiz seccional, doncluir que, reiterada a
mesma promessa para o cargo de pretor, o
qual nem sempre é vitalinio, só aos juizes
aos quaes se faz a promessa, é que devem
ser tidos por vitalicios,

Só, finalmente, a lei n.. 1.328, de 9 de
janeiro de 1905, tambe,m citada no awordão
embargado, é que estabelece positivamente
no art. 8 0 , n. 3, 21 alinea, que apenas
03 pretores nomeados de entre os juizes s de
direito em disponibilidade são vitalicios.
s Nesta data é que surge, pois, • em nossa

legislação um texto claro, preciso e termi-
nante, declarando que não ha outro titulo á
vitaliciedade, para os pretores, além do
que resulta da qualidade de juizes em dis-
ponibilidade .

Antes disso, o que havia era, por um lado,
uma promessa de preferencia aos que eram
juizes de direito, na data do decreto n. 1.039
até essa data, 'e da Constituição, em diante, .
aos juizes em disponibilidade; e, por outro
lado, a garantia de vitaliciela,de . ao; .pre-
teres nomeados de entre os juizes vita-,
lidos. sem que á lei definisse o que entendia:
por juizes vitalieios.

Que o principio restrietivo da lei de 19?5
não serve ;para inter pretar o ate. 17 do de-.
ereto 1.030, já V11104. • em parte, porque;
vã) faltando o art. 15 deste decreto de juizes
em disponibilidade, mas de—a,ctuaes juizes;
de direito—nem seria razoaveI interpretar
o sentido desta locução pelo sentido daquela,
nem, como se demonstrou, esta ultimai eX-
pressão comprehende todos os magistrados -
que, na época do decreto 1.03). tinham .
direito a serenecensiderados vitalicios e não
podiam ser despojados deste : privilegio por
lei posterior. .

A verdade, entretanto, é que a propria
regra do art. 8° da lei de 1905 não tem o
poder restrictivo, que, aliás, pretende ex-
primir em sua lettra. Esta disposição de-
clara que são' vitalicios apenas «os pre-
teres nomeados dentre os juizes de direito
em disponibilidade»; é claro que ela se re-
fere aos juizes de direito garantidos pelo
art. '6° das disposições • transitorias da
Constituição, que estiverem em disponibili-
dade; mas aqueles, dentre esses juizes, que
tiverem sido aproveitados nas Organizações
estaduaes, não estando; por consequencia,
em disponibilidade na occasiãe em • que
forem nomeados pretores, perderiam por
esse facto, no cargo de pretores, avitali-
ciedade que a Constituição lhes reconheceu ?•

O art. 8° da lei de 1905 levaria a resPona -
der affirmativamente, mas isto seria sim--
plesmeete absurdo. Da mesma ferma, os an-
tigos juizes de direito, aproveitados come.
auditores de guerra e marinha, deveriam,
sendo nomeados pretores; perder a . vitadie
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aos juizes municipaeá, e do paz, a funcçãa'-
de julgar, isto é, funcção que fazia dellee,
na realidade, juizes de direito.

A propriapromulgaçã,o do decreto is. 1.030,
a sua existencia e o conjunto das disposiebes
do decreto n. 848 constituem formal o 'deci-
siva resposta a este argumento.

Que fez na decreto n. 1.030 o • Governo
Provisorio.? Organizou o District° Federal, a
chamada justiça local, isto é, aquella que,
no regimen da justiça dual corresponde
neste Districto á justiça estadual. Que fez
na decreto n. 848? Organizou em toda a
Republica a justiça federal, isto é, a justiça
privativa .daUnião, competente para as
attribuiçbes do art. 69 da 'Constituição. .

O decreto n. 1.030 e 'o decreto n. 848
foram, pois, elaborados no presupposto da
dualidade da justiça. Nada mais logico do
que cogitar o governo, que os elaborava, da
existencia de uma justiça nos Estados que
ele proprio estava organiiando para o Dis-
trict° Federal.

Nlas, além disso, esse processo de interpre-
tar,que consiste em restringir o pensamento
da lei aos casos e objectes, a ordem do rela-
ção ou do factos, existentes ao tempo da sua
promulgação, é • um prejuizo abandonado
pela hermeneutica.
, A meus legis, que se deve procurar, não

está nos factos concretos que o legislador
percebeu, mas no espirito, no principio vir-
tual do preceito, applicavel a esses factos.
como a 'todos os outros que elle contém. Em
regra, o legislador tona era attençã,o um pe-
queno numera de factos, as vezes um só,
mas, em legar de dispor casaisticamente,
prescreste uma regra; esta prescripção
adquire logo e -eram ganhando progressiva-
mente, em todo o decurso de sua execução,
amplitude e desenvolvimento sobre todos os
casos que at tinge.

Que seria a execução. ido Codigo Civil
Francez de 1804, cana os costumes, os factos
e as necessidades do nosso tempo . si fosse
executadas eomapplicação restricta aos casos
previstos pelos seus , autores ?

Q decreto n.-1.00 declarou VitIliCiOS Os

pretores nomeados dentre' os magistrados
vitalicios.

O Governo Provisorio, autor deste decreto,
pensava então somente nos—aetuaes juizes
de diráito—de que falia o art. 15 ?

Conceda-se que sim .; mas as palavras—
magistrados vitalicios — teem um sentido

, geral e esta disposição é permanente ;
plical-as a todos os casos' que abrange é

. simples execução- litteralata lei, que_ se-
) cumpre pelo que 'preceitue: e não pela caso
partictslag-eisla-a-suggeke.	 .

A esta razão accresce aia la outra.
A temporarielade dos pretores é contraria

.i á Constituição Federal, desde que' se con-
feriram a estes juizes attribuiçbes, não me-
ramente ordinarias dos processos, mas de-
cisorios ; proferindo julgamento, elles são—
juizes do direito—no sentido jurídico desta
denominação. Pouco importa que se desse a
esta ordem de autoridades judiciaes um
nome particular ; a. questão não e de pa-
lavra, • mas da funcção que citas exercem: a
garantia alie o art. 57 da Constituição con-
fere aos juizes é ampla e Protege todos os
que Icem, a funcção de julgar.

Objecta-se - a esta doutrina . que ela leva á
conclusão de que devem tombem ser vi-

- talicies os juizes de paz, os juizes substitutos
federaes; coma deveriam ser tambens vi-
talicios os antigos juizes municipae,s,- tolos
competentes para julgar. 

O argumento não faz mais do que voltar
contra a doutrina. constitucional o sophisma
com que a exeâitaram. A Constituição do
Imperio declarava aperpetuoss os juizes de
direito, e a Republica avitaliclos» os juizes;
os legisladores, dando aquele nome á. cate-
geria. mais elevada dos juizes de primeira

' instancia, julgaram cumprir e preceito con-
stitucional, garantindo ;a ;esses a. vitali-
ciedade, ao mesmo tempo ue entregavam

Significa, que estos juizes 'o 'os substitutos'
federaes deveriam ser tolos vitalicioà? Não;
si,enitica apenas 'que não deveriam ter fun-
cçã'e julgadora o, sobretudo, que não deve-
riam 'proferir sentenças definitivas, com
alçada.

Não importa que no antigo regimen COMO

13.3 actual se tenha sophismado a igualdade
constitucional dos individuos perante a lei,,
estabelecendo a alçada. ,	"'
. Este abuso, que c snstitue verdadeiro alteai

-tado, não a um simples principio liberal,
mas á mais elementar' rectidão na distri-
buição da justiça, pelo menospreço aos inter-
esses juridicos de maior numeraaldeidadãOs,
pelo lacto de serem menos avultados em.
valor, não serve de argumento,. justamente
por não passar de abuso. 	 •	 •

A Constituição proclama a vitaliciedade
dos juizes de um lado e a igualdade dos ia-
dividuos perante a lei de outro; julgar é a
funcção dos juivs e a vitaliciedade a garan-
tia que a Constituição entendeu impresciu-
divel para a sua. indepen tendia.

Reserval-a a alguns juizes importa distia-
guir onde a lei não distingue; negal-a aos
que julgam as causas de pequeno valor im-
porta atfirmar que os interesses da grande.
massa dos cidadãos proprietarios, pequenos
lavradores,' homens de trabalho, que áca

. podem ter questSies cio pouca -monta, não
, carecem da protecção da garantia constitu-
...eterna ou não 'a merecem. •	 • • •
; Entretanto, as causas- do' pequeno valeis
, avultam para cada um delles na razão das -•
grandes causas para o capitalista.	 "

E' unia violação flagrante da igualdade
constitucional dos individuo3 perante 'a lei.'-'

OS pretores, juizes julgadores com : as' at- • •.
tribiliçies que a lei lhes &Ware, não podem
deixar. da ser vitalícios... s.	 ,)

austaa pelo embargade; • . •
Supremo Tribunal Federal, 8 de maio de

• 1907.—Pia e Almeida, presidente.s-alllieeto
;Torres.— Pindahiba de Muitos. Lucio . tle
Merulon:0.— Amaró Cavalcanti.— Guimarães .,

'Natal; Vencida; cendrmava o accordão ena:
•bargado po'r seus fundamentos.— Andrê Ca-
valcante, vencido, segundo os fundamento-.

•do aecordão embargado a fls.-
pinoiu cori'rétricção quanto a alguns AM-

- Cs-amen-tos — A. A. Cardoso de Castro. -- Mas'
noel Martinho, vencido.—Ribeiro de' Almeida;
—Fui presente, Oliveira-Ribeiro.»
•A este' aCcordão é que foram °pisaste-se

embargos pelo Sr. ministro, procurador geral
dia, Republica e, COMO eu me sinto um .pouccs
fatigado, poçe uS. Ex., o Sr. Ministro pra-
curador geral, o obsequio de : os ler; o que .
será feito, sem prejnizo, antes, com' vantaa
gem 'para o julgamento. ,

O SR. OLIVE t RA RIBEIRO (procurador geral)
—E eu até:estimo porque me recordarei' da
que disse então. -	. •

Eil-osi • e: Por eistba,rgos - di nulidade e iO-
fringentes dó julgada no 'venerando aceors.
dão de lis'. 81', diz a, União Federal, por seu
legitimo representante —contra- o Dr-.. Jose-
Ferrão de Gusmão Lima, como autor, apped-
lado a ora embargado — a seguinte:

pp porque O venerando accordão , deste
egregio, Supremo Tribunal Federal, data.
venia, julgou' contra direito expresso; qua,n:doS
destacando o art. 17 do decreto n, 1.030; da
14 de novembro de 1893, que organizou a
justiça no District° Federal, da art. 15 da,
mesmo decreto, que a determina e do qual e,
um complemento o mesma art. 17, reco-
nhecou procedente o direito, do autor á. vita- •
licialada no cargo de pretos contra a pen-
samento e a propria lettra da lei citada.,

effectivarnentes • _
i.20 ) porque, tendo o citado art. 15 classift-

'cada entre os sliversos funecionarioS que de-
-- -

ciedade, •por não estarem , em disponibili-
dade...

Não; os juizes vitalicios, a . que se refere
a disposição permanente do art. 17 do de-
ereto 1.030, não são apenas os — actuaes
juizes de direito — do art. 15 do decreto
1.030, ou os juizes em disponibilidade, a que
se refere a Constituição: São esses e mais

• todos aquelles que já possuiam contempora-
neamente ao decreto e á Constituição,. ou
que adquirissem mais tarde, durante toda
a vigencia, do art. 17, um direito de vitali-
ciedade reconhecido pela lei federal?
•Isto posto, penso que devem ser entre elles

incluidos os juizes vitalicios dos Estados.
• E' doutrina assentada, pela jurisprudencia

deste . tribunal, que a vitaliciedade é um
predicamento constitucional da magistra-
tura, .quer federal, quer estadual, sendo a
garantia do art. 57 da Constituição um dos
principies fundamentaes da União, que os
Estados teem que observar, em sua organi-
zação, por força do art. 63.

Não se trata de, privilegio conferido pela
Constituição o leis dos Estados ; não; a in-
vestidura do cargo no individuo nomeado
juiz é, som duvida, acto do governo do Es-
tado, mas uma vez nomeado juiz, esse in-
divida° „adquire o privilegio da vitalicie-
dade, por força da Constituição Federal: a
.fonte desta garantia aos juizes é esta Con-
stituição ; e tanto assim, que o Supremo
Tribunal a reconhece e consagra até nos
casos em que ela, é preterida, não por acto
dos (sovemos estaduaes, mas pelas. pro-
pria,scleis dos Estados, inclusive as constitu-
cionaes.

Que a União reconhece titules, condiçães
de capacidade e habilitação conferidos pelos
Estados, é ponto incontroverso: assim, o
proprio decreto n. 1.030 dava, no art. 16,
como titulo para nomeação de pretor o ex-
ercício por dous armee de judicatura:nunca
al,guem imaginou a idéa de não acceitar
para este offeito a judicatura , nos Estados:
eis, por conseguinte, um titulo de creação
da lei estadual e conferido por governa es-
tadual constituindo a condição de capaci-
dade para a investidura em , um cargo fe-
deral ; mas, si, o titulo acua°, para a. no-
meação não era o do simples judicatura
estagiaria,, mas o de investidura, em legar
de magistrado julgador «juiz de direito» na.
linguagem da nossa legislação, investidura

• a que a.Constituição Federal liga congenita-
mente o privilegio da- vitaliciedade, como
poderia. a. Constituição e podem . os seus ex-
ecutores separar do titulo, que. acceitam
para a. nomeação, o prisaleei 0,',1€7- se-lhe
i221,-;7. -pora por terçã de um preceito do Dis-

••	 tricto Federal?
Acceitar o titulo estadual, emanada ex-

clusivamente da. lei do. Estado e conferido
por autoridade estaduas e repelir o privi-
legio que a lei federal considera uma acces-
s-ia() juridica da inVestidurasdessetitulo,paea
garantia do direito uno em toda a .Repu-
blica, que os juizes estaduaes executam, e
dos direitos individuaes que a Constituiçaa
assegura, é o inverso do que logicamente
seç poderia admittir: a titulo estadeai po-
deria ser despojado, mas a prerogativa que
a União lhe aecrescenta é que absolutamente
não- pôde ser repe/lida por esta.

A garantia da vitaliciedade dos juizee es-
• taduaes não é conferida pelo governo esta-

dual, é conferida pelo governo nacional,
tomada esta expressão em seu sentido mais
ampla e lato, comprehensiva da lei e da au-
toridade em seus diversos ramos e graxas.

• Não procede o argumento de que o de-
creto n. 1.030 não podias materialmente
cogitar de autoridades que ainda não exis-
tiam e que podiam jámais existir, bastando
para isso que a constituinte adoptasse a uni-
dade da magistratura como esteve a ponto
.de fazer. - •
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veriam ser preferidos para o cargo de pre-
tos, . os juizes de direito actuaes, isto é,
existentes na date do mesmo decreto de
1890, que já eram vitalícios, mas, sendo pre-
ciso que 8Q estabelecesse a situação juridica
do pretor em sua organização, como um
noviciado que o é de facto, da judicatura
vitalicia, conforme está escripto na expo-
sição de motivos do mesmo decreto a fie. 460
da consolidação dos decretos do Ministro
Campos. Sales, firmou-se no art. 17 do ci-
tado , decreto, que estabelece como regra a
temporariedade do pretor, com excepção
de vitaliciedade para aquelles pretores, que,
nos termos do art. 15, tivessem sido no-
meados dentro os juizes de direito actuaes,
já existentes porque eram vitalicios e o le-
gislador queria assegurar o seu direito
adquirido,

E, entretanto, porque o venerando accor-
dam desconhecen to essa ligação indeclina-
vel entre os deus mencionadog a da
mesma lei, olvidou ainda o seu art.38 que
exige positivamente para o pretor ser re-
-conduzido ou provido com titulo de vitali-

• eiedade, a approvaçã'o com distincçã,o em
exame de habilitação de que trata o ar-

' tigo 37 e dest'arte, julgando procedente a
acção do autor Dr. Gusmão Lima, o consi-
derou vitalicio, porque ao tempo de sua
nomeação de pretor era juiz de direito do

•Estado de Alagoas, nomeado depois daquele
decreto e da Constituição Federal, cargo
este de que não cogitara o decreto 1.030,
que se trata de interpretar, e que se refe-
rindo no art. 15 a juizes de direito actuaes,
referia-se textualmente, evidentemente aos
juizes existentes no momento e aos persis-
tentes.

Porque assim interpretando o decreto nu-
mero 1.020, o venerando- accordam foi ar-

, bitrario, despresando, sinão violando duas
regras substanciaes de hermeneutica ju-

' ridica: a l, que manda estudar a lei no
I complexo de suas prescripções, comparando
' a parte obscura, com outras para fazer
cessar qualquer contradicção e incoheren-
cia'
	 '

a 2a que manda indagar dos moti-
vos da lei frat.So legis) de modo que conheci-
,dos estes, conhecidos ficarão os seus etreitos
e verificado o pensamento do legislador (in-
tendi° legis).

E seyatentea a primeira falta na inter-
pretaçao-do art.-17, com exclusão do art. 15,
que lhe é referente implicitame,ate ; assim
como se revela a segunda falta pelo -esque-
cimento da razão de ordem ^ publica que
levou o Governo Provisorio da Republica na

• organização da justiça federal, pelo decreto
de 11 de outubro de 1890, art. 14, a mandar
preferir nas primeiras nomeações os actuaes
juizes de direito e na organização da justiça
local deste districto pelo decreto n. 1.030;
ordenar a mesma cousa, -con as ,?nesnicts
palavras, no art. 15, com relação ao art. 17;
que o completa.

E' evidente, pois, que 'estas leis organicas
cogitavam de - um direito preexistente, o
qual não Ode absolutamente assistir ao em-
bargado Dr. Gusálão, que só foi juiz de
direito do Estado de Alagaas em 26 de ou-
tubro do 1891, após a organização do mesmo
Estado;

5°, porque o facto de. ter sido o embar-
gado nomeado de novo pretor da 8° pre-
teria, conforme o seu titulo de /1s. 8, não
altera a sua situação juridica, era face do
texto expresso do art. 17 citado, combinado
com o art.. 38, porque a faculdade conferida
ao Governo para reconduzir o pretor com

- titulo de vitaliciedade, além de não obrigar
o Governo, por ser uma simples faculdade
de que elle pôde usar ou não, está, manifesta-

1 mente dependente da habilitação com dis-
. tincçãO em exame prévio,. nos termos ex-

presses dos arte, 37e 33 citados e -não consta

dos autos que o embargado tenha se sub-
metticlo a taes provas.

60 , porque o venerando accordam em-
bargado incorreu no mesmo equivoco em
que labora a sentença appellada quando faz
resultar o direito do pretor á vitalicie lede
como magistrado vitalicio do um dos Esta-
dos da União, dos principies da Constituição
da Republica em relação a magistratura
federal, consagrados no art. 57, o que levou
o alludido accordam a concluir reconhecen-
do até a vitaliciedade de todos os pretores
presentes o futuros sem ,distincção. Entre-
tanto, é evidente que o proprio art. 63 da
mesma Constituição impede semelhante con-
ceito. Porque dada a autonomia dos Estados,
devendo cada um reger-se pela Constitui-
ção e leis que adoptar, seria absurdo que a
União nas suas leis especiaes de organização
de sua magistratura, quando tivesse de no-
mear um individuo com predicameatos e
privilegies estranhos á lei federal, o rece-
besse com taes privilegies, estabelecendo-se
uma solução de continuidade, uma classe á
parto na ordem estabelecida pelas mesmas
leis federaes.	 •

Taes privilegies quando decorrentes de
cargo de magistratura local só pódem e de-
vem prevalecer dentro do territorio do res-
pectivo Estado e é isto o que resulta da ju-
risprudencia do °gregas) Supremo Tribunal
sobre direitos dos juizes dos Estados, quando

•violados pelos poderes estaduaes •
70 porque conforme doutrida; o mais no-

tavel dos commentadores da Constituição da
Republica, o Sr. João Barbalho (art. 48,
•n. 5, pag.188) em rigor somente devem ser
vitalicios os funccionarios a quem a citada
Constituição attribue essa qualidade, corno
são os membros da justiça fe feral (art. 57)
os do Supremo Tribunal Militar (art. 77 §
1 0) . os do Tribunal do Contas (art. 89) e os
officiaes militares (art. 74).

Onde, pois, o principio constitucional refe-
rindo-se a juizes locaes;ou traçando linhas,
de sua organização ?

E' bem de ver que o citado art. 57 quando
afastou-se do principio que aboliu todos os
iarivilegios para sustentar os privilégios da
justiça federal, quanto a sua vitaliciedade,
inamovibilidade e vencimentos, teve em
mira o regimen politico por ella adoptado,
o o facto de ser a magistratura fed trai a
unica competente para julgar da constitu-
cionalidade ou inconstitucioaalidade das leis,
_devendo por isso mesmo ser independente
do dor 'legislativoordinario da União.

Foi esse o pensameato, o motivoaleS.1100-
sição identica no art. 3, secção primeira da
Constituição dos Estados Unidos do Norte,
pois, segundo referem todos os commeatado-
res dessa Constituição, entre outros Cooley e
Walcker, tratando-se de juizes cujos poderes
se estendam não só a questões de direito e
equidade que procederem da Constituicão
como até de litigios entre a União e os Es- •
tados devem estes juizes sor completamente
salvos da denendencia dos legisladores ordi-
narios da União. E é mister notar-se que
essa mesma razão, que orientou a nossa lei
fundamental, não se dá em relação aos
juizes dos Estados, que, embora possa deixar
de applicar uma lei por entmderem-na in-
constitucional, não podem, entretanto, como
os juizes federaes annullar esta lei (lecla-
rar' do-a inconstitucional e tirando assim os
seus effeitos ;

l•,

0 Sr. Oliveira Ribeiro — Pois
não ; é o seguinte : s Sustentando os meus
embargos a fls. 97, cumpre-mo dizer, sobre
a prelimipar de apresentação dos embargos.
Ora do prazo de 10 dias, o seguinte : que-,
no 111031110 dia em que fui intimado do ac-
cordam do fls. 81, pedi vistas dos autos para
dizer contra o mesmo accordam por meio
de embargos (dia 29 de mai°, 'fls. 05); que
offereci os mesmos embargos a 12 de junho.
(14 dias depois da intimação) como poderia •
apresentai-os a 28. de junho;. perque o
art. 51 da lei n. 221, de 1894, é expresso
concedeado a Fazenda Nacional o triplo dos
prazos e dileções para se defender em juizo
respondendo, arrazoando e dando provas ;
que pela petição pedindo vista para apre-
sentar embargos estava o recurso interposto .
no messe() dia da intimação, isto para sa-
tisfazer os que sustentam que o recurso deve
ser interposto dentro dos 10 dias pela-Fa-
zenda Nacional, seguindo-se o prazo tripli-
cado em-vi legis para apresentar qualquer •-
resposta por meio do razões, articulado em
embargos e dar provas.

Mas, não se illuda o embargado ; esta pro-
curadoria não arriscaria os interesses da
Fazenda Publica fiada sómente na lei escripta
interpretada pelo seu criterio juridico. Ella
tem . a autoridade do Supremo Tribunal Fe-
deral quando no accordam recente, n. 1.028,
entre partes : embargante, a Fazenda Na-
cional e embargados Conde & Filho, tendo
sido os embargos da Fazenda apresentados
25 dias depois da intimação, foram recebidos , fl

por unanimidade dos Srs. ministros, como
no prazo legal, em face do texto do art. 51,
da lei n. 221, que é expresso.

E' bem de ver, portanto, que se trata de
lei já interpretada assim pelo egregio Tri-
bunal, não só no a,ccordam citado, como em
muitos outros que constituem a sua j uris-
prudencia.

E pretender que se modifique interpreta-
ção de lei sobro prazos e dileções que
cream direito novo, seria aspirar a surpreza
como meio de defesa, no que jamais consen-
tirá o egregio Tribunal.	 -	 •

De meritis °tropeço coma 'meteria do sus-
tentação dos embargos o seu proprio arti-
culado - tizza não foi•rAltado ex-adverso
tenho fé será, vencedor, a fina!, graçi`;' a.
sabedoriado egregio Supremo Tribunal
Federal.

Rio, 18 de junho de 1907. — Oliveira Ribeiro.
Em tempo:
Cabe-me declarar que o parecer do Sr. mi-

nistro procurador geral da Republica, de
então, na appellação n. 955, não justifica
absolutamente a preterição do embargado,
porque se refere á 'embargos de uma firma
commercial a quem a lei não concedeu o
prazo para apresentar embargos, sendo
que nestes autos a Fazenda Nacional inter- .
poz o recurso de embargos no mesmo ,dia da -
intimação do accordam: .

Era ttt supra.— Oliveira Ribeiro.»

Tenho terminado' a leitura do oficio, .
O Sr. Ribeiro de Almeida-- -

Agradeço a V. Ex.
Sr. presidente, está terminado e
0 Sr. -12,res4dente • —Tem a pala-

vra o Sr. ministro Guimarães Natal, • 1?xe-'
Yisor. '

Nestes termos : -
8°) por que os presents em bargos devem

ser recebidos e julgados provado 4 para o ef-
feito de ser reforma lo o -accordam embarga-
do de fls. 81 e, restabalecido o de fls. 55, que
jelgando improcedente a acção consagrou o; direito, bem applica,ndo a • lei que rege • w.	 • .	 ,

especie dos autos e condemnado o ernbar--
gado nas custas.

Rio de Janeiro, 12 do junho de 1937.—
Pedro A. de Oliveira Ribeiro, procuradoï
geral da Republica.

São esses os embargos.
0 Sr. Ribeiro de Almeida,

(rei itor) — Peço ainda a V. Ex. que tenha
a bondade de ler o seu ultimo officio. 	 -
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'0 Si. G-uintarfies Natal—Estou
accôrdo.

' O Srparesiden te —Tern
• vra, o S. ministro Cardoso de Castro, 2° re-

visor.
0 Sr. .Cardoso de.Castro—De

• perfeito - accôrdo.
O Sr. Presidente—Si o Tribunal

não precisa de mais esclarecimentos, darei
' I a palavra ao Sr. ministro relator para dar

o seu voto.
O Sr. Crusinão Iinia (advogai)

-Peço a palavra.
O Sr. Presidente—Tem a palavra

o Sr. advogado.
: O Sr. Gusmão 1....iinsk (advogado)

—Sr. presidente, Srs. ministros :	 •
A questão da vitaliciedade da magistra-

tura, novamente submettida á consideração
do venerando tribunal, não pode ser deci-
dida de, meritis sem a apreciação das duas
preliminares propostas na impugnação dos
embargos.	 _

Primeira preliminar •: Os embargos foram
oppostos fóra, do prazo legal.

Que o prazo é de 10 dias para o recurso
de embargos, não sOffre a menor contes-

. tação. Esse prazo foi taxado • pela resoiução
'deste Supremo Tribunal, de. 3 de janeiro do
I'1903, e tem apoio em lei e na opinião una-
nime dos escriptores.

Nem isso pode se,. objecto de controversia.
O que constitue o' recurso de embargos

é o articulado do embargante,. Esse arti-
culado..deve ser apresentado em cartorio
dentro do prazo de 10 dias.

Ha quem pense que a interposição do re-
curso está feita e acabada com a simples
petição em que se requer vista ; mas isso é
um desvio da corrente da opinião dos mes-
tres, do conceito do recurso de embargos,

•do pensamento da lei e da lição dos jul-
gados, especialmente dos deste venerando
tribunal.

Com effeito:
a) quem pede vista para embargar ainda

não embargou ;
b) si a simples petição importasse no aca-

bamento do recurso de embargos, a simples
petição para appellação ou para o aggravo
lambem importaria no acabamento desses
recursos ; mas assim não é porque si o
termo for tomado no primeiro ou no sexto
dia para a appellação ou para o agravo,
respectivamente o juizo ad quem não conhe-
cerá de taes recursos por estarem féra do
prazo.

Sem a apresentação cio embargos não ha,
pois, o recurso do embargos.

Tambem não é, • nem de boa fé pôde ser
objecto de controversia . que o prazo de dez

, assignado em lei, é para embargar e
pè•22não para	 vistas.

Dir-se-ha, porém, Li;a2 .2,Fazonda Nacional
tem o triplo do prazo conceitid,-;es outros
litigantes.

A União Só gosa e só pôde gosar dos favores
.0 va,ntageneestabelecidos em lei.

O legislador tendo 'em attenção que o
prazo estabelecido em lei para que pudessem
os procuradores da Republica defender in-
teresses 'da União era muito restricto,porque
a defesa dependia e depende de informações
do Governo, nem sempre solicito em dal-as,
resolveu triplicar esses prazos parai os casos
especificados.

Examinemos a lei : *
A lei n. 221, assento da materia, no seu

• art. 51 diz textualmente: «Nas causas que
se moverem contra a Fazenda 'Nacianal
contra a União os prazos 'e dilações conce-
didas ao* procurador da Republica - para
responder, arrazoar ou ' dar provas serão o.
triplo dos determinados em lei». •

E' evidente, pois:	 . ,
I) que o triplo do prazo é só para. respon-

der, arrazoar ou dar provas;
II) que nas causas em; que a" União é ati-

tora-o prazo para responder,arrazoar ou dar
proçasé o commun, porque a lei diz: «Nas'
causas que, se moverem contra a União ou
contra a Faze:lida Nacional; de onde a con-
clusão que é um erro grave e injustificavel
triplicar os prazos quando a União é autora
ou quando na qualidade de ré não tenha de
responder, arrazoar ou dar provas.

•Nada mais logico nem mais racional do que
isso.	 1

Quando a União vem a juizo na qualidade
de autora deve estar preparada com todos
03 elementos que sirvam para obter a asse-
guração do seu direito. I

O. prazo para a interposição de um re-
curso está -comprehendido na disposição do
art. 51 da lei 221 ? Não está.

Si estivesse o procurador _da Republica
poderia tambem appellar e aggravar no
triplo do prazo. Quando á lei diz que o pro-
curador tem o triplo do prazo para respon-
der, arrazoar ou dar provas, não é licito
fazer da excepção uma regra e estender
esse favor aos recursos.

Por que? •
•Porque a sentença recorrivel crea dm di-

reito á parte, si o • recurso. não é,interposto.
O prazo maior ou menor Para a contestação
para allegações o para provas não tira nem
assegura á parte o direito em causa. Ao
contrario, innumeras veies' as sentenças são
proferidas em favor do reVél.

E' que no primeiro.caso a parte tem o seu
direito assegurado pela expiração do prazo
e os recursos não podem offender esse di-
reito ; porque não ha direito contra direito
nem foi intenção do legislador craar para a
União um direito em contrario ao direito
do particular.-

Esta é a interpretação do sentido da lei.
Analysemos sua lettra

I. Embargar uma sentença será dar pro-
va ? Não ; embargar uma sentença é inter-
por um recurso • que importa em =eito
legal, tendente a .reformal-a, modifical-a ou
declarai-a. Dar 'prova é demonstrar os fa-
ctos allegados em juizo.

II. Embargar uma sentença será arra-
zoar ? Razões ou allegações são uma disser-
tação juridic t, feita em juizo no final da
causa para defesa da mesma causa.

Embargar uma Sentença será-
ponder ? Responder ou' resposta, em te-
clinica processual, é a denominação que con-
vem á contestação, a replica o á treplica.-
- Grammaticalmente, responder é satis-
fazer por palavras, por escripto ou por
gestos á pergunta, ao argumento, á pro-
posta, ás objecções, ás accusações, etc.

Quando se embarga uma Sentença ag,gri-
de-se a essa sentença; ella soffre o ataque.
Sendo assim, é impossivel admittir gramma-
ticalrnente e logicamente I que nos em-
bargos á sentença* se_ veja _uma resposta,
porque a idéa de resposta é anta,gonica da

-de ,,,- brrgressão. Quando se embarga uma sen-
tença,—nti;j' respondo; provoca-se, pergun-
ta-se. Embargar 'n a sentença não é, pois,• n::— • •o responder de que fa-iia lei_221.

- Si o triplo do prazo coneedido-,?„9 procura-
dor é só para responder, arraza,r-- ou ar
Prova à si embargar uma sentença nao.
responder, arrazoar • ou dar provas; si por
nenhum processo logico se latido concluir do
art. 51 a, admissibilidade do prazo tripli-
cado para os recursos si nenhuma outra
disposição de lei preceituou em relação ao
assumpto, o procurador da Republica não
teria •o triplo do prazo para embargar; •

• • O PraZo legal para TeCorrer por via de
appellação ou de embargos • é de 10 dias..
• Si dentro deste prazo o prejudicado não
recorre, a sentença passa em julgado.

O accôrdão embargado foi intimado ao in-
tegro Sr. ministro procurador geral da Re-
publica em 29 de maio. Os embargos foram
apresentados depois de 12 de junho, isto é,
Mais de 14 dias depois da intimação. Os
embargos não são de conhecer, porque estão
fora do prazo.

Segunda preliminar: Os embargos de fo-
lhas nem são infringentes nem do nullidade;
são segundos embargos.

A materia agora articulada já foi em-süa
integralidade discutida em outros embargos
de que coohecau o venarando tribunal. .
. O integro Sr. ministro procurador geral
da Repuolica apanhou OS mesmos funda-
mentos, repetindo mataria conhecida. Tra-
ta-se, portanto, de segundos embais:is que
são expressamente prohibidcs par lei. (Ord.'
L. 3 Tit. 88 princ.)

Pouco importa qua o embargante seja
em um caso o A. e no outro o R. ,•porque
o que o tribunal tem de conhecer é da
materia dos 'embargos e não do direito que
dada uma das partes tenha, por sua vez, de
articular.

Si a materia articulada é a mesma já
decidida e discutida, os embargos são se-
gundos, ainda que o embar,gante não seja
o mesmo.

Esta é a lição corrente entre os praxistas
O os commentadores da Ord. cit. (Rib.
Cons. art. 1.503 ; Ram. Praxe braz. § 322
Mor. Carv. Praxe for. § 692; Per. e Sou.
Proc. civ. §295).

Ha quem sustente, entretanto, que julga-
dos provados os embargos do uma parte, a
outra tem direito da apresentar tambem os
seus embargos, que serão primeiros em re-
lação ao seu contender.
• E' um disparate que tem, como muitas
outros, os seus defensores. ainda, que se in-
vertam as noções de direito, do proccsso e
até as da arithmetica, porque chamar pri-
meiros embargas aos mesmos que são oppos-
tos depeis dos outros é um capricho que a
boa fé não pôde permittir.	 • •

Isso não quer dizer que a mesma parte
ou a outra não possa apresentar embargos
duas tres e mais vezes.

Os embargos infringentes são e devem
ser permittidos tantas vezes quantas for
quebrada a unidade do jalgado.

Ao contrario, quando duas sentenças se
ajustarem perfeitamente, cessa a razão de
ser de taes embargos, porque pela .propria
etymologia da palavra é necessario que
ha. a a postergação do acto que se embarga.

Moraes Carvalho se exprime assim: «Para
que os embargos se possam dizer segundos,
é necessario que haja duas sentenças
ram ent o • u ni formes na sua decisão : logo que
ha qualquer innovação, pôdem deduzir-se
embargos quanto a essa. Por este princi-
pio podem dcduzir-se embarms em uma
causa, duas, tres, quatro e mais vezes, sem
que nenhum delias se possa denominar
segundos, comtanto que as sentenças vão
apresentando . innovações e não hajam duas
-inteiramente conformes. Supponhamos que
Pedro intenta urna acção de filiação e peti-
ção de herança e afinal. o juiz julga nua° o
processo : Pedro embarga, reforma-se- a
sentença, declara-se o processo válido, mas
julga-se que elle não é filho ; veem embargos
e julga-se que elle é. filho, m is não snecessi-
i7,a" mais embargo§ e julga-se que elle
ucCessi:; o coe o réo lhe entregue a heS-2.1,rança, mas nao os rendimentos • já temos

quatro , sentençaS, a ,, ainda, se pôde "4 ir com
•-•	 -ua os, ss emp., oenntçoassembargos porque não	 d.	 -

conformes o sem innovações:
porém; já decididos por duas sentenças
admittem " mais • embargos. '(Praxe Fdren.
se § 693.) ,
" Nãe houve - -innovação no acc6rdão • em-
bargado porque .elle está perfeitamente
ajustado com a sentença, appella,da, e onde .
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ha duas sentenças que se ajustam não ha
possibilidade de embargos infringentes.

ministro procurador geral da Republica

de fls. (Lê.)

dade, nem foi com essa intenção que o Sr.

dirigiu ao Sr. • ministro relator 'a petição

Os embargos tambem nao são • de nulli-

Os embargos, além de inopportunes, são
inadmissiveis.

• De rneritis:
• I. Consultando-se o decreto que organizou

1 a Justiça do Districto Federal, nós encon-
tramos o pretor julgando sem recurso até
um conto de róis e com recurso até cinco
contos ; encontramol-o julgando varies cri-
mes; prepar ,.ndo os processos administra-
tivos de qualquer valor e julgando os de
valor até cinco contos.

Em taes condições é possivel recusar ao
pretor o caracter do magistrado ?

Não ; o pretor é magistrado.
. A Constituição estabeleceu expressamente

a vitaliciedade da magistratura federal •e
'implicitamente a vitaliciedade da magis-

. tratura commum. Nem podia • ser de outra
• maneira; porque ' adinittir magistratura

amo-vivei o temperaria seria Matar a inde-
pendencia do Poder Judiciario, consagrada
no art. 15 da Constituição.

Não podia tambem a Constituição admittir
temporariedade da magistratura , estadual

• 'pelos seguintes fundamentos:
1 0 , porque a condição- indispensavel e

primordial da indopendencia do magistrado
'é a sua vitaliciedade o inamovibilidade;

20, porque erear poder judiciario tempo-
rario no Estado é estabelecer um antago-
nismo com o modelo constitucional da
União em opPosição ao art. 63 da Consti-
tuição s	 •

30, porque quando se proclamou a Repu-
blica havia no pais um poder judiciario

• perpetuo e os membros desse peder foram
mandados servir na magistratura local.

• Permittir a temporarieda.de dos magis-
trados estaduaes é - permittir que esses ma-
gistrados perpetues possam ser dispensados

•• depois de aproveitados na, justiça local, ar-
rancando-lhes assim um direito que a Re-
publica jurou repeitar.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu
invariavelmente que o magistrado é vita-
licio, quer elle seja federal • (art. 57), quer
ylle seja 'estadual (art. 63 da Constituição).

Omagistrado chamado pretor é, pois, vi-
talício, em face dos arte. 57 e 63 da Consti-
tuição e de outra maneira não pôde decidir
o Supremo -Tribunal, a menos que não queira
estar em cantradicçã,o comsigo mesmo e que

• não, queira applicar a Constituição a um
caso por ella regulado claramente. • .

' II) Concedido, porém, um regimen de
•excepção que, se não justifica nem se tolera

• para o District° Federal, o embargado eu-
- contra no art. 17 do decreto n. 1.030 gua-

rida para sue pretencão de pretor vitalicio.
Com efeito, alli se diz que o pretor que for
nomeado dentre os neagistrados vietalicies é

• vitalício.
A Constituição de Aladas, que se não rdi-

Vorciou da Constituição Federal, estabele-
ceu a vitaliciedade de sua magistratura..
O magistredo alagoano é vitalicio e essa
vitaliciedade e gaeantida e respeitada pela.

• Constituição Federal.
Não sofre. pois, Contestação oes - • • .1ud jUlZ uedireito em Aladas	 vitalicio.Si esse magistrade •de nomeia O pretor ficaertecenda —, Lnes .	 ....ao quadro da neagistratura vita-

nó districto, dada a conetitucionalidade,...
do art. 17 do decreto n. 1.030 ?

Sem duvida alguma, porque: .
a) a, lei.não distipia e não é dado dis-

tin uir onde a lei nao distingue;y
' b si a expressão magistrados vitalícios . se
referisse só aos antigos juizes de direita,

. como quer ,Ur. ministro procurador geral.e.---

da Republica, então os juizes seecionaes que
fossem nomeados pretores não seriam vi-
tabeles ;

c) restringir aos antigos juizes de direito
a sigeificação das palavras magisaredos vi-
tallcios; seria tornar transitoraa uma dispo-
sição que a lei creou com eara.cter perma-
nente, porque quando esses juizes deixassem
de estie-dr estaria sem vigor a lei ; sendo
ainda certo que' si os Estados houvessem,
como fizeram o Paraná e o District° Federal,
aproveitando os seus juizes, o que seria bem
possivel com a creação de 10 Relações e o
augmento consideravel do numero de co-
marcas, a lei perderia, logo após a organi-
nização judiciaria, todo o seu vigor nesta
parte ;

d) ou a disposição do decretou. 1.030 neste
ponto é transitoria ou é permanente.

Si é transitoria perdeu a sua efficacia com
a organização da, justiça, do modo que o juiz
de direito do Imperio, nomeado pretor de-
pois da organização, não podia deixar de ser
considerado temperaria porque o decreto
n. 1.030 areou a pretura por quatro annos ; e
si era vitalieio por força do art. 17. citado do
decreto n.• 1.030, a disposição não é tremi-
teria,
, Si é permanente, é um absurdo excluir

delia o juiz de direito dos Estados.
111. Ainda teria o- A. appellado direito á

vitaliciedade pelo facto da reeonducção, si
não prevalecessem os outros fundamentos.

A questão é a seguinte: O deeereto n 1.030
estabeleceu no art. 17 .que findo o quatrien-.
nio o pretor podia ser reconduzido com o ti-
tulo de vitaliciedade. -

A lei deixou.ao Governo o direito de recon-
duzir ou não o pretor ; mas, uma vez recon-
duzido, esse acto o torna vitalecia

Não ha -reconducção tempoea,ria: Ha ou
não reconducção. 	 .

Si não ha, o juiz fica excluido do qua,dro
da magistratura ; si ha, ella .'só póde see
feita com o predicamento da vitaliciedade.

O Governo pretendia illudir o pensamento
da lei, não usando no titulo de reriomeação
da expressão technica reconducçã,o, porque
sabia que a reconducção só se podia dar com
a vitaliciedade e então, sem perceber •que
mudando o nome não alterava o instituto,
entendeu que chamando renomeação ou ou-
tro qualquer nome não havia recondução
e por isso o pretor não ficava vitalicio. •

Chame, -porem, o Governo como qUizer 'o
a nomeação do mesma funeciourie para e
mesmo cargo que anteriormente exercia é
o que em direito se chama reconducção.

Pretende e integro Sr. ministro procura-
der geral da Republica que,. a reconducção
só se dá cem titulo vitalicio gerando o pre-
tor é approvado com distincção em exame
de habilitação. Não lia, porém, disposição
alguma 'de lei que ordene tal cousa porque
o art. 37 do decreto 1.030 diz que a appro-
vação distinta neve de base á proposta
para a réconducção, mas não obriga
l'residente da Republica.
•Supponaemos, entretanto.: 	 p	 argu-mentar, que o exame, • -ais-ande seja coa_

dieçãO illdis3w v—el para reconducção. Queconcluir:ejetes
alie o Governo não deve reconduzir sem

o exame.
Mas, si o Governo reconduz, o que resulta.

dali? Uma reconducção que não pôde ser
temperaria, porque a lei não a permitte ;
6 um facto consumado que- não pôde deixar
do estabelecer uma relação de direito.'

Si é nulla a reconducção tambem o é. a.
promução porque a disposição- de - lei 6 a
mesma e diz assim : A approvação •da
direito ao titulo de habilitação e a obtido
cone distincção pelo pretor serva de base
á proposta pára ser reconduzido oupromoe
vido com titulo vitalicao.

•e•
O que é mais curioso ainea é er:,;,--èàse,i

eareele, em que se obtem ameseovação
tineta, é feito, perante • o presidente da
Córte de Appellação e cahiu em desuso por-
que foi uma formalidade que o Governo,
achou prudente não exigir que se cumpris-
se ; de modo que si o -embargado quizesse
fazer o evame não tinha examinadores. W:
uma falta commettida pelo ,Governo e de
que elle agora pretende prevalecer-se para
fugir ao cumprimento de uma obrigaçãO.-

O art. 17 do decreto n. 1.030 não pôde
ser entendido de outro modo pelos seguintes
fundamentos.

1. 0 Porque, é regra de hermeneutica, ' de
uma proposição affirmativa não se Me
concluir para a negativa que lhe é opposta.'
Assim, onde a lei diz que findo o quatrien-
nio o pretor Ode ser reconduzido com ti-
tulo de vitaliciedade, nós não podemos con-
cluir que elle possa ser reconduzido sem
aquelle predicamento.

2. 0 O Dr. Campos Salles. autor do decreto
n. 1.030, quando depois foi Presidente da.
Republica, som exame de habilitação, ree
conduziu os Drs. Raja Gabaglia e Diogo de,
Andrade nos cargos de pretores.

Parece que este é e melhor exemplo para
illustrar -o assurepte.	 •

O Sr. Presidente — Observo ae
Sr. advogado que está findo o preze e que
não pôde continuar. .

O Sr. G-usnulio Ieitria, (advogado) .
—Obedeço 0V. Ex.

O Sr. Oliveira, Illbeiro (pro-.
curador geral)—Peço a palavra..
0 Sr. Presidente—Tem a palavra'

o Sr .procurador geral.
O Sr. Oliveira 'Ribeiro (Pra-

curador Geral da Republica) : — Sr. Presi-
dente, o advogado que acaba de fallar

• eque é tambem parte na, questão, porque C
o embargado, levantou as delas seguinte
preliminares : a de terem sido oferecidos
os embargos. por parte da Procuradoria
Geral, fóra do prazo de dez dias, e a de
serem segundos os mesmos embargos, por-.
que estes ultimes, no seu conceito; come"
prehendiam a meteria já apreciada, e ja
julgada nos autos.

A primeira destas preliminares implici-
tamente está resolvida' pelo Eg,regio Tribu-
nal.	 ,

Ora, o legislador de 1891, •na lei n.
art. 51, não estabeleceu essa excepção a/
respeito da Fazenda Nacional, por mera 's
phantasia: Não

'
 esse legislador sabia que'

as questões contra a Fazenda Nacional s(;)::j
accumulavam, ruas de uma maneira selva: . e

é tão err—de u-0 f:

gem, que os trabalhosos dos procuradoreea:
seccionaes, especialmente do P.'-re'rr-eitorGeral da Republica,	 que chega
a ser de ilrel.Pa`t—ey execução para eme
hoer . rais ainda: Cogitou de que cada dia
s eiw, objecto de um pleito, por parte do ci- •
dedão, tem um advogado que o patrocina,:
cada demanda tem une e mais de um advos
gado, ao passo que todas as demandas, , em .
globo, e separadamente, são contestadas, sãci
impugnadas por une advogado só, que é oa
Procurador Geral da Republica.

Conseguintemente, foi como uma medida.
de ordena publiaa e de alta valia, que• eset.
lei triplicou o prazo, para que a. Fazenda.
pudesse se defender, allegando, dizendo e
arrazoando- nas causas propostaa contra,
seus cofres.	 _

O. que a lei diz é que, nas causas que se
moverem contra, a União,-os prazos e dilaçOes
serão triplos.

G tribunal veja, attenda bem para a fdr-
ma Togar.

O dispositivo legal estabefece a preza, a'
limite que vai de um dia para outro para
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a interposição de recurso e 'assim como
-;na technica juridica, se chama . dilação o

periodo maior ou menor para producç,ão
de provas .e para razões finaes, no contexto
'da lei, vê .se bem já o seu pensamento,
quando equipara os prazos ás dilações.

<c Os prazos e dilações serão triplos para
• responder, arrazoar ou dar provas. »

- Eu, cogitando já dessa dificuldade que
daria surgir da parte do interessado, no
mesmo dia, em que tive conhecimento do

• AccUrdào, pedi vista dos autos para oppôr
embargos.

' O Sr. advogado confessa que ha quem
pense assim; mas eu affirmo que nos mo-

' dermos tempos, a obra do nosso processo
civil, manuseada por advogados e juizes
do . maior nota , com o alto respeito devido
aos ensinamentos de Paula Baptista., os
quaes não cedo a ninguem, mas actual-
mente o livro moderno sobre processo civil,
geralmente . consullado, é o do Dr. João Mon-
teiro.
. O pedido de vista para embargo dá o em-

bargo como interposto.
-	 Esta é a regra de processo.

Antes de usar desta formula, fui ler João
Monteiro.

Em S. Paulo, fara ainda hoje modelo, onde
• trabalham notabilidades, corno Duarte do

Azevedo e outros, esta é a jueisprodencia.
Pereira o Souza lambem diz que o pedido

de vista dá o embargo como interposto e o
, recurso como preparado, e assira devo ser

porque a mataria dos embargos parle se re-
sumir na petição do vista. 	 •

Este tribunal, com discrepancia apenas do
' Ires votos, já defendeu esta theoria ; na

questão Conde & Filho acceitou embargos
oppostos 25 dias depois da intimação da sen-
tença. -	 •

O Sr. Ministro Amara Cavalcanti, no mo_
mento, até reclamou, julgando. que se tras
tava de um privilegio. •

Ora, só se pada chamar privilegio -aquillo
que abre uma excepção contra a ordem
natural das cousas e contra o direito geral
estabelecido, não se pôde chamar privilegio

I, uma medida ordinaria e consentanea com a
ordem publica, com os grandes interesses

• do firo.
• . Não se conta- prazo contra aquello que

está impedido, e a lei entendeu, no caso
vertente, que a aceumulação de serviços é

um impedimento linplicito.	 .
' Mas ha uma outra razão e esta de ordem

superior: é que a parte que propõe a de-
•.a-nanda presume-se que- está apparalhada
para cila, e a Fazeada, Nacional, despreve-

. nidaasern poder mesmo preparar a defesa,
não sabe do que meios a parte lançará mão

' para contestar.
Urna demanda proposta na sécia da Justiça

Federal aaqui no Rio do Janeiro, contra o
Thesouro; requer • muitas vezes provas co-
lhidas, no Acre, no territorio do Amazonas,
tie Goyaz, Matto Grosso, visto cie alia pôde
àcr Proposta aqui por factos verificados em
euma dessas circumscripções. E compre--
hende-se bem que o prazo, Mesmo de 30
dias, é insignificantissimo para' que o pro-
curador geral, em taes circumstancias,
Possa munir-se de documentos, possa defen-
der-se em um acção proposta contra a
União.

O tribunal, já o disso e repito, tem a este
respeito sua jurisprudencia; já interpretou

. o art. 51 'da lei n. 221, no accordão que pra-
. feriu na questão Conde & -Filho e em um
Outro que não tenho agora presoate á me-
mona.

Si isto é odioso,, que diriamos então do
•, dispositivo legal que estabelece que as -sen-
tenças praferidas contra a fazenda, sem o

''recur.o necessario do juiz, não passam em
julgado ?

. Si pela lei, ha recursos necesaarios da sen-
tença proferida contra a fazenda, 'a contrario
sensu, desde' que - não ha esse recurso, --não se
pôde contar o prazo para o recurso ordi-
narioa	 .

E' outra jurisprudencia doa tribunal e está
sellada por uma série de Mais de 20 accôr-
dãos.

O Sr. ministro Epitacio Pessoa, quando
Procurador Geral da Republica, .citou aqui
urna serio de 15 a 20 accórdãos, estabele-
cendo esta intelligencia, da:lei de 1841.

A segunda preliminar é realmente curiosa!
Si o advogado se queixa, na primeira preli-
minar, dos favores que a lei concede á . Fa-
zenda, ello agora arroga para si um privi-
legio contra a Fazenda e contra toda a
gente ! Elle entende, que são segundos em-
bargos os oppostos pela ,parte, que ainda
não embargou ! •

Não insistirei neste ponto.
Sr. Presidente, creio que V. Ex. vae sub-

metter a votos estas prelimin ires.
O Sn,. PRESIDENTE—SIM; senhor. -
O SR. OLIVEIRA. RIBETRO .U-N05tO caso, con-

tinuarei a Paliar depois de' meritis.

0 Sr. Presidente—Pelo embar-
gado foram levantadas as duas seguintes
preliminares :	 •

l a , são admissiveis 03 embargos oppostos
14 dias depois, polo Sr. procurador geral
da Republica, -len lo S. Ex.: , polido vista dos
autos em tempo util ?

2e. os embargosel- o segundos ?
Vou submetter ambos Ia apreciação ido

tribunal. -
Está em discu gsão a l a priliminar São

admissiveis os embargos oppoSto-s, 14 dias
depois, pelo Sr. pro:arrador geral da Repu-
blica, tendo S. - Ex. pedida vista dos autos
em tempo util ?	 .
0 Sr. ibeiro de Almeida,

(relator) — Peço a ,palavra,•0 Sr. .Presirlent as. -a- Tem -a pa-
lavra o Sr. ministro Ribeiro de Almeida.

O SP. IZibeiro de Almeida,
(relator) — Sr. presidente, pelo embargado
foram levantadas duas prelimMares, a re-
speito das quaes acaba de se manifostar o
Sr. ministro procurador Oral da R,epublica.
A primeira, é que os embargos foram apre-
sentados fóra do prazo lçgal,:a outra aguo
os embargos são segundo'S.,

A conclusão a que ambas chegam é que
delias não se pôde tomar conhecimento. -

Parece-me que ambas ás preliminares são
improcedentes.

- Quanto á primeira — a apresentação dos
embargos fiara do prazo legal — ó certo que
os .embargas foram , apresentados Pira do
prazo estabelecido . na lei Para a apresen-
tação de embargos, em gorai ; mas, o Sr. mi-
nistro procurador geral l entende que tem
applicação a favor da Fazenda Nacional a
disposição do art. 51 da lei n. 221, do
20 de novembro de 1894, 'que diz: «Nas
causas que se moverem contra a Fazenda
Nacional ou contra a União, os 'prazos" e dia
lações, concedidos ao procurador da Repu-
blica, para responder, arrazoar ou dar pro-
vas- serão o triplo dos determinados na' lei.

O • embargo . opp3e-se á applicação desta
disposição e a sua argurnentação tem ' pro_
cadencia anparente.

Chamo a attenção do Tribunal para o-que
e este respeito allega o embargado: • . • •

«Si se admittisse que ao procurador geral
de Republica, com fundaMento no art. 51,
da lei 221, fosse perniittillo interpôr recurso
de embargo á sentença, fóra do prazo do 10
dias, -ser-lhe-ia, • com 1 g ual • fundamento,
permittido appellar e agravar, fóra dos:-
prazos taxados em 13i.»

Nãa tem razão o embargado. Iia uma
grande difforença na : interposição -- dos re-

cursos de' a,ppallação e de aggravos, e do
recurso de embargos.

O recurso de appellação se interpõe por
meio de uma petição, em que a parto expõe
que quer appellar e pede eine Se torne • por
termo.

Para a interposição deste recurso está es-
tabelecido o prazo de 10 dias e para arrazo-
al-o o de 15 dias.

Quanto ao recurso de aggravo é a mesma
cousa,. Interpõe-se—o por meio de uma peti-
ção, em que se pede que seja tornada por
termo o aggravo.. Interposto o recurso de
aggravo, dentro de cinco dias, tem a parte
outro prazo para minutal-o. Mas, quanto aos
embargos, o processo de interposição não é
esse.

Nenhuma lei manda tomar por termo 'o
recurso, para ser arrazoado posteriormente;
o que dispõem todos os regulamentos, todas
as leis, todos 03 praxistas, O que os. embar-

gos devem ser apresentados dentro de 10
d ias.

Assim; o decreto n. 737, art. 639, diz: .
«Dentro de 10 dias depois da publicação ou

intimaçãe da sentença, poderão as partes
opper embargos á sentença do l a instanCia,
sómente se forem de simples declaração ou
de restituição de men sres .»
• O decreto n. 3.084. parte .3a, dispõe da•
mesma fôrma; o decreto n. 848 art. 332, O

ainda mais positivo, porque, nas cansas fis-
cams, applica a reducçao do prazo a cinco dias
em beneficio da Fazenda; e, sendo assim, O
tambem applieavel a a,mpli 1.çIo do prazo con-
cedido em outros casas, tambern em banca-
c'a da Fazenda Nacional.

Eis o que diz o decreto n. 848, em seu
art. 332.	 •

«Dentro de 10 dias depois da intimação da,
sentença, poderão as parte; opoor embargos
a sentença do juiz sómenie si tarem da sim-
ples declaração, ou de restituição. Nas cau-
sas fiscaes, o prazo O reduzida á mat Ide e
não se admittirão sinão embargos de decl .-
ração.»

Por conseguinte, attenda-se a differança:
para o op r embargos ha um prazo só,.
deetro ao qual devem ser aproientados. .

Como é que se interpõe este recurso ?
Apresentando 03' embargos dentro de dez
dias. •	 •
• Neses - autos ha embargos apresentados

por ambas as parte:.
Assim, o autor quantia veia copar embar-

gas ao primeiro acc,or,14o deste Tribunal ?a)
que requereu ? Reluerau que se lhe (Usse
vistas dos, autos para apresentar os seus
embargas ; e requereu , de conformidade
com a lei, vindo com os embargos dentro
de dez dias. O Sr. 'Ministro procurador
geralprocedea da mesma fôrma. Não inter-
poz recurso do embargos, pediu vista dos
autos para apresentar embargos, e apresen-
tou-os dentro do prazo determinado pela lei.

Mas, nos embargos, o que faz a parte ?..
Arrazoa ou por meio da artigos, ou por

meio de petição; arrazoa contra a sen-
tença; isto dentro dos dez dias estabelecidos
na lei.

Quanto aos embargos tem, portanto, ap-
plicação o que dispõe á lei- n..221, quando
diz que «nas causas que se moverem contra
a Fazenda em contra a União, 03 prazos o
dilações concedido; ao procurador da Repu-
blica, para responder, ar-azoar ou dar pro-
vas, serão o triplo dos . determinados . em
lei.»
'Assim, pois,' para mim, não, ha duvida que

os embargos foram apresentados dentro do
prazo marcado pela lei. --

O Sua. OLIVEIRA RIBEIRO-41OP, pelas nor-
mas processuaes, os psoprios embargos po-
dem sor apresentados em petições arrazo-
adas.

O SR.• Rmarao Du 71aMEIDA—Tall1b01:11 não
procede, a' meu" ver; a -outra- prc,liminar
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Estes embargos não são segundos.
-t; A sentença de la instancia foi favoravel
mi embargado ; houve appellaçã,o e, na 2a
ias:tangia, esta sentença foi reformada, pro-
ferindo-se accordão contra o autor. Veiu
então, o autor com embargos a esse accor-
dão, o estes, devidamente processados, fo-

' rani reéebidos e reformado o accordão.
Reformado o a,cdorda'o, o Sr. ministro pro-
curador geral da Republica apresentou em-

' bargos. Estes embargos são segundos ? Evi-
dentemente não.

O. autor embargado allega que elle teve
, Uma sentença a seu favor na primeira ins-

- tancia e outra na segunda, e que, desde que
„!teve duas sentenças a seu favor, os embar-

gos apresentados agora contra a ultima des-
tas sentenças, são segundos. 	 .

Para se decidir si 03 embargos de fls. 97
são segundos, não se pôde computar a sen-
tença proferida na primeira instancia.

Embargos segundos são aquelles que são
apresentades, pela segunda vez, contra a
sentença embargada.

Ora, a sentença da primeira instancia não
foi embargada; a. primeira sentença embar-
gada foi o aceordam proferido por este tri-
bunal, reformando a sentença de primeira

, instancia,.
Reformada. esta sentença, pelo primeiro

accórdani, foi proferido, sobre embargos,
outro aceórdam que innovou o primeiro, e,
dada a innova.ção,•os embargos contra o- se-
gundo accárdam, não são Segundos prohibi-
dos pela lei.

Nestes termos, desprezo as duas prelimi-
nares.	 .	 .

O Sr. Presidente—Si nenhum dos
Srs. :: ministros quer usar da palavra, pas-
sarei a tomar os votos. (Pausa).

• Feita a apuração, verifica-se terem se
manifestai° de accardo com o Sr. mi-
nistro Ribeiro de Almeida (relatar), enten-
dendo que os embargos foram apresentados
no prazo legal, os Srs. ministros Guimarães
Natal"; Cardoso de Castre, Manoel Murtinho,
André Cavalcante,. João Pedro, Herminio do
'Espirito Santo e Pedro Lesa, que julga de
boa doutrina ampliar o prazo e; não restrin-
gli-o (9); e de modo contrario a Sr. ministro
,Amaro Cavalcanti, que disse ter voto conhe-
cido sobre a assunipto, isto é, que não ac-
celta a dilatação do prazo para interposição
do recurso sinão para arrazoar- (1). O Sr.
Epitacio Pessoa deu-se por impedido, por
ter funccionado COMO procurador geral da
Republica, na primeira pbase do presente
feito.

O Sr. Presidente — O Suprema
Tribunal Federal, por nove votos contra um,
decidiu que os embargos foram apresentados
no prazo legal.

Não procele, pois, a primeira preliminar..
Está em discussão a segunda preliminar:

Os embargos são segundos?
Si nenhum 'dos Srs. ministros' quer usar

da; palavra, passarei a tomar os vetos.
(Pausa).	 -

Feita a apuração, verifica-se terem-se
manifestado de accôrdo com o Sr. ministro
Ribeiro de Almeida (relator), entendendo
que os embargos são segundos, os Srs. mi-
nistros Pedro Lassa, Amaro Cavalcanti,
Manuel Martinho, Herminio do Espirito San-
to, Manuel Espinola, Cardoso de Castro, An-
dré Cavalcante, João Pedro e Guimarães Na-
tal, .abstendo-se do tomar parte na votação
ja Sr. ministro Epitacio Pessóa, por impe-
tli.do •

, -Sr. Presidente — O Supremo
Tribunal Federal decidiu, unanimemente,
'que os embargos não são segundos.

Pertanto,' não prevalecendo bambem esta
PassaMos a , questão de mentis,

da autor.
O parecer é este : «A sentença de fls. 37

não Ode, por injuridica, ser confirmada
pelo Supremo Tribunal. •

São dous os fundamentos do pedido.
O 1 0 , é que o appellalo era niagistrado

vitalicio quando' foi -nomeado pretor, e do
art. 17 do decreto n. 1.030, de 1890; se deduz
que o pretor que for tirado dentre os magis-
trados vitalicios só por sentença ou a pedido
pode perder o logar.

Ora, basta ler o art. 15, deste -decreta
para vêr, pelo seiï espirito e por sua lettra,
que o art. 17 se refere aos magistrados
vitalicios actuaes, isto é, existentes ao tempo
em que o decreto n. 1.030 foi promulgado,
magistrados nomeados pelo poder central
— Imperador ou Governo Provisorio. •

E' o pensamento que presidiu á elaboração
do art. 80 , n. III da recente lei n., 1.338, de
9 de janeiro deste atino.»

O SR. ANDRÉ CAVALCANTI —Seria melhor
que V. Ex. confrontasse o que está. lendo
com a legislação citada.

O SR. OLIVEIRA RIBEIRO — Tenho aqui a
legislação para ler depois.

O S. ANDRÉ CAVALCANTI — O tribunal
ficaria assim esclarecido sobre o assumpto.

O SR . OLIVEIRA. RIBEIRO — Satisfaço, de
bom grado, o pedido de V. Ex.

O tribunal vae ouvir o que disp5a a
art. 15 da lei ri. 1.030: 	 .
. Para. as primeiras nomeaçb'es, em vir-
tude desta lei teem preferencia, quanto pos-
sivel:.

1.0 Para o cargo de pretor e juiz de
feitos da Fazenda Municipal, os actuaes
juizes' de direito, juizes substitutos, juizes
municipaes, promotores publicos e curadores
geraes.a

O tribunal sabe que o autor foi nomeado
juiz de direito pelo Governo de Alagoas em
1891, que não era juiz de 'direito nomeado
pelo Governo Provisorio o que, muito me-
nos, era juiz de direito do Imperio, em dis-
ponibilidade ou avulso. 	 -

Ç) Este diseursoo :lei revisto pelo
orador,	 ?0D Or14

E' evidente, pois, que o art. 15, absoluta- 1
mente, não patrocina o direito que o'autor •
allega.

Vejamos agora o que diz o art. 17 em
cuja disposição o embargado baseia o seU
direita.

O art. 15 se refere aos magistrados vita-
Halos actuaes e o art. 17, desenvolvendo o
pensamento do art. 15, diz: aO pretor que
não for nomeado dentre os magistrados vita-
licios, o serd por '4 asnos, durante os quaeá_
é in.arnovivel, o só perde o legar pôr sen-
tença ou a pedido, e, findo o quatriennio',
pôde Ser reconduzido com o titulo de vitai-'
liciedade.»

E' esta a situação do autor por não ter
sido juiz de direito nomeado em 1890,

Por conseguinte, por esta lei, que se re-
fere aos juizes existentes em 1890; o autor
não era vitalicio, accrescendo ainda a cir-
cumstancia de ser o art. 17 citado um come'
plemento do art. 15 •

Foi, portanto, um grande defeito do mear-
dão, data venia, porque elle, destacando o
art. 17 e fazendo abstracção do art. 15,
violou uma regra de hermeneutica, que
determina que se faça a interpretação não
isolando os dispositivos da lei, mas harmo-
nizando-as para que não resulte dahi con-
tradições absurdas. •

Que fez: o accordão ? Tomou o art. 17,
cuja disposição já tive " occasião de ler ao
Tribunal, e concluiu que o autor não esta.-a
sujeito aos quatro armas de exercido, porque
era vitalicio. ,

Mas é exactamente isto que o autor pre-
cisa provar, porque o que elle provou foi
que eea juiz de direito, nomeado em 1891, e
que com as preragativas deste cargo foi
nomeado para o legar de pretor, logar que
regula e estabelece um favor para os actuaes

' juizes vitalicios; e a razão de ser deste dis-
positivo -é esta : corresponder ao que -a con-
stituição estabeleceu no art. 60 das.disposi-
ções transitarias, mandando aproveitar os
actuaes magistrados, nos cargos taes e taes.

Todas as leis referentes á 'magistratura
que se modelaram posteriormente pela Con-
stituição Federal, tiveram em mira este
artigo ; foram respeitando direitos adqui-
ridos por força de leis anteriores. •

«Mas o appellado era juiz estadual, quando
em 1892 foi nomeado pretor.. -

Logo não lhe é applicavel a disposiçãoci-
tada .

Nem a União poderia estar presa, no pro-
vimento de cargos seus a privilegies confe-
ridos pelos governos locaes.
• De facto, senhores, como Ode a União re-
ceber, respeitar e manter privilegios conce-
didos pelos Estados para o effeita de onerar
os cofres publicas? Isto não seria, a . annalla-
ção do systema politico que nos rege? Certa.-
mente, que sim. -

E' evidente, pois„ que, estas leis organicas
cogitavam de direitos adquiridos por juizes
instituidos vitancia,mente ao- tempo do Ina;
peno e durante o Governo Provisorio que
enfeixava em si todos os poderes da Repu: .
blica até a. Constituição de 24 de fevereire
de 1891.

Quando se fez a lei de 1890, o appeLlado
não era, juiz de direito nem das Alagas
nem de lagar nenhum.

Quando se votou a Constituição do 24
de fevereiro de 1891, elle ainda não era
juiz de direito, pois que só a 26 de outubro
desse mesmo anuo foi nomeado. ,

I Peço a attençã.a do tribunal: isto é essen-
cial para a solução da questão—o embargado
só foi nomeado juiz de direito em 1891, após
a organização do mesmo Estado !

Ah si elle fosse nomeado pelo Governo
Provisorio, como este enfeixava em : suas
mãos todos os poderes, já não estaria.aqui
quem fallou, porque o Governo Provisorio

,0 Sr. Oliveira Ribeiro (pro-
curador geral—Peço a palavra.

Co Sr. Ribeiro-.de
Mas eu, como relator do feito, ainda não
dei o meu voto.
•"O	 Oliveira Ribeiro— Eu
fallarei corno advogado da Fazenda Nacio-
nal, respondendo ao advogado go embar-
gado. •
0 Sr. Ribeiro de .A.lineida.—

Perfeitamente .
0 Sr. Presidente—Tem a pala-

vra o Sr: ministro procurador geral.
0 Sr. Oliveira Ribeiro(*) (pro-

curador geral da Republica) — Sr. Presi-
dente, já, fiz. a leitura da materia dos em-
bargos que oppuz ao accordam . do tribunal.,
Como o tribunal, sabe, está accordam com-
prehende um . volume enorme dos autos ;
trata da questão debaixo de aspectos. com-
plexos o variados. E, nestas condições, na-
turalmente, a mataria dos embargos cres-
ceu, acompanhando os autos- em todos os
seus termos.e .	•

Mas, o que é facto, é que o tribunal ainda'
não conhece a materia, dos autos, apreciada,
aliás, com a necessaria clareza a proficiên-
cia, em substancia., em resumo, e, por cense-,
guinte, antes de proferir e spu accordam,
me permittirá que chame- a- sua attenção
para o pareCer do illustrado procurador da
Republica que; em primeiro lagar, fallou
nestes autos, contestando já então o pedido.	 .
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A reforma da. sentença para julgar-se o
appellado carecedor de acção é, pois, o
mais simples acto de respeito á lei e á jus-
tiça.

Rio, 7 do -maio de 1905—Epitacio PessOa.»
Por conseguint 3, a reconducção, com titulo

de vitaliciedade, exige este • requig ito -do
art. 37.

.Para-a-recondueção não basta a regulari-
dade de proceder, é preciso a reeonducção
com este caracter de 'vitaliciedade.

O defeito do aceordão,.com o respeito que
elle merece, é ter applicado o art. 15', dei-
xando á margem os arts. 17 e 37. Tratando-
se de uma lei orgaoica, é bem de ver que
o legislador apreciou 'a situação do juiz em
todas as suas -modalidades, na sua inves-
tidura, nas suas attribuições, em r•lação
Fazenda Nacional, quanto a vencimentos, etc.

A lei estabeleceu duas situações : uma
para pretores nomeados dentre juizes não
vitalicios, e a outra para pretores nomeados
dentre juizes vitalicids.

Para estes não ha necessidade de concurso,
de appeovação distinta, nem necessidade
de attestados, porque já eram vitalicios.

Toda a questão se resumo em duas pala-
vras : si o actual pretor, ora embargado,
fosso nomeado juiz i• italicio pelo Governo
Provisorio ou pelo Governo do Imperio ; si
o actual pretor fosse nomeado juiz de direito
antes da lei n. 1.030, do 14 do novembro de
189), ou si o Estado fosse organizado antes
de 1890, eu não teria ;duvida nenhuma em
estender ao embargado a lei da vitalicie-
dado, mas não posso fazei-o, a lei-é clara e
terminante a repaito:
• Não sei que cargo exercia o embargado
em 1893. O que sei, entretanto, é que só cila
1891 exerceu olle o cargo de juiz de direito
e, si 'o tribunal insistisse, o que não acredito,
eu chamaria a sua audição pira o ultimo
considerando do accordão embargado que
reputa vitalicio todo o individno quojult-;
e faz isto decorrer do art. 57 da Consti-
tuição da Repubiica:

E' bem de ver que avilto que a parte
não se animou a animar, assim, com toda
segurança, o accordão o fez, reputando vi-
talício todo o individuo que julga.
• Peço, pois,. a . attenção do Tribunal inra
o art. 57, que diz : 0.3juizes federaes são

vitalicios o perderão o cargo unicamente por
sentença judicia/. >>

Desta disposição póde resultar direito
algum para os juives estaduaes 1 • ,

Sim, são vitalicios os juizes para os Es-
tados. E assim é que, quando elles vêm
pcdir ao Supremo Tribunal o de seus
direitos nos Estados, por terem sido vio-
lados, o Tribunal tem julgado procedente a
acção e mandado ao Estado que as violou
que pague, que indemnize, etc. Mas, aqui,
o que a parte quer .é Cousa, muito diversa:
quer que a União indemniza de damos que
lhe causou, e isto com fundamento em um
cargo que não era vitalício ! O que a parte
pede, o que ella quer é que um cargo que
não era vitalício seja arrastado até aqui e
considerado como tal para produzi' e/feito-
contra a União.

Ora, certamente, o art. 57 foi mal appli-
cado, mal entendido e Mal interpretado no
accordão.	 •	 •	 I	 •

Temos, é certo, tirado, do principio noite
estatuido, C011allsões para a garantia da
magistratura estadual, isto é, conclistias
para assegurar ao juiz,- dentro do Estado, o
seu pigamento,as suas prerogativas, parque
o Poder Judiciaria, organizado como está, é
um poder político como do da União.

E, si nos termos do art. 63, os Estados
tem a liberdade de se organizar • pe la

.Constituição edes que adopt irem,'- respei-
tados as principios eonstitucionaes do pacto
fundamental de 24 de fevereiro; é logico que 1

- 0 poder judiCiario dós ' Estados deve ter a 1

mesma liberdade, a mesma garantia que
tem aqui o Poder juidiciario da União.
•E é exactamente porque, no regimen fe-

derativo, são • substanciaes nos Estados . os
poderes politicos-judiciariosolagiàativo •
executivo, : quermuutschli, apreciando a si.
tua-ç-ão dos Estados, neste regimen, diz que
exercitam evidentemente uma quasi sobe-
rania, porque teem os tres elementos.7-.o
executivo, o judiciario e o legislativo. • .

Ora, si é um poder politico, quasi sobe-
rano, a garantia constitucional faz-se sentir
para lá e não para aqui.

E, demais, o tribunal, ha poucos dias,sioão
me engano, em sua penultima sessão, resol-
veu a proposito da situação jurídica do3 dons
escrivães dos Feito; da Fazenda e da Prove-
doria, José Senra, de Oliveira Junior e To-
ldas Nunes Machado, que o empregado
vindo de uni emprego provisorio, do um
emprego temporario, não se tornarla vita-
licio pelo facto de exercer provisoriamente
um cargo vitalicio por ter sido supprimido
aquelle. E, conseguintemente, desde que
fosse restabelecido aquelle, voltaria para o
seu logar, porque estava exercendo, proviso-
riamerte,o,cargo ,vit ilicio,dada a suqpressão
do outro.	 •

Esta situação jurídica é bom igual á do
actual pretor, que não tem á vitaliciedade
prévia.

A razão da lei é de hontem: fez-se a.
Republica, tiaha ruos a nossa magistratura
perfeita, bom organizada o nobre, como era
a magistratura do tempo do imperio,
qual me orgulho de ter feito parte, e essa
m igistratura não podendo ali ficar deslo-
cado, a Constituição da Republica, no art. 6,
das disposições transitorlas, sabiamente
dispoz: «Nas- primeiras nomeações . para a
magistratura federal e para os Estados
seroo • preferidos os juizes de direito e 03
desembargadores de mais nota. 	 .

Os que não forem. admittidos na nova or-
ganização judiciaria, e tiverem mais da
30 olmos do exerciáo, serão aposentados
com todos os vencimeatos.

Os que -tiverem M01103 de 30 anus de
exercício continuarão a perceber seus or-
denados, -até eine sejam aproveitados ou
aposentados com ordenado correspondente
ao tempo de serviço.

As despezas c,in os- magistrados aposeu
tados ou postos em disponibilidade serru.
pagas pelo Governo Federal.»

O decreto 1.030, do 1890, manda preferir
sempre os juizes em dispOnibilidale, que
eram os juizos do imperio ou do Goveau
Provisorio, de conformidade com . o e ',ta.
tuido 'no art. G') cit

Mas, agora, depois de organizado3 03 Es-
tados, é estender-se muito a rédo consti-
tucional!

O pensamento, da Constituição era não
deixar 0111 má posição os juizes vitalic:os,
era convencer ao .mundo inteiro que es-
tava,mos em um paiz que, depois da qu
da mon:treina, continuava perfeitamente or-
ganizado, com a sia . magistratura, wm o
seu pe4soal de fazeada, com o sou . pe soa/
do marinha, e de exercito, e que tidos os
cargos vitalícios ficaram perfeitamente ga-
rantidos. •	 '

E, si assim não fosse, si a lei tivesse de
ser interpretada como pretende o autor,
ora embargado, que foi nomeado depois
do 1890, então, oTribunal me permitta
chegar a outra conClusão: o juiz municipal,
que tombem era • juiz do imperá), não era
vitalicio, mas julgava; e, si esta circum-
stancia—a de julgar—por si s3 constituiss€
direito á vitaliciedade, amanhã, teriamo
aberto a volvida, a porta por onde,•forç
mente, entrariam todos 03 juizes muni-
cipaes do extincto regi meu,. roclamando or-
denados -quo deixaram de receber..

•tinha compotencia para nomeal-o para todos
‘' s elfeitos, • • •
-= Continea o parecer: <ait • não falto na, .im-
Ãiossibilidade material de referir-se aquelle.
'aOto do Governo Provisorio a entidades que

:ainda não existiam, e que podiam jamais
: ftexistir, bastando, para isto, que o Congresso
; Constituinte adoptasse a unidade da magis-
• Ntura, como esteve a ponto de fazei-o.»
•••:, Acredito, que o Tribunal já está, convens•oleio de que a disposição-citada,- do decreto

1,030, absolutamente não cogitava, nem
podia cogitar, de um juiz que não era nas-
cido ainda o que só em 26 de outubro de

=11891 foi nomeado.
. to Tribunal attenda bem para este argrt-

Monto que é de alia valia: neste regime]] de
'autonomia dos Estados,. (piando o art. 63 da
Constituição autoriza os Estados a se erga-

• nizarem pela Constituição e leis que adopta-
salvo os principies lasicos da Consti-

tuição da Republica, neste regimen, subor-
dinar-se a União a privilegios concedidos

• pelos Estados depois de organizados, é muti-
lar o rçcimen; submotter a União ao 3 Estados

• é suppritiair o seu poder legislativo, o regu-
lador das prerogativas dos interess.3s publi-
co da União.

Diz ainda o parecer : ei A- circumstancia
de não haver o Peder Executivo

•no titulo de nomeação do appellado, o
• tempo de sua jud i.catura não tem impor-
•. 'Muda : esta omissão é frequente em actos

'dessa natureza, por inteiramente dispon-
i savel tal declaração, visto que a limitação
."está prefixada em lei.

A prova, porém, de que isto não valia o
reConineimento, por parte do Governo, da

. vitaliciedade do nomeado, como se afigurou
• a sentença, é que o mesmo Governo, para que

O amoitado continuasse no 'exercido do
- • cargo depois do prime , ro quatriennio,julgou

necessario expedir um novo decreto de no-
--meação ».

, O autor, expirado o prazo, não foi- recon-
•duzido, ina,s sim renomeado, e é a esta 110v.1
•nomeação que o accordão julga equivalente
•á recooducção.

A reconducção vem da lei creadora dos
antigos juizes municipaes, creio que de 3 de
dezembro de 1841, que regulou a nomeação
dos juizes municipaes reconducção que se

"Tffectuava antes de findo o tiraciuio de (pia-
• tro annos; não se operava a reconducção
•'depois de vago o ligar..	 •
k' A reconducção, como a palavra está di•

,zendo do facto do prolongamento da mesmo, 
:individuo, no . exercido do M031110 cargo,

'.exercer as funcçties A ou D, na mesma lida,
• sem solução de continuidade, ao.passo que
ma questão houve grande parenthesis, depois

l'ízto que o Governo resolveu nomear o embar-
gado novamente.

Eu poderei amanhã renunciar o logair de
ministro, o dali a um mez ser nomeado no--

- `• • vamente para todos os effeitosa
Finalmente,- diz o parecer: _

'••

• 

c..0 segundo -fundamento é que a reno-
l_aneação importa a reconducção e esta- tem
"-.como effeito neczssario a vitaliciedade.

•Deixando de parte a contestavel synoni-
• mia invocado ex-adverso á ainda mais coa-
: otestavel allega.ção de que a reconduccão só

•• •pode ser decretada com titulo de vitali-
eledade,quando o contrario se infere do cita-
ilo 	 17 do decreto n. 1.030, limitar-me-

•hei a notar, para patoutear a improceden•
• eia deste segundo fundamento, que a roem-

ducção com fitado vita'icio exige como
cendição preliminar e assoada' á approva-
ão distincta em exame do 'habilitação,

• como é expresso no art. 37 do mesmo de-
creto, e a esta prova não se sabmetteu o

• appellado.	 • • .	 •.•

Eis porque 'o Governo . não 'reconduziu-
•com aquelle predicamento, ..nemoo paia

* füer. • - • -
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Mas é que a lei organica, a Constituição
da Republica, não cogitava destes juizes: as

Juizes vitalicioa só o eram, por força desta
constituição, os juizes de direito do Importo
õu do Governo Prussieorio_

O actual autor não é juiz vitalicianum..da.
Governo Provisorio.

- Logo,não lhe aproveita o preceito do art.15
do decreto n. 1.030, de 14 de novembro de
1890, e, muito menos, o art. 17 do referido

, artigo, que é o unica fundamento da sua
-: acção, lhe é favaravel. E st o Tribunal assim
não entendesse teria occasião de verificar a
torrente, a avalanche do juizes que atraz
do accordão viria reclamar tambem por esse
pretendido direito, porquanto a substancia
do aceordão O esta—quem julga, no regimen
da Coastituição da Republica, é juiz; quem
'é juiz faz parte do 'Poder Judiciario e este
só,pode existir formado por juizes vitali-
cios!

Eu appello para o alto criterio dos col-
legas, e creio que o Tribunal em sua grande
sabedoria não pôde pensar em semelhante
conclusão 1

Era o que me cumpria dizer.
O Sr. Presidente—Tem a palavra

o Sr. Ribeiro de Almeida, Ministro relator,
para dar o seu voto.

O Sr. Ribeiro de Almeida —
O meu voto de nwritis é favoravel ao em-
liargado; despréso os embargos.

O direito do embargado, a meu ver, estã
perfeitamente firmado no art. 17 do decreto
n. 1.030, de 14 de novembro de 1890.

Este decreto dispõe, no artigo citado: «O
pretor que não fôr nomeado dentre os ma-
gistrados vitalicios, o será por quatro annos,
durante os quaes é inamovivel, e só perde o
logar por sentença, ou a seu pedido; e findo
o quatriennio, pôde ser reconduzido com ti-

' tulo de vitaliciedade.»
O embargado, quando foi nomeado pretor

do Districto Federal, era juiz de direita es-
tadual em Alagôas, e ao-juiz de direito de
um Estado não se pôde negar o attributo da
vitaliciedade.

Já no tempo do Imperio, os juizes de di-
reito eram, conforme a Constituição, vita-
licios. Segundo a Constituição da Republica,
elles tombem o são. E' este o principio esta-
belecido no art. 57, quando. se trata de Jus-
tiça Federal.	 ,
. Tal principio abriga os Estados ? A este
respeita não pôde haver a menor duvida.

O art. 63 da Constituição determinou que
os Estados se pudessem constituir, como en-
tendessem, respeitando os principios consti-
tucionaes, e é certo que a vitaliciedade da
magistratura é um principio consagrado na
Constituição com relação á magistratura, á
Justiça Federal.

Este principio não podia ser dispensado
pelo Estado de Alagôas, e não o foi, porque
a Constituição desse Estado reconhece a vi-
taliciedade dos seus juizes.

Westas condições, o autor era um juiz vi-
talicio, quando foi nomeado juiz da 17° pre-
teria e, si o era, está comprehendido na
disposição da art. 17 do decreto n. 1.030,
que nenhuma limitação fez. Esta disposição
se applica a todos os magistrados vitalicios,
quer sejam estaduaes, quer federaes. O ar-
tigo não faz distincção, e nós não a podemos
fazer.

Pretende-se que o art. 17 deve ser inter-
pretado de conformidade com o art. 15.

O art. 15 dispõe: a Para as primeiras no-
meações, em virtude desta lei teem prefes
renda, quanto possivel : 1° Para o cargo de
pretor e juiz de feitos da Fazenda Munici-
pal, os actuaes juizes de direito, juizes sub-
stitutos, juizes municipaes, promotores pir-
blicos e curadores geraes .. 2° Para membro
do tribunal civil, etc.

Pretendesse que, quaaidci o art. 17 diz
niegistradog. vitalicioe, quer dizer—juizes de
direitos actuaes, existentes ao tempo da lei
de 14 de novembro de 1890.

Não vejo absoluta,inento razões para ligar
deste modo • as duas expressões.
Alli juizes_delireito actuaes, isto é,

juizes de direito que estas/Sn esueercicio
em 14 de novembro de 1890, data do de-ératoas
juizes em eiereicio, e o art. 17, refere-sé a,
juizesdo direito vitalicios, não limitando
sua disposição áquelles que estavam em
°xereteio no dia 14 de novembro de 1890.

Ainda pela seguinte consideração, deve
ser repellida essa interpretação.

Depois do decreto n. 1.030, o Governo
Provisorio fez nomeações de juizes para os
Estados, que ainda não estavam constituidos,
e, segundo tal interpretação, os juizes no-
meados pelo Governo Provisorio, depois de
14 de novembro de 1890, estão excluidos da
disposição dó art. 17.

De maneira que juizes nomeados pelo Go-
verno Provisorio, antes de 14 do novembro,
eram vitalicios e estavam comprehendides
na disposição do art. 17, mas os juizes no-
meados pelopelo mesmo governo para. Estados
que não estavam ainda eonstituidos, estes
não eram vitalicios, estes não estavam com-
prehendidos na disposição

Ainda mais: supponhamos que hoje seja
nomeado pretor um juiz seccional. Pôde-se
dizer que elle não seja vitalicio?

Entretanto, limitando-se o art. 17 aos
a• ctuaes do art. ir: , o juiz federal, sendo
nomeado pretor, perderá a vitaliciedade.
Absurdo.

As disposições destes artigos (15 o 17) são
inteiramente diferentes ; o art. 15 provê
sobre as primeiras nomeações de pretores
é uma disposição transitoria ; o art. 17 eW
cerra uma disposição permanente, appli-
cavei tanto aos pretores, primeiros nomea-
dos, como aquelles que foram nomeados em
substituição dos 1 0s , 20s , 308, etc.
• Portanto, a disposição do art. 17 que, na
sua generalidade, comprehende todos os
juizes vitalicios, não pôde ser limitadapela
disposição do art. 15, que comprehende os
juizes actuaes, isto é, os -juizes, que exer-
ciam suas funcções em 14 de novembro de
1890, data em que Rira expedido o decreto.

Si assim é, si esta restrtcção não pôde ser
tolerada ; é bem de ver que o embargado,
que era juiz vitalicio, está comprehendido
na disposição do art. 17, pelo que tem a
garantia desta disposição.

A esta conclusão não se oppõem o art. 14
do decreto n. 848, de 14 de novembro de
1890, nem o art. 60 das Disposições transito-
rias da Constituiç:ão.

O art. 14 do decreto n. 848 dispõe : «Os
juizes de secção nomeados pelo Presidente
da Republica dentre os cidadãos habilitados
em direito com pratica do quatro annos,
pelo menos, de advocacia ou de exercicio de
magistratura devendo ser preferidos, quanto
possivel, os membros actuaes desta.»

E' uma disposição transitoria, quanto á
preferencia nas primeiras nomeações, a fa-
vor dos magistrados actuaes, tomado este
qualificativo no mesmo sentido em que o
emprega o art. 15 do decreto 1.030 ; mas,
não comprehendo como tal disposição possa
ser fundamento para se limitar aos actuaes
juizes de direito a generalidade do. art. 17 do
mesmo decreto n. 1.030, que abrange qual-
quer magistrado vitalicio.

Assim, pois, considero o embargado como
juiz vitalicio ao tempo em que foi nomeado,
garantido pela disposição da art. 17 do de-
creto n. 1.030.

Accresce ainda que o mesmo art. 17 diz:
O pretor que não for nomeado dentre os

magistrados vitalicios, o será por quatro
annos, durante os quaes, 4 inamovivel, e só
perde o togar por ,sentença, ou a seu pedido ;

e.fuldo o quatriennio, póde ser reconduaidO
com o .titulo'de vitaliciedade.» 	 •

Assim, segundo o decreto, a reconducçã°
importa a vitaliciedade, e, com razão, agatili
se dispõe, porque, para ser reconduzido, erit
preciso que o pretor tivesse dado baás
provas quanto á sua moralidade, assim como
quanto á sua aptidão. •
, Assim, si a reconducção importa a vitali-
iedade, péde.sa- negar esse direito ao ene-

bargado, quando elle no mesma 	 r-dia g sir Tree
•terminou o seu quatriennio, nesse niesei
dia foi renomeado ?

Pelo facto do decreto dizer que é neva'.
mente nomeado, em vez de dizer — recon-
duzido — deve elle perder a garantia que a
lei confere a quem bem ssrvir durante
quatro annos ?
. Parece-me que não ; a nova nomeação,
nestes termos, importa o mesmo que a re-
conducção.	 •
' Assim, pois, tem procedendo, a razão em
que se firma o autor, embargado, para ser

'reconhecido o seu direito.
Em conclusão, confirmando o tccórdão

embargado, desprezo os embargos.
O Sr. Presidente Tem a peja-

vra para dar o . seu voto o Sr. GuimarãOS
Natal, ministro, 1 0 revisor.
. 0 Sr. Guimarães Natal— Re-
cebo os embargos para, reformando o accor-
dão embargado, restabelecer o de fls. 56,
por seus fundamentos. •

0 Sr. Presidente — Tem a pata-
lavra para dar seu voto o Sr. Cardoso de
Castro, ministro, 20 revisor.

O Sr. Cardoso de Castro =Já
tive oecasião de fundamentar o meu Votii,
eseripto no sentido do voto do Sr. ministro;
relator.

Então fiz tudo quanto pude desenvolvida:-
mente, sobre o assumpto.

Escusado é lei-o, porque o tribunal já ó
conhece, assim como a questão que se debat?
já está perfeitamente elucidada.

Tambem não preciso firmar os pontos mi
que me colloquei para votar no sentido eiri
que primitivamente votei. Sou radical nesta.'
'assumpto.

Acho que após a promulgação da Consti-
tuição de 24 de Fevereiro todos os eidadatis
investidos da funcção especifica de julgar:
isto é, que constituem o Poder Judiciaribs ; .
participam da garantia ou do predicaraentn'
da, vitalicidade. E, si assira não fosse, coni
'relação_ á Justiça do District° Federal,
chegariamos a um absurdo que tenho
cessidadè de assignalar ao tribunal.

Como o tribunal sabe, o decreto 1.030
tem força de uma lei ordinaria; por emir&
guinte, em condições de ser revogado fru
outra lei ordinaria.

Si o decreto 1.039 for admittido como prgr
valecendo contra uma disposição geral ,da
Constituição que institue a vitaliciedade dos
magistrados, nós concluiremos que este'ire ..5.' •
ereto, uma vez revogado por outra lei cif*
naria, esta poderia ampliar a tempdraYie-
dado dos magistrados até alcançar de merri-
bros da Côrte de AppelIação, porque nrd
eomprehendo que a temporariedade só poag
attingir ao pretor; eia poderia logicanient"
abranger os juizes de direito aetuaes
District° Federal, e dahi ser estabelecida -
com relação aos membros da Côrte de Ais-

: pellação.
Estas considerações, desacompanhadaS

: outras quaesquer, que eu accreseerstó
roeu voto alludido, seriam bastantes Isci,j'e
para que eu votasse no sentido de despréZt
os embargos, como faço, e, nestas ckindrç'tea:
acampanho o Sr. ministro relator.

O Sr. G-uimarães Natal—Pew
a palavra.
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O Sr; Presidente—Tem a pala,vra.
o Sr. Guimarães Natal.
0 Sr. Guimarães Natal—Como

os illustres Srs. ministros, relator e 2° re-
visor fundamentaram o seu voto e eu me
limitei a declarar que, vencido no accordãó
embargado, o meu voto actual seria re-
aeber os embargos para . restabelecer o
aceordão .de fls. 56_pedi a palavra tão

._taómente para dar conhecimento ao tribunal
'das fundamentos desse-accórdão, de que fui
relatar e que passo a leu:
.• Vistos, relatados e discutidos estes autos
do appellação eivai entre partes: Appel-
lante, a União Federal e appellado, o Dr.
José Ferrão Gusmão Lima, o

Considerando que da comparação do
ara. 17 do decreto n. 1.030, da 1890, em que
o autor, ora appellado, fundou o seu pedido,
com o ai 1. 15-cio mesmo decreto resulta de
modo evidente que os juizes vitalicios a que
se refere aquele artigo são os juizes de no-
meação do Imperador, no regimen extincto
o do Governo Provisorio, no actual regimen,
não só porque, anteriores essas disposrçõm

„promulgação da Constituição Federal só
desses juizes poderiam cogitar, como porque
garantia de vitaliciedade o Governo Na-
cional só as deu a taes juizes o só para com
eles assumiu o encargo de mantel-os ;

Considerando que da justeza dessa inter-
pretação constituem provas irrefragaveis
os preceitos contidos nos arte. 6° das dispo-
sições trausitorias da Constituição Federal,
14 do decreto n. 818, de 11 do outubro de
1890, 7° da, lei n. 221, de 20 de novembro do
1894 e 8°, n. III dá lei n. 1.338, do 9 de ja-
neiro do anno passado;

Considerando que o acto de segunda no-
meação de appellado para o cargo de pre-
apr, qualquer que seja a significação que go
lhe possa attribuir—renomeação ou recon-

• ducçao—lhe não dá direito á vitaliciedade,
' Porque para a reconducção com o titulo
do vitaliciedade, nos termos expressos do
art. 37 do decreto n. 1.030, é condição

i.,óssencial, sino qua non, a aprovação diá-
'tineta em examo de babilitaçao, que o ap-.a,.pella,do não allegou ter feito, não Sendo la
ale 'ao dov:erna, dispensar na lei o conceder
.li:v-itdlicieda .de sem o complemento da con-
dição expressamente estatuidà :

Accarda,m dar provimento á appella4o
para, reformando a sentença appellada, jul-
gar improcedente a acção pagas as custas
pelo a,ppellado. Superno Tribunal Federal,
25 de abril do 1906.)I

Por estes fundamentos, aliás, já desenvol-
vidos pelo Sr. ministro Procurador geral
tão longamente que me sinto dispensado de
fazel-o, é que eu recebo 03 embargos para,
reformando õ acaordão embargado; restabe-
lecei' o anterior do fis. 56.	 •
-.O Sr. Cardoso de Castro —

Peço a palavra.
O Sr. Presidente—Tem apalavra

o Sr. ministro Cardoso de Castro.
O 'Sr. Cardoso de Castro —

Sr. presidente, eu, como já disse, quando
V. Ex. tomou o meu voto, acompanhava,
como acompanho, o voto do Sr. ministro re-
lator.	 • ,

ão sei porque, contra os meus habitos,
nió apaixonei por esta questão que o tribu-
nal até certo tempo considerou de somenos
importancia, isto é, que o tribunal conside-

• rim como uma dessas questões que escapam
á Sua attenção especial.

Eu, entretanto, achei que ella encerrava
o mais alto e o mais assignalado principio
garantidor da administraçãoda justiça em
'fosso paiz.

01...eniendi que, concorren do, contrib uindo ,
colaborando caris todos õs meios, para asse-
gurar a isfó qiió Irak élia,marnoS ajustiçadas

Estados mi a justiça local Iodas as garan-
tias para qua pudesse lã- eira deseMpenliar -as
suas funcçõès, praticava teu serviço patão-
tico .	 •

Foi assim, . senhores, que a sorte do autor
me pareceu muito maid relevante do que a
principio se revelava. E enta'o, seria liga-
çõ'es quo nunca tive com fatiem quer que
seja em assumptos desta natureza, pro-
curei examinar de perto esta questão, es-
tudai-a em todos' os detalhes, em todas as
suas faces, até que cheguei á conclusão do
que o direito do autor era uni direito irre-
ductivel, inexpugna,vel.

'Entretanto, o tribunal entendeu que este
direito podia ser contestado, e fel-o refor-
mando a sentença da ia instancia e con-
cluindo, em seu accordão, pela improce-
dencia da acção.

Foi então, Sr. presidente, que me detive
no estudo a que me referi, e examinei esta
questão desde a sua origem, lançando o meu
voto vencido, cuja leitura peço licença ao
tribunal para fazer, ainda que o fatigue,
ainda que com esta leitura castigue um
pouco a sua benevola attenção, o que rara-
mente faço.

E si procedo á leitura desse voto é por-
que o honrado ministro 1° revisor lema'
brou-se de fazer a leitura do accordão lu-,
minoso de que S. Ex. foi relator.

Disso em meu voto vencido:
« O system, da Constituição da Republica

na instituição dos poderes politicos não au-
toriza a composição de uma justiça que não
se defina da União ou dos Estados.»

Não foi sem pezar que dei esse voto, por-
que talvez só para mim tenha elle valor;
Mas, eu quero demonstrar ao Tribunal que;
quando o elaborei e assignei, o fiz pela mais
sincera e profunda convicçãe.

«A justiça, pois, do Districto Federal
deveria obedecer a uma destas classificações
— federal ou federada -a o contrario do que
seria — municipal — isto, poréin, em oppo-
siaãe flagrante á mesma Constituição, que,
não obstante assegurar a autonomia dos
municipids, como base do regimea fadaras
tivo, não lhçâ concedeu a instituição de 61..:
gãos jucliciarios.

aE' o Distrato Federal upa parte da tersa-)
torio reserVada ao GOVarlo da União pára
sar dele sede. Dahi d ter-se ',conferido ao
Congresso Nacional o si'oder de legrálar sobre
atra organizaaão. Mas, eSse diatricto é ao
mesmo tempo um munieipio o nesta quali-
dado ha de necessariamente ter sua adriii-
nistraçã,o propria, suas finanças, suas auto-
ridades e leis reguladoras dos serviços pura-
mente locaes, comtanto que em Caso algum
contrarie ou embarace os que nello se acham
sob a 'alçada do poder fédeaal, do accôrdo
eorn a Constituição, verbi gratia, policia,
justiça, ensino superior.)

São palavras que para aqui transportei,
tiradas de uma edição resumida da. Consti-
tuição Federal, 'ligeiramente annotada pelo
Sr. João Barbalho, emerito ea-juiz deste
tribunal, e que foi destinada ás escolas pu-
blicas primarias: (Lê) :-

«O desmembramento do antigo municiplo
neutro do territorio da União, passando a.
pertencer provisoriamente ã esta para
adaptação e instalação da superior adminis-
tração fedeaal, foi indicado pelas exigencias
dos serviços peculiares e manifesta inconve-
niencia que se observaria, si autoridades
o instituiaões superiores da União se es-
tabelecessem em territorio de algum !Es-
tado. Finalmente, sécia do Governo da
União, o District° Federal é a residencia
do Presidente da Republica e de Seus
ministros. Ahi funcionam o Supremo Tri-
bunal Federal, o Supreinõ Tribunal Mi-
litar ,e o congresso Nacional; -Lambem

-aesidein'o 'corpo diplomatico e todos os mais

graduados representantes da administraM
da Republica.

No District° Federal, camoanos Estados,
todos os orga,os, todas as instituições, teal43
os agentes da direcção ou publica adminis-
tração se incorporam aos poderes respta
ativos, sejam da União, 'sejam dos Estadõs,
sejam do municipio.

Entretanto, o District° Federal ha, ou se
pretende que haja, uma justiça isolada;
avulsa, que não se subor lua a nenhuma
dessas classificações, vivendo -sob o titure
imaginario de justiça — local—, sómente
porqüe lhe attribuem a competencia priva-
tiva nos assumptos de direito privado, apezar
de organizada, provida pelos poderes federaes
e funccionando em territorio da União, su-
jeita, em se dando a transferencia da Capital
da Republica, na fórma do art. 3° da, Con-
stituição, a seguir a condição das autori-
dades e instituições federaes, cuja sede seja
a futura capital.

Realmente, pôr mais cuidadosa que seja a
excavação, não se descobre na Constituição
essa denominação de — com que se
classifica a justiça do District° Federal. Será
a Justiça da Capital da Republica? No caso
affirmativo, porque não a filiam á Justiça
Federal? Dir-se-ha que o District° Federal
tambem é municipal. Mas o mutlicipio não
tem orgã,os judiciarias!

O melhor dos argumentos invocados pelos
que capricham em dosligar da justiça fe-
deral, a justiça do District° Federal se apoia
no § 30 as fine do art. 31 da Constituição,
assim redigido: «Compete ao Congresso Na-
cional privativamente:

§ 30. Legislar sobre a organização muni-
cipal do Districto Federal bem como sobro a
policia, o ensino superior e os demais servi-
ços reservados a Unido.»

E affirma-se, em consequencia, com apoio
nesta disposição que—nos demais serviços
que na Capital ferem reservados á Unia'a —
está incluida, uma justiça á parte, com
atialbuições de direito privado.

Não obstante ser este o melhor dos argu-
mentos, não se comprehende bem o seis al-
cance.

1
Diversamente dessa conclusão, outra seria

nsaia logica„ . acceitando-se que o legislador
constituinte, não -tendo consignado expressRf
mente na referida disposição do art. 34 §
a attribuição do Congresso para- organizia.
uma justiça independente ala federal e a
estadual, não cogitou de uma tal medalidade
sob a classificação de justiça—local. .

Nem é admissivel que, na concepção da
citada disposição in fine, houvesse pensa-
mento do envolver instituições fundsmod-

- taes, em confusão de oadvos serviços innomi-
nados que por sua variedade, multiplicidade
o rela,tiva inferioridade nem earecern de
menção especial e até escapam á previsão
do legislador constituinte.

Com effeito, na relação desses serviços
alguns ha manife)tamente de caracter mu-
nicipal, entre outros o de abastecimento dá
agua, o de exgottos, iluminação publica,
que a União se tem reservado organizar
custear o dirigir.

Mas, não mo parece razoava' que a orga-
nização da justiça da Capital da Republica
possa ser contemplada nessa relação.

Não poderia tombem estar alli inclui4a
essa supposta, attribuição dada ao Congresso',
porque no § 26 anterior, do mesmo art. 34;
da mesma . Constituição, precedendo, , por-
tanto, ao § 30, se lê expressamente a ratais;
buiçã,o que compete ao mencionado podel'a
publico de «organizar a justiça federal nqa
termos do art. 53 e seguintes da .secção Ilis
e este artigo dispõe «que o Poder Judiciatib
da União terá por orgãos tantos juizes e tri..
bunaes feleraes quantos o Congresso crear, ,«
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c. Nem sá diga que a,' diversidade de attri-
' buições da justiça instituida no • art. 105 , e"
seguintes citactos exclue desta a justiça en-
carregada das lides e processos communs
porque estas mesmas disposiOes , podem ser
vantajosamente soccorridas pelo ns . 1 do
art. 35 da referida, Constituição : que assim
prescreve:

4 Incumbe outrosim ao Congresso mas
não privativamente 1° velar na guarda
da Constituição e das leis e providenciar so-
bre as necessidades de caracter federal.>

Em se firmando, pois, o principio irredu-
ativei de que em face da Constituição,'ape-
nas duas organizações judiciarias . podem
co-existir, .uma federal outra federada,
uma da União entra dos Estados, o Con-
gresso Nacional, « veiando na guarda, da
Constituição e das leis e providenciando so-
bre as necessidades de caracter federal»
(Const. art. 35 n. I), e organizada a jus-
tiça faderals (Constituição art. 34 § 26)
ou ampliaria as attribuições'dos juizes fede-
raes da Capital da Republica. comprehen-
dando as attribuições destes os casos de di-
reito privado, ou instituiria uma organi-
zação judiciaria particular incumbida de
conhecer e decidir sobre esses assumptos
sem ppejuizo cl_a classificação elementar dasi
magistraturas da Republica.

, Pretende-se ainda que a justiça- federal do
• District° Federal com o typo federal ou da
União, acarretaria a preterição do recurso
extraordinario do art. 9°, n . 11, Daragrapho
unico do decreto n. 848, de • 1800, art. 59

1 0 e art. 61 da Constituição.'
a Esta objecção acabaria par' extinstnir a

justiça federal, porque as citadas disposi-
• eões não aproveitam aos . sena jurisdidona.

dos, além des caio a lei organi !a. da . justiça
•federal da Capital da Republica poderia in-
stituir o recurso parallelo em que a figura
da preterição fossa corrigida: •	 . •

E' verdade que, no sentido das conclusões
do accórião, o Tribunal tem conduzida a
sua jurisprudencia,. 'ainda, que suscaptivel
dá contiaaversia, "não se • psdendo reputar
doutrina firmada a que se contem no mes-
es) acctirdão.

Basta assignalar que o chefe de polida do
Districto Federal, Manta, da disposição que
traduz o mais poderoso fundamento da dou-

, trina que combato, é funccionario federal
(Const. art.. 34 § 30), assim como são os

, lentos dos estabelecimentos de ensino supe-
rior da Republ i ca. Entretanto, nos crimes
de responsabilidade esse funccionario res-
ponde perante a Côrte de Appellação, ex-vi

' do art. 135 ns. 1 e2 do decreto n: 1.030, de
14 de novembro de 1890 e de decretos ou-
tros que revalidaram a mesma disposição.
E o Tribunal assim tem decidido.

Mas como é que se poderá sustentar que
o chefe do policia do District° Federal seja
. uma autoridade local?

DecomPondo-se o art. 34 § 30 da Consti-
tuição, vê-se que ao Congresso Nacional
compete :. 1 0 , legislar sobra a organização

• municipal. do' District° Federal ; 2°, sobre a
policia e o ensino superior, serviços reser-
vados á União : 3a sobre os demais serviços
que tambem forem reservados a União.

E' obvio, portanto, que a Constituição da
Republica, tendo taxativamenta reservado á

• União a administração policial do Districto
Federal, não sanccionaria que os seus func.
cionarios, sujeitos a uma excepção, fossem
remettidos •a justiças estranhas ao seu ca-
racter funccional.

Um novo argumento colhido' no pream-
bulo do decreto n. 1.030, de 1890, foi offe-
recido, em justificação dessa organização
judiciaria,' como si uma exposição de mo-
tivos; contida no mesmo preambulo pudesse
resistir a disposições da Constituição da data
posterior.

A dubiedade o vacinações que se 'reve-
lam , nas citadas disposições da lei consti-
tucional e da lei OrUiaaria . cotejadas con-
firmam a dificuldade de larmonizal-as,
salientam a anomadia de uma . organização

, intitulada local e equilibrada em argu-
mentos frageis como ,os que infirmam o,
'accordão.•

Conceda-se, porém, que o decreto n. 1.030,
de 1890, não esteja ao alcance deata critica
e censura para examinar-se a especie dos
autos sob outro aspecto • e a questão será
posta nos termos seguintes :

O A. exercia no Estado de Alagoas o cargo
de juiz de direito, no amo de 1892, quando
foi nomeado juiz pretor na justiça local do
District° Federal. Decorridos quatro annos
foi renomeado para o m sino cargo e depois
de mais 'quatro aniles afastado desse cargo
substituido como si fosse juiz em commissã,o
de prazo certo, disperiaavel ad nu fiou. .

O decreto n..1.030, de 1890, que organizou
a justiça local do Districto Federal, pre-
ceitua no art. 15 : • « Para as primeiras no-
meações, em virtude desta lei, teenz prefe-
rencia quanto possicel : 1, para o cargo de
pretor e do juiz dos feitos da Fazenda Mu-
nicipal, os • actuaes juizes do direito, juizes
substitutos, juizes municipa,es, promotores
publicos e curadores geraes ; II. para mem-
bro do Tribunal Civil e Criminal, os actuaes
juizes de direitos da Capital Feleral, in-
clusive os auditores de guerra e de mari-
nba, e o de 3° entrancia dos Estados ;
para membro da Cópia de Appella çã,o os
actuaes desembilagadores e juizes de direito
da Capital Federal. » .	 .
• . A clareza destd texto não requer pro-
cessos de hermeneutica para a sua perfeita

Corno se vê, a dispasição do art. 15, ora
apreciada, deveria ter ficado inserta nas
«disposições transitoriasa do decreto n.1.030,
pois que as regras ordinarias de inve4idura
dos magistrados locaes, c ,mais , funcciona-
rios do conjuncto dessa nova organização,
estio fixadas nos art.. 16.a 28 do decreto
citado.	 .
• Ao tempo da ipromulgação dó decreto
1.020 vigorava a organização judiciaria do
extincto Imperio com os seus promotores
publicos, çuradores geraes, juizes muni-
cipaes, juizes substitutos, juizes de direito
do l a , 2a e 33, entrancia, desembargadores
todos em • effectividade do exercicio, além
dos juizes . do Supremo Tribunal de Justiça ;
e, para aproveital-os, principa'mente aos da
Côrte, antiga Capital, foi : que o de3reto
1.030, empregando o vocabulo — actuaes - —
mandou preferil-os, por designação de cathe-
gorias, na composição da magistratura en-
tão creada. •
• Anteriormente já o decretO 818, de 11

de 'outubro .de 1890, que organizou a • Jus-
tiça Federal, havia disposto no seu art. 14
o seguinte: «Os juizes de secção serão no-
meados pelo Presidente da Republica dentre
os cidadãos com pratica de quatro annos,
pelo menos, de advocacia, ou de exercicio
de magistratura, devendo ser preferidos,
tanto quanto possível , os membros actuaes
desta.	 •.
• Desarticulada, porém, desta disposição a

sua Parte final, de caracter manifestamente
transitorio, e mesmo assim contendo apenas
um requisito preferencial, fica demonstrado
que os juizes seccionaes devem ser tirados
dos cidadãos em geral, com pratica do
direito em quatro annos de exercido na
advocacia, ou na magistratura », mediante
proposta previa do Supremo Tribunal Fe-
deral, como está sendo observado.

E' certo que na vigencia do organização
judiciaria do' extincto Imperio, • além •dos
magistrados em effectividade de exercicio,
(antros existiam chamados' em dispenibili-
dacle e cuja relação mais tarde foi acCrescida•

com osos que deixaram de ser contemplados
na organização das justiças federal do . Dis-
tricto Federal e estadual. Para regular a.
situação e condição desses magistrados, em
respeito aos seus direitos adquirilos, foi que
o legislador constituinte da Republica in-
cluiu nas «Disposições tran.sitorias » da Con-
stituição .a seguinte « Art. 6. 0 Nas pri-

meiras nomeações para a magistratura federal
e para os Estados serão preferidos os.' juizes
de direito e cs desembargadores de mais

que não forem admittidos na nova
no.

Os
organização judiciaria e tiverem mais do
30 monos de exercido, serão aposentados
com todos os vencimentos.

Os que tiverem menos de 30 canos
exercido continuarão a perceber seus orde-
nados, até que.. sejam aposentados ou . apro-
veitados com ordenado correspondente ao
tempo de exercicio.

As despezas com os . magistrados apossn-
tados ou postos em dispona,bilidade serão
pagos pelo Governo Federal..

Nestes termos, fica •asitivamente ave-
riguado que nem só os decretos 8-,8 de 11
de outubro e 1.030 de 14 de novembro,
ambos de 1890, corno a Constituição de 24
de fevereiro de 1891, a asseguravam aos ma-
gistrados a que se reportam o s mples di-
rei o de i ekrencia na composiçik d is narrs
magistraturas, direito este que não foi
amp.iado em nenhuma lei ordinaria poste-
rior, apen is c, IA r nado, quanto  a— prafe-
renoda expressamente nas leis as. 149 de 18
de julho d k 1893, 221 de 2 de satembro
do 1894-e l.33,3 de 9 de janeiro de 1904.

Ora, não se comprehenda preterenda, sem
coneurrencia, e neste caso, o Governo, então
proyenlo Os cargos da magistratura, e depois
preenchendo . os clarosque e abrissem, .pode-
ria e=caltier dentre os cidadãos em geral, de
harmon i a com-as regras ordinarias esta-
tuidas nos artigos 16 a 25 no citado decreto
1.030, com ou sem projuiza da condição
preferancial já mencionada.

ACCPCSCe que es magistrados em dispo-
nibilid ide a que se aliada terão de ex-
tinguir-se, ou .por seu aproveitamento em
cargos do atractivo da magistratura e ou-
tros da administração publica ou pira apo-
sentadoria, ou finalmente por morte, • em
quanto que subsistem as disposições mais
de unia vez citadas dos artigos 16 a 25 do
decreto 1.030, entro, as quaes pois, a do
art. 17 contendo a referencia expressa a
magistrados vilalicios ; e dali se conalae
com argumentação precisa que essa phase
generica é comprellensiva, dos magistradcs
que tenham direito á, vitaliciedade por força
das leis do extmcto Imperito, ou das leis da
Republica no regimen,' federativo, compre-
hendendo; pois, as 1 ds organicas dos Es-
tados.

E foi já em plena phase da vigencia do de-
ereto n. 1.030 de 1890, isto é, não mais ao mo-
mento das primeiras nomeaçõeS para os cargas
da magistratura instituida, por esse decreto
que se verificou a nomeação do autor para o
cargo de pretor, portanto do accôrdo com o
art. 16; e, sendo elle juiz vitalicio no Estado
de Alagôas, feita abstracção da .. preferencia
dos antigos magistrados, a sua investidura na,
pretoria garantiu-se daquelle titulo, nos 'ter-
mos , do art. 17, um e outro citados, a menos
que, independente .de .processo regulara
União possa recusar aos Estados a obser-
vancia que deve ás suas leis org,anicas e as-
sim despojar do titulo em questão o autor
para desconhecer-lhe o direito ao que pediu.

Mas, ape.zar de garantido por esta forma,'
quatro annos depois da sua primeira no-
meação, foi o autor novamente nomeado
para o mesmo cargo.-	 •

Concedido, portanto, que a sua vitalicie-
dade fosse discutivel, essa nova nomeação
teria derimido as duvidas suggeridas e op-



liciedade fosso 'exigida comprovaçãoide seu
direito já adquirido, como magistrado, essa
garantia seria uma realidade, porque para
assegural-a taria o autor ajárisprudencia do
tribunal.-	 .	 a'. a	 • • .	 1.	 •

Então o reinadio estaria indicado e do sua
efficacia não seria licito recolar. O autor in-
tentaria a sua . acção na justiça do Estado
que ou julgaria a mesma acção procedente,
ou, no caso contrario, abriria maggem ao
recurso extraordinario, •'por meio do qual
o Tribunal, sob o fundamento 'de não
poderem GS Estados reger-se aor leis
organicas em que os principies constitu-
cionaes da União -sejam sacrificadas, resti-
tuiria ao autor 'os direitos e prerogativas
inherentes ao seu cargo do magistrado.»

O que eu pretendi foi apenas éollocar a
questão no ponto em que ainda não havia
sido collocacla; no ponto que considero ca-
pital, ,no ponto, em' que eu entendo, coma
disse a principio : todos os juizes, todos os
orgãos componentes do Poder,Judiaiario da
União, após a promulgação da Constituição,
estão garantidos pela vitaliciedade,' aléns do
outras garantias.
• O argumento invocado contra o autor—de
ser juiz estadual — é uni argumento que
prova contra todas as decisões do .Supremo
Tribunal, por isso que, quando attinscidos
por aetas de violencia, os' juizes dos Estados
recorrem á protecção do Poder Judiciará'
da Republica, e "aqui , encontram a garantia
de seus direitos,' de sua vitaliciedade, inclu-
sive. equivalentes aos direitos e preroga-
tivas dos da União.' . 	 •

E' uma , causa que me pareca de certa
importancia„ e pela csaal; repito, me apai-
xonei, e, por couséguinte, não foi passivel
deixar de dizer 'algurbas Palavras snt-re • 0"
assampto, embora • fatigando mas colegas. '
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postas. Entretanto, não é ainda o que acon-
tece.	 .	 •

Descobre-se nas dobras doa artigos citados
do decreto n. 1.030 a "operação do conser-
var-se entre os juizes da chamada .magis-
tratura local uni certo numero danassem as
'garantias a todos os outros asseguradas:
faz-se uma nova nomeação, ein vez de se
dar a reconducçã,o, isto é, troca-se o nome

•do acto para, se lho tirara força legal. Mas
para que ? Sómente para se tirar ao juiz a
sua ludependencia ?

O que fez o decreto n. 1.030, no art. 16,
foi arear uni estagio em que o cidadão, in-
vestido das funcçõea judioiaes, revelass3 as
suas aptidões para essas funcções. Findo o
periodo do quatro annos alli estabelecido,
essas aptidões sarau ou não demonstradas.
•No caso affirmativo tem legar a conti-

nuação do magistrado no seu cargo com ti-
tulo .vitalicio, mediante • um novo acto do
Governo, que se denominará, — nova no-
meação, renomeação ou reconducção—, con-
tendo o mesmo sentido e effeitos, porque alli
&imante consigna-se esta ultima expressão,
que tem significação identicaa das duas pri-
meiras. •

Consequentemente, estava o autor no gaza
da vantagem da vitaliciedade embora se lhe
recuse o requisito do um concurso prévio
porque esta formalidade • preparatoria tem
sido inobsarvada o preterida pelo Estado
Federal em favor do quem . foi substituida,
o que se emonstra peles proprios actos de

•novas nomeações que, importando em re-
coaduna°, não poderiam ser expedidos na
ansencia da mesma formalidade invocada
em prejuizo do autor.

Demais, não vacillo em affirmar .que as
disposições dos decretos 848 e 1.030, de 1890,
concernentes a juizes temporarios com fun-
ações privativas, foram revogadas, não por
lei °aclimaria, mas pela propria Constitui-
ção do 24 de • fevereiro 'do '1891, ainda .que
se pretenda revalidar CSSO'S" decretos. com
as leis ordinarias 221; de 1894; e 1:338, de
1904.
-• Com &feito, a citada Cone-alga , • pro-

clamando os principios.ifainmpha,ntes da, in-dependenciaaolaaa aliar Judiciaria, não con-sonte naa-aasistencia de grupos de commissa-
vn do justiça influenciados o enfraquecidos
pela instabilidade de sua condição. a

Já éstá fóra" de controversia, que, con-
formo preceitua a Constituição Federal no
art. 63, os• Estados se regem na confarmi-
dado das leia que adoptarem «respeitados os
principies constitucionaes da União» não
podendo, conseguintemente, *instituir o Po-
dei, Judiciaria inconstante, sem garantia de
independencia„ com offensa do art. 57 da
Constituição citada, em virtude do qual aos
juizes federa,es são vitalícios e perderão
unicamente o cargo por sentença judi-
cial.»

Ora, si as leis organicas dos Estados estão
subordinadas aos gprinaipios constituelotiats
da União»; seria incongruanas autorizar que
os mesmos decretos 848 e"1.030 citados tiun
que organizou a Ju-aiça Federal, outro qfte
organizou a chamada justiçt local do Dia-
trscto Federal, consagrassem disposições
attentatorias de taes principies.

• No meti conceito, pois, os juizes substitutos
federaes com funceões prirativas e os preto-.

s res, um Vez investidos de seus cargos, uni-
camente podem ser destes destituídos por
sentença judicial.

.Por ultimo, o autor, com direito a vitali-
ciedade, como juiz estadual, o com 'igual
direito como juiz local do District° Federal,

'112011 privado de ambos os cargos. 	 •
Não resta duvida, porém, que; figurado o

caso reciproco,' a conclusão seria diversa.
Assim é que si o autor, jujz vitalicio da União,
fosaa investido de 'um cargo na magistra-
tura 'do' Estado para garantia de cuja •

O SR. ANDRO CAVALCAINin—V. ' !Ex. astit
exaraenil 'a 'Cm direitos	 ''as a

CARDOSO DE CASTRO—Desde: que o
Tribunal, sempre que a sua protecção tem
sido reclamada a respeito, tem-se pronun-
ciado favoravelmente, corno é que no caso
°acorrente, em que esse direito é invocado
pela parte, ha de Se manifestar de. modo
diversa ?

Pois então o autor, psla circurnstancia do
ser nomeado juiz de .Districto Federal, ha
de perder a sua prerogativa, de vitaliciedade,.
em que se achava como juiz.do Estado? •

Não é possivel.
Ha um argumento que o Tribunal conhece

—o argumento -cid terrorenz—pie é aquelle
em que se firniam os que entendem que nos
devemos acautelar com as causas que tra-
zem bagageM, desde que" o direito reconhe-
cido nessas causas arraste pretenções -Non-
generes;que. outros pretendidos prejudicados,
nas mesmas condições; possam vir a pedir a
protecção da Justiça Federal para que direitos
iclanticas sejam assegurados, isto caisi amea-
ças 'ao thasouro publico, ameaça que se tra-
duz em realidade com a reintegração do
juizes afastados de seus caros Por falta de
idoneidade.

.Quanto ao primeiro argumento— o de
ameaça ao thesouro publico—eu direi que
pela protecção aos orgãos da administração
de justiça os dispendios avultados 'do The-
souro sempre se justificam, porque acima da
justiça não se podem collocar interesses de
outra natureza.	 •

E, quanto á segunda parte do argumento,
eu direi que, si, porventura, esses juizes pre-
judicados, ao tampa que exerciam os cargos
em que foram providos, praticaram actos
menos correctos, incidindo na sanação penal,
deveriam ter sido - submettidos a processo e.
julgamento.

Nestas coadições, portodos fia furidameritóss
por todas as razões, e sem outra preoccupa-
ção que não seja a, de contribuir para a ga-
rantia o estabilidade dos . orgã.os da admi-
nistração judiciaria, mi • estou- de pleno
accôrdo com o voto do Sr. ministro relator.
0 Sr. .A.tuaro Cavalea,nti-

Peç) a palavra.	 •
O Sr. Presidente—Tem a pala-

vra o Sr. ministro Amaro Cavalcanti.
0 Sr. A.ntaro Cavalca .nti. --

O meu voto foi vencedor ; consegaintemente,
O um voto embargado no accordão de ' que
se trata. Entretanto, eu não acceitaria to-
das as considerações do propalo accordão. E
para explicar as restrieçae" s do meu voto,
tomarei argumento da mesma lei em que o
fundei.

O decreto n. 1.030, aqui citado; é Uma lei
orgauica, o que tanto basta para significar
que elle tem disposições de 'caracter perma-
nente e disposições de caracter transitorio.

No art. 15 por exemplo, está o pensa-'
mento, o fluido de ver do legislador, quanto
ao preenchimento dos Jogares novos, que
deviam ser providos pela primeira vez. , -

Diz o art. 15:
c Para as primeiras nomeações em vir-

tude desta lei teem preferencia, quanto pos-; .
sivel: 1. 0 Para o cargo de pretor o juiz de,
Feitos da Fazenda Municipal, os actuaes s.
Z3S de direito, juizes substitutos,
nicipaes, promotoras pub`aaa.cas"a curadoresMuL

-geraes.

,cla
N
r s.%

oa	Usar de lingingern mais
que esta ; o proprio legislador esta-

suira quaes os funccionarios preferidos para
as primeiras nomeações,

Si o art. 17 ainda fosse unia parte com-
plementar do art. 15 devia seguir a este,
isto é, ter o numero 16. Mas. da simples
leitura do seu texto S3 verifica que o art. 17
não é um artigo completnentar. a" 	 •

Com effeito, o legislador, tendo disposto
no art. 15 a respeito das primeiras no-
meações dos novos empregos . (pretores) diz
no art. 15:

Sai"pfale ser nomeado pretor cidadão'.
brazileiro que for graduado .ern direito o.
provar haver, aom, exercid3, durante dous
annos, pelo 1113119S a judicatura., o minis-
terio publico ou a advocacia, preferMdo-so
o , que tiver .titulo de "exame "ou habili-
tação.a

E' manifesto, que esta disposição já miá
da mesma natureza da ,gine se contém no
art. 15 a é uma d;sposição de . aaracter: par-
manente, a . dizer, a- não foi landa' para
as primeiras noineaaries somante; mas para
todas.

E a do aat. • 17, certamente complemen-
tar ao art. 16, diz:

g 0" pretor que não for nomeado de 'entre
os magistrados vitalicios, o será por quatro
annos durante os quaes é inamovivel, e sO
perde o logar por sentença, 'ou a seu pedido;
safando o quatriennio, pode ser reconduzido
com titulo de vitaliciedade.. 	 •

A questão fica assim perfeitamente for-
mulada e conhecida em todos os seus termos.
Resta somente 'sabor, si o pretor. que actual-
mente é autor na presente cauaa, era, ou
não, magistrado vitalicio. • Si era, a . alio
não se applica o regimen dos quatro anuas;
si não era," a elle se deve applicar o refe-
rido regimen

Eis, quanto a mim, a regra, da' solução
procurada.

Diz-se : g Mas o Jogar .cle protor é por
quatro annos ! Sim ; mas isto não altera
a regra de soluçai) estabelecida.

O que diz a lei as—que serão nomeadospor
quatro anuas os individuos que não forem
magistrados svitalicios ; ..de onde se concluo

,laya..,.donsagaintS, não se Ode, no momento
acsaaaMessas. faltás ou crimes.
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'.. que no proprio logar de . pretor , póde haver
•-naagistrados vitalicios.

•E tanto assim é, que o Sr:: Campos Saldes,
• então' Presidente da Republi c a', 'não 'duvidou'-
. declarar vitalicioe, pelo menos, a doas pre-

••tOres—: os Srs. Raja Gabaglia e Diogo de An-
tirada.
• ^ O SR. GUIMARÃES NATAL—Eram juizes
locaes
. O Sua AMARO CAVALCANTI —n0 sei ; assina
não pretendo discutir acerca do direito que
teve o Sr. Campos Saldes para fazer no-
meaçõea de pretores vitalicios: Estou
apenas lembrando o facto para bem accen-
.tuar, que pôde haver pretor vitalicio, não
obstante ser o logar de quatro annos, se-
gundo a lei.

Portanto, si o nomeado era magistrado
vitalicio, elle conservou esse seu direito, re-
conhecido no accordãe embargado'; . si não

; era, não lhe devemoa manter o mesmo
direito.	 •

Diz o autor: considero-me magistrado vi-
talicio, porque era magistrado do Estado
de Alagoas, cuja Constituição reconhece esse
direito—aos, seus magistrados.

Entende, porem,- o • honrado Sr. ministro
procurador • geral que a vitaliciedade
. adquirida em v:rtude da Constituição do Es-
tado de Alagoas. não lhe pôde aproveitar,
porque a União não deve respeitar, nem
manter . privilegios concedidos pelos Es-•

• tados...
'primeiro lograr, desde que a disposição

da lai	 é de natureza permanente e
se pôde poetender quenão distingue,- 0:aella só se referia- aos juJ de direito, exis-o

tentes ao tempo das primei eas ii—.,21eg53s9 e
•sim a qualquer magistrado vitalicio,
conhecido tal, pela lei federal ou estadual.

; Em segundo legar, como bem lembrou o
honrado ministro 2° revisa,	 o proprio
Supremo ,Tribunal que tem declarado que
'os magistrados dos Estado:. são magistrados
vitalicaos, e, note-se bem-contra o meu Voto
nesta parte....
- O SR. OLIVEIRA RIBEIRO — Essas decisões

referem-se áquelles que e_am vitalicios na
_ occasião • da lei.

O Sn. GunuaaXas NATAL—Em relação á
Constituição dos Estados.
. O Sn. AMARO CAVALCANTI -- Sr. presi-
dente, todos sabemos que o tribunal tem
decidido, repito—Contra o meu voto, que os
Estados não podem • crear magistrados, si-
não vitaIicio3. E. poisa si • tribunal tem
decidido que 03 Estados não podem crear
magistrados sinão vitalicios, como negar
agora que o magistrado, que era vitalicio
pela Constituição do una Estado, não o é,
entretanto.para- o fim do art. 17 do decreto
n. 1.030.

Onde está a distincção 1.
O SR. 'GUIMARÃES NATAL Está' no in-

tuito da lei:
O SR. AMARO CAVALCANÇ — V. Ex. vê

no intuito da lei um intuito de restringir
quando não é a regra, desde que se trata de
negar um direito invocado.

Para restringir no caso, era preciso que a
• lisposição da lei fosse expressa.

E' o principio contrario que deve prevale-
cer : favorabilia amplianda.

Desde que "o autor era magistrado vitali-
cio. em virtude da Constituição, em cujo Es-
tado servia, o que ao juiz' cumpre-fazer' é
interpretara disposição da lei no sentido de
incluil-o,• e não de excluil-o. O contrario
disto, importaria reconhecer ao Estado a fa-
culdade do fazer magistrados não vitalicloa
aliás, contra ajurisprudencia deste tribunal.

Concluindo, :direi : Quando a Constitui
do Estado confere aos magistrados o direi
de vitaliciedade, dev'endo • respeital-o para

•todos os effeitos ; quando não o confere, a
mim nada repugna o acto do Estado, porque

•é alireito do mesmo • crear magistrados . sem

a qualidade de vitalicios ; nada havendo ma.
Constituição Federal que o inhiba de assim
fazer.	 .

A União, sim, não pôde ter magistrados,
que não sejam vitalícios.

Çonseguintemente, si a Constituição do
Estado de_Alagoas declara que o autor, ora
embargado, era magistrado vitalicio, este
seu direito não deve ser desconhecido pelo
Judiciario da União.

O Sn. OLIVEIRA RIBEIRO — Não para as
organizações federaes.

O SR. AMARO CAVALCANTI — Em outros
termos—si o pretor nomeado era , um magis-
trado vitalicio, da sua nomeação resultava-
lhe o direito de exercer o cargo vitalicia-
mente.•	 -	 •	 I• O meu voto é por isto no sentido de se-
rena desprezados os embargos, que ora se
discutem..	 • a
• O Sr. Guimarães Natal—Peop
a palavra..	 .	 .
• O Sr. ]Presidente — Tem a pala-
vra o Sr. ministro Guimarães Natal.

O Sr. Guimarães Natal—Duas
palavras apenas, Sr. presidente. .

Em aparte ao Sr. ministro Amaro Caval-
canti eu disse que o pensamento da lei' era
prover' vitaliciamente no Cargo de pretor,
só os juizes de nomeação do Governo Na-
cional, porque só péla vitaliciedade destes é.
que a União é resoonsaVel. E que este era o
pensamento das disposições invocadas no ac-
cordão de fls. 50, se vê pelo que está clara-
mente expresso na lei de 9 de janeiro de
1905, cujos ns. II e 111 (10 art. S' eu vota ler:

«II. Oà•juizes de direito, dentre os bacha-
res e doutores em sciencias juridicas e so-
eiaes . por faculdades . da Republica, que

eu 1( 
Pelo menos seis annos de exercicio

a• • --, odiciarios	 ministerio publicomoaargoa	 . • afiado até . seis dentre osou na, advocacia, den:..-se os membros dopretores; até cinco,	 de,ministerio publico, e advoga:a:Ca'	 notavel
saber; até quatro, dentre os juizes
ou da antiga magistratara, em dispOnibili-
dade.

A vaga de juiz de orphãos e ausentes e
da provedoria será preenchida pelo juiz de
direito mais" antigo das varas contenciosas;
'a do juiz • do 'commercio odo civel, - dos feitos
da Fazenda Municipal, pelo mais antigo juiz
das varas eriminaes, e a destas pelo juiz de
direito: que for nomeado, de modo que a
investidura vitalicia, seja sempre para uma
das varas criminaes.

III. Os pretores, dentre os bachareis ou
doutores em sciencias juridicas e sociaes,
por faculdades da Republica, com quatro
annos, pelo menos, de pratica forense, e
dentre' os juizes de direito em disponibili-
dade, reconhecidamente idoneos, em , pro-
porção igual. •
• Os pretores servem por quatro andá, ex-
cepto os nomeados dentre os juizes de di-
reito em disponibilidade, que são vitalicios,
e durante esse prazo não serão demittidos
sinão a seu pedido ou em virtIade de sen-
tença.

Podem ser reconduzidos, mediante reque
rimento, a que deverão juntar informação
dos juizes de aireito com quem houverem
servido, dos presidentes da arte de Appel-
dação e de suas camaras, attestando sua in-
telligencia e zelo no desempenho do cargo,
assim como um mappa da estatisdca' judi-
ciaria, demonstrando os feitos em que hou-
verem fuaccionado, sendo, tanto o requeri-
mento, como 03 (Tocamentos, publicados com
antecedenci a 'no Dia rio Official.»

As duvidas suscitadas sobre a interpreta-
ção da lei n. 1.030, de 1890, se desvanecem
inteiramente ante as disposições da de 1905,
que acabo de ler, e nas quaes o Congresso
torna claro e evidente que anu pensamento
foi prover vitáliciamente no cargo de pre,tor

só os juizes em. disponibilidade, por não • te-
rem sido aproveitados na organização a judi-
ciaria dos Estados, referindo-se a , ' expressão I
--vitalicios-do art. 17 da lei n. 1.030,• aos
juizes de nomeação do Governo. Nacional, •
porque só a estes se julgava obrigada- a .
União a garantir a aitaliciedade. 	 -
O Sr. Presidente ••— Si mais

nenhum dos • Srs. Ministros quer usar
da palavra, passarei a tomar os votos.
(Pausa.)

Feita a apuração, Verificia se que se mani-
festaram de accôrdo com o Sr: ministro Ri-
beiro de Aimrida (redator), desprezando os
enkbargos, 'os Srs. ministros Amaro Ca-
varcanti, Cardoso de Castro e Manoel Es-
pinola, que declarou que acompanha o
Sr. ministro relatar no voto que deu, só-
mente porque considera o pretor, orá em-
bargado, como reconduzido e, portanto, vi-
talicio (4) ; o de modo contrario, ist3 é, re-
bebendo. os embargos para, reformando-se o
accórdão embargado, restabelecer-se o de
fls. 56v. os Srs. ministros Guimarães Natal,
André Cavalcanti, Manuel Martinlio, João
Pedro, Herminio do Espirito 'Santo e Pedro
Lessa„ por entenderem que o magistra do, neste
pleito, pólo ser vitalicio em Alagoas e•não•
o é como pretor (6). O Sr. ministro Epitacio
Pessaa absteve-se de tornar parte na votação, •

•por impedido.
O Sr.	 esitlen•te- O Suprem)

Tribunal Federal, por seis votos contra
quatro, decidiu receber os . embargos' .para
reformando-se o aceordão ernbargada, res-
tabelecer-se o de 11s. • 56 v. -

Em virtude desta decisão, foi proferido o
seguinte:

Accvdao •
N. 1.091 — Vistos, expostos, "relatados e

discutidos estes autos de embargos, em que
é embargante a Mai) . Federal e embargado i
o Dr. José Ferrão Gusmão Libra - oPposto3 ao
accordtio de tis; 81; que reformou o de fo-
lhas 56 v. e

Censiderando que a Justiça deste Distrieto,
-Ma, natureza de suas attribuições, não per-
tence ao (radro • da . Justiça Federal, tanto
que julga soberamente as maternas da sua

scompetencia, não havo deea"4 ¡uas decisões
outro recurso sinão o extra.oi--Jnitri° insti-
tuido para o Supremo Tribunal dos ja"
tima instancia da •Just i ça, dos Estados;	 -
• Considerando que o principio da vitalicie-
dade dos magistrados, estabelecido. pela.Con-
stituição Fedaral e obrigatorio, nos termos
do art. 63, conforme se tem julgado, para
os Estados, na organização da respectiva ma-
gistratura, não obsta a que estes e, portanto,
a que a União, quando legisla sobre is ,justiça
do Distrieto Federal, orcem cargos tem yJra,
rios de tirocinio na judicatura, como WO
obstou a que se emassem os do supplentes
do juiz substituto federal, urna vez que dos
despachos e das sentenças dos juizes tempo-
rarios haja sempre recurso para os juizes
vitalicios;

Considerando que o cargo do pretor é tem-
porario (arts. 14 e 17 da lei 'n. 1.030, de 1890,-
n. III, art. 8°, da lei n. 1.338, de 1905); só
sendo provido com o caracter de vitajicie-
dado no caso de ser norneado.para preen-
chei-o um juiz já vitalicio e no de recon-
ducçião com esse titulo, por haver o recon-
duzido obtido approvação distincta em exame
de habilitação (art. 17 citado e art. 37 da
lei n. 1.030) ; .•

Considerando que a expressão '«vitalicioaa
do art. 17 não pôde ter outra interpretação
que a que lhe deu o accordão de fls.- 56 v..,
não só pelas razões dello constantes, corno
porque o intuito, manifesto do . legisladora
tornando o. cargo de pretor vitalicio para os •
juizes, que já eram vitalicios.na °comia° da
nomeação, foi tornar acceitavel tal cargO
pelos magistrados "de nomeação do, Goarnano
Federal, os unicos catão ,existentes, e que'lgiar-
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revereiro 1908 . ff)83:-

.
.veásem ficado em disponibilidade por effeito
da nova organização judiciaria, reduzindo
desse modo os onus da inactividade remune-
rada a cargo doscofres federaes, intuito que
claramente Se evidencia na Preferencia, os"-
belecida, pela Constituição e leis a ella pos-
teriores, em favor dos juizes em disponibi-
lidade para os cargos cuja investidura
pertence ao Governo Federal •

Considerando que mais evidente ainda se
torna a verdade dessa interpretação si atten-
dermos a que a lei n. 1.338, do janeiro de
1905, que reorganizou a Justiça do District°
Federal, lei promulgada muito depois da
organização das magistraturas dos Estados,
dispõe no seu art. 8° «que os pretores ser-
vem por quatro annos, excepto cs nomeados
dentre os juizes de direito ont, disponsbilidade»
e a que juizes de direito em disponibili-
dade são os de nomeação Governo Federal
e que não foram aproveitados pelos Estados;

Considerando que, à vista das razões ex-
postas, o facto allegado pelo embargado do
ser magistrado vitalieio do Estado de Ala-
gbaa, quando foi nomeado pretor, lhe não
aproveita para' a vitaliciedade, que pre-
tende

Considerando igualmente que Ihd. •não
aproveitavei o da reconducção, Porque não
provou ter obtido approvação distincta, ex-
igida pelo art. 37 da lei n. 1.030, Como con-
dição para que cila se désse com o titulo de
vitaliciedade:

Accordam receber os embargos e os julgar
provados para, reformando a decisão em-
bargada, restabelecer a do fls. 56, que jul-
gou improcedente a acção proposta contra
a embarg,ante pelo embargado, que conde-
mnam nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 4 de janeiro de
1908.—Pindahibc do Matios, vice-presidente.
-.-,Guimaraes Natal, relator para o accordão.
—A. A. Cardoso de, Cas:ro, vencido.	 .

. O presente accordão, contendo a ultima
'palavra sobre as theses constitucionaes, que
a acção proposta contra a União encerra, é
urna peça inoffensiva dos preceitos juridicos
invocados pelo embargado e fulminados no
mesmo accordão.

Digo peça inoffensiva porque as questões
ahi suggeridas foram respondidas pelas pro-
prias .questões e proclamados principies fla-
grantemente attentatorios das vigentes pre-
scripções constitucionaes já sanccionadas far-
tamente pelo tribunal.

'Entretanto, ha duas conclusões logicas e
consequentes deste accordão: primeira, insti-
tuida a temporariedade para o exercicio da
magistratura, relativamente a uma • acção
de juizes na organização judiciaria do Dis-
trict° Federal, essa temporariedade pode
ampliar-se aos demais juizes sem restricções
hierarchicas; segunda, o District° Federal,
que o tribunal tem equiparado aos Estados
o tocante á organização judiciaria, fica

Privado da garantia da vitaliciedade de seus
juizes, garantia essa que o tribunal tem as-
segurado aos juizes dos Estados.

E não vejo como se possam considerar for-
çadas estas conclusões, a menos que se me
conteste • que o pretor soja, isto é, tenha
funcçã,o de julgar, na qualidade de represen-
tante do Poder Judiciario no District° Fe-
deral.

Em não se podendo oppor-me semelhante
contestação, as conclusões que deduzi do
accordão não podem soffrer réplica, além de
constituirem uma ameaça á administração
da justiça na Capital da Republica ; porque,
ao mesmo tempo, o tribunal cerca a magis-
tratura dos Estados de prestigide segurança
com que a Constituição Federal res-
guarda os magistrados da União e desco-
nhece nos magistradoá do Districto Federal
as mesmas garantias.

Foi assim, summariamente, que o accor-
dão vencedor sacrificou toda a discussão

desenvolvida no meu voto vencido de fls. 58
a 69 e depois no accordão embargado do
fls. 81 a 92 v., como si, na realidade, o caso
não se prestasse a maiores indagações e cou-
besse nos estreitos ansbitos dos seus conside-
randos dogmaticos. — Manoel Illurtinho.
M. Espinola, vencido: despresaVa os embar-
gos para manter o aecordão, por entender
que o embargado, estando equiparado ao
pretor reconduzido, tinha feito jus á ,vitali-
ciedade.—Pedro Lesse .—Amaro Cavalcante.—
1?tbeiro de Almeida, voncido../paa Pedro.—
Andrd Cavalcanti. —LL. do Espirito Santo,
vencido. —Fui presente, Oliveira Rib.:ire.

M.ME.	 1	 UP

Juizo da Segunda Pretoria
O Dr. Leopoldo Angusto de Lima, juiz da
preteria do District° Federal :
Faz saber que. as audiencias deste juiz6

durante as férias terão legar aos sabbados,
ás 12 horas do dia.- Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro, aos 4 de fevereiro
de 1903. E eu, João Augusto Ribeiro de Al-
meida, escrivão, o subscrevi. --Leopoldo Au-
gusto do Lima.

EDITAES
Juizo d.e Direito da Primeira

. Vara' Commereial
De p. ublicaçao da .declarae4 .dafzÈ1encia dos

negociantes Lopes,. Rol". igue.s. !, 4 Comp • es-
tabelecidos com o negocio de calçados, nesta
cidade, 4 rua do Senhor dos Passos n. 29,
sobrado, e na de S. Paulo, á l'Act Monsenhor
Anacleto n. e, fndividualjnente, .dos so-
cios sotidaricis da mesma firma Joao Rodri-
gues Lopes, Manoel Modello Rodrigues e Se-
bastian, Valenzuela Lopes, na fdrma abaixo
O Dr. José Ovidio Mareondes'Romeiro, juiz

da 12° preteria, servindo no impedimento
do Dr. Cicero Soabra, juiz de direito da
1 vara commercial desta cidade do Rio de.	 ,	 ,
Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o preseWe edital virem
que, a requerimento de Antonio de .Mattos,
devidamente instruido e depois das neces-
sardas diligencias, foi, por sentença deste
juizo, declarada a fallencia des negociantes
Lopes, Rodrigues & Comp.,' estabelecidos
com o negocio de calçados, nesta cidade, á
rua do Senhor dos Passos n. 29, sobrado, e
na de S. Paulo, • á"rua Monsenhor Anacleto
n. 16; e, individualmante; ' dos • SOCiO3 solida-
rios da. mesma firma JoãO"Rodrigues Lopes,
Manoel Modello .Rodrigues e Sebastian Va-
lenzuela Lopes, fixando o 'seu ',termo, para,
os effeitos legas, de 15 de * .julho de 1907.
Pelo presente faz publica a fallencia dos re-
feridos negociantes, ficando ds mesmos inti-
mados a comparecer em juizo, afim de asai-
gnarem o termo de presença e para, em 24
horas, que correrão em cartorio; apresenta-
rem a relação de seirs Credores sob as penas
da lei. Para constar pasSararn-se o. presente
edital e mais quatro de igual teor, que serão
publicados e afixados na forma da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
aos 3 do fevereiro do 1909. Eu, Francisco' de
Borja do Almeida Côa° Real, escrivão, o
subscrevi.— Jbsd Ooidio Marcondes Rorneia'o.

Juizo de D r:peito dá Segunda
Vara' Comm.ereial

De publicaçao da sentença que,' declarou aberta
a fallencia do negociante Antorint, Dini:,
de que á unico socio responsavel Antonid
Lopes de Amorint Dinis, estabelecido 4 rua
Sete de Setembro n. 217, a requerimento do
mesmo e de citako ao faltido na fdrnta
abaixo
O Dr. Torquato Baptista , do Figueiredo,

juiz de direito da segunda vara do com-
mercio desta CapitalFederal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que, a requerimento do mesmo, devida-

Mente instruido, o depois de . preenchida:O-
as formalidades legaes, foi declarada aber ,
a fallencia, do negociante Amorina • Dini
do que é unico responsavel Antonio Lopes
de Amorim Diniz, estabelecido á rua Sete
de Setembro n. 217, a requerimento do
mesmo, por sentença deste juizo, de 3 cl.p
fevereiro de 1908, ás 4 1/2 horas da tarde,
fixando o séu termo para os effeitos legaes,
de 25 de dezembro do 1907; ficando o dai:o
negociante citado, pelo presente, para, no
prazó do 24 horas, que correrãe . em Car-
torio do escrivão que este subscreve, vir
assignar termo de presença a todos os actos
do processo e apresentar a lista dos soim 10
maiores credores, sob pena de prisão por
30 dias ; tudo nos termos dos arts. 15 o 16,
§ 20;da, lei n, •859, de 16 de agosto cle 1902 e
47, § 1 0 , do regulamento n. 4.8,55, de 2 de
junho de 1903. Dado e passado nesta Capital
Federal da Republica dos Estados Unidos d'o
Braiil, aos 4 de fevereiro do 1908. E 'eu;
Antonio Lopes Domingues, escrivão, o sub-
screvi.—Torquato Baptista de Figueiredo.

..11nnnn

NOTAS ECONOMICAS

O preço da prata.-0 preço da prata, de- •
pois de ter interrompido a. baixa continua
que soffreu durante 37 annos, recomeçou a
descer em 1907.

Seu. curso, cotado em pence pôr Onça, - ti-
nha, de 1873 a 1903, descido do 59 a 21.

Em 1904 foi cotado: na alta 29/16e 'na
ba,ixa .24 7/16 ; ons . 1905, 30 5/16' e 255/16
em' 1906, 33 2/16 e. 29. •	" • " • •

Em 1907 ca,hiu a 27 i:orce, í . ott.  96, 10:fra,n,
cos por kilo.

Um dos princiPaes factoreá'cla.' alta • fel a
série de bons , annos. para á' lifdia; sple 'é o'
melhor consumidor da.' Prato; •o • que; • por
exemplo; em 1904 cdniprou'270 milhões de
francos, emquanto .que o Japãd, outro boasr
consumidor, comprou 70 nailhõeS." ' • '.

Em 1907 a má colheita:tia judia' restrin;
giu o mercado. -

• •.
Progresso da industria aurifera no Trsas-

vaal.—Os seguintes algarismos indicam s
prosperidade notavel dessa industria:	 .

O numero de tonelada de 'minerio extra-
indo subiu de 8.022.000 em 1904, a:11.169.000 .
em 1905, 13.571.000' em 1906 o 15:500.000 em
1907.

O ouro produzido 'Valia;erri 1904, 380 . mi-
lhões; em 1905, 209' Milliõe§; 'em 1900, 596
milhões ; em 1907, '604 milhões."

Os dividendos • diStribuid is' foram de 98
milhões em 1904; 121 em 1905; 147 em 1 .906 .
e 200 em 1907.

Em 1907 a mão do obra compunha-se de
99.610 negros. e 42.338 ehinezes, contra
76.045 negros e -53.133 chinezes em 1906.

• •	 '
O desenvolvimento dos Estados Unidos. --

A revista Tire Anterican Revim° of ,Reviews.
a.proposito da crise financeira que ainda
flagella os Estados Unidos, publicou o se-
guinte quadro demenstrativO da propriedade
da grande Republica, em que se confronça.
sua situação economica em 1900 com a de
1906: • •

• 1900	 1906
População (em milhões).	 76	 81;
Estradas de ferro . (kilo-

metros) 	  314.00Q 340.000 •
Receitas kilometricas
Importações (em milhões

de francos) 	
Exportações 	
Carvão (em

toneladas)
milhões de

23.300, "35.4Q', •
sg•Js4.145	 6.

7.790

211
•
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n • 270..
LPétroleo (em" milhões de

galões)"	 	 2..081- 5.351
fAço (em milhares' de to-

neladas) 	 	 10.188 23.739
'Cimentos (em milhares de

barris) 	 	 8.482 45.611
Puro ( em milhões de
P• francos ),.. 	 ...-.,	 396	 481
'Prata (idem, idem)...... 	 1'79	 181
Rrigo.(em milhões de bar-

ricas) 	 •	 522 	 735
'Algodão (em milhões de

Fardos)  •	 , 	 10	 14
jpepositos nas Caixas Eco-

nomicas (milhares). 	 12	 17
Ouro amoedado e certifi-

cados.. 	 	  ,• •	 5.100	 6.741
Prata, idem, idem 	 	 3.715	 3.425
Preenbaks 	 	 1.703	 1.700
11411betes dos bancos nulo-

naes 	 , .	 1.235	 2.430
. Quanto ao krach, avalia-se que o prejuizo
do Capital, soffrido pelos principa,es valores
morte-americanos, attinge a 15 milhares de
'francos, dos quaes dous milhares para os
valores relativos ao cobre.

Producção do carvã.o - Crescem de anno
'para anno a producção e o consumo do car-
.vão. Uma estatistica do Board of Trade,
.èomprehendendo o periodo de 1850 a 1903,
Indica essa progressão.
"Annos	 Toneladas
4850 	 	 89.881.357
1870 	 	 	 	 203.321.112
1885	 ......	 	 	 378.840.251
1890 ... . ..	 	 	 469.815.045
1895 .....	 .	 .....	 508.954.321
1900 	 	 696.159.325

•'1901  e.	 712.904.217
1902.	 728.164 128
.1903 	 	 80.501.G42
.1904 	  803 679.085
1905 	 	 845.800.000
1905 	 	 .	 905.000.000

O maior exportador é a Inglaterra, depois
Allemanha o os Estados Unidos e o Japão.
Quanto á producção seguiu esta escala em

1906:	 •

pradoras, o que -naturalmente .provoca uma
diminuição de valor 'do papel moeda, acere-.
solda ainda por eircumstancias especiaes,
como os recentes terremotos e o desenvol-
vimento economico do paiz-..

Por isso,a enorme diferença entre o valor
actual do cambio do papel-moeda (91/2 d.)
e o valor estabelecida pelo Governo (18 d.)
não poderá ser attentiada sinão deixando,se
circular por muito tempo, lado a lado, o
papel e o ouro, como se fez na Republica
Argentina.

Os 150 milhões de pesos de papel-moeda
gradualmente resgatados por ouro, ao cam-
bio de 18

Os fundos contituidos a 30 do junho de
1907 para a circulação metallina, são de
3.550.250 libras, de positadas no Devtsche
Bank., 1.713.840 no Discount Bank e 617.422
no National Bank, no total de 5.881.512
pesos.

A mineração em Portugal - Segundo do-
cumentos ofilciaes, eis a producção das minas
portuguezas, em 1906:

Ton ela das
> metricas

Antimonio 	 	 481
Arsenico 	 	 1.222

	

Anthracito 	   6.722
Cobro 	  3.634
Pyrite de cobre 	 	 196
Pyrito de cobre e ferro 	 	 350.745
Chumbo. . 	 	 ' 511
Estanho 	 	 22
Zinco e cobre 	 	 1.267
Manganez 	 	 22
Wolfrano 	 	 570
Ouro, (Mios) 	 	 29

Trabalharam nessa exploração 7.140 pes-
soas.

'Viação ferrea do Canadá - A pôde ferro-
viaria do .Canadá tem o desenvolvimento de
23.018 milhas, ou cerca de 37.000 kilome-
troa. O seguinte quadro indica a progressão
desse desenvolvimento, desde 1875:

Milhas

	

1875 	 	 . 4.022

	

1884 	 	 9.944

	

1895 	 	 15.977

	

1900 	 	 17.824

	

1904 	 	 1.431

	

- 1905 	  20.487

	

1907 	  23.018
As receitas progrediram nesta proporção:

Dollars
1884 	 	 33.422.204
1900 	 	 70.740.270
1903 	 	 96.064.521
1935 	 	 106.467.199

As linhas ferreas eléctricas são 44, com
um desenvolvimento de cerca de 800 mi-
lhas.

• Orçamentos da 'ilha de Cuba - .Toem sido
cites oS tota.es da reeeita e: da despem dos
orçamentos da 'ilha de Cuba:-

,Receita
	

Despeza

. -Pesos	 . -,-Pesos

1901,1902
	

17.765.045	 15.339.950
1903-19)4
	

20.112.124 "	 17.220.588

19 i0 .2-1907 '

1905=19031	
' 25.92E115 '	 24-.337.355

19.199;850	 19.138.105

. 25.466 325 ,	 23.309:5401907,1908.
teein attiegido. a 2.586.800-Os' :saldos
a.1907 e 2.150•.-785 em 1907 epeses em 1906

1908..	 _

MARCAS REGISTRADAS
.	 N. U.401-

Cardoso Monteiro & Compp, estabelecidos
á rua Theophilo Ottoni n. 109, assignalain
sabonetes e perfumarias de sewfabrico e
éommercio a marca acima, consistente de
um desenho de ornato tendo no centro o
nome caracteristico «Ruth» e os dizeres (C..
MontAro-Rio de Janeiro». Na parte supe-- •
ror, externamente, voem-se duas flores li . •
gadas por uma haste. Essa marca poderá va-
riar de da' e dimensão. Rio, 28 de janeiro
de 1.008.-Cardoso Monteiro & Comp. - •

Apresentada na secretaria da Junta Com-.
rnereial da Capital Federal, á 1 hora da
tarde do dia 28 de janeiro de . 1908.-0 secre-
tario, PabioLeal.	 •

Registrada sob n. 5.491 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
rio primeiro exemplar 6$600 de sello por
estampilhas. Rio do Janeiro, 30 de janeiro
de 1908.-0 secretario, labio Leal. .(Estava
o carimbo da junta.)

N. Z3.49T--2t, -
CardoSo Monteiro & Comp., estabelecidos

á rua Theophilo Ottoni n. 109, assignalam
sabonetes e perfumarias de seu fabrico e
commercio a marca acima consistente de
um desenho de ornato tendo no centro a
palavra caracteristica «Delicias» e os di-
zeres eC. Monteiro, Rio de Janeiro». Na
parte superior, externamente, veem-se duas
dores ligadas por uma haste. Essa .marca
poderá variar do cor e dimensão. Rio, 23
de janeiro de 1908.-Cardoso Monteiro &
Comp. (Sobre um ,a estampilhado, 300 reis.)

Apresentada na secretaria da unta Com-
mercial da Capital- Federal, á 1 hora da
tarde do dia 28 do janeiro de 1908.-0 secre-
tario, Pabio Leal. •

Registrada sab n. 5.492, por despache da
Junta Commercial em sessão de hoe. Pagou
no primeiro exemplar 6:$600 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 30 de janeiro do
1908.-0 secretario, rabio Leal. (Estava o
carimbo da junta.)

Certifico pie a marca pertencente a Gizzi
& Comp. registrada na Junta Canimercial
do Pará sob n.34 foi dopositab, nesta Anta
em 19 do dezembro . de 1937 com o Diario
Official do Pará, em (pio foi publicada.

Secretaria da junta -Tçnnmeroial da Ca-
pital Federal, aos 3 de f.:.vereirnde 19.S, com'
estampilhas devidamente inutilizadas no
valor. de •1$100,-Hario ToWas ligueira de

official maior interino (cóm o carimbo
da mesma repartição ao dado). •

NOTICIARIO

Conberra(crams .milhares"..dee to-

Toneladas
'Estados Unidos 	  369.672.000
Inglaterra 	  251.068.000
Allemanha 	 	 134.914.000
França 	 	 33.762.030
Belgica 	 	 23.232.000
Russia 	 	 21.302.000
Austria 	  	 14.437.000
Japão 	 	 12.791.000
Hespanha 	 	 3.157.000

,	 ..._

O Chile a circulação metallica. - Infor-
ma o Econonmste Europden : 4 O Presi-
dente do Chile foi autorizadop ela lei de
i12 do setembro de 1907 a contractar, nos
dous annos do 1938 e 1909, um emprestimo

, de quatro milhões e meio de libras, para
' garantir, o papel-moeda.	 .	 . -

Igualmente poderá emittir 30 milhões de
pesos papel, elevando assim a 150 milhões
de pesos o total circulante em papel moeda.

'nimbem foram autorizados em Londres e
Santiago deposites em . ouro, em - 	de
papel-moeda, ao cambio de 18 ,reernbol-
savel, á mesma taxa, no prazo minimo de
30 dias.
• Fundam-se grandes esperanças nessas me-
didas, coroadas, de pleno exito na Republica -
-Argentina; para estabilizar . a- situação -mo-•
notaria.	 s	 •	 • • -	 '	 • . .. •

No emtante„no Chile as ' exportações sãe -
relativamente pequenas . -o - as- imp.ortações •
grandes. Aquellas -s'ág,- -por- -asaini -dizer, -

. vendedoras de libras-esterlinas- cestas com-
•,

.7re1ewriimmas- O Sr: Presidente
da .Republica recebeu os seguintes :

CURITYBA, 1-,Tenho.a honra de commu-
ficar a V. Ex. que tev-élogar hoje a, aber-
tura. solenane da l a. sessão da'. 9 1 legislatura
do Ceigresso do Estado, Perante á qual foi
lida a mensagem presidencial. Saud° . cor-
dialinente . V. Ex.	 M. Monteiro. •

CURITYBA, - 1-Temos a honra de commu-.
nicar a V. Ex. que teve logar hoje ,a
lação solemne da l a sessão da 9a legislatura
do" Congresso do Estado, send° lida perante,;
'elle p3lo secretarie. dó Si:•:•Viee-Presidente'
dia . Estado em. exercieio á reapeaivá.•inensa-,-
•gem, em.'ségaida eleita- a,' mesa do, nesMo
*Congresso: que ficou assini	 • ,
sidente, Manoel Alencar Guimarães'; 10.-yiee-.
president,. Dr. Caetand ,Mienhoi .da Rocha ;•
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2° rico-presidente, coronel Lauro Loyola ;
P searetario, In. . Francisco Ribeiro de Aze-
vedo Macedo ; 2° secretario. Caio Machado
Lima. Supplentes: Attonio José Corrêa, Ma-
noel Ignacio Araujo Pimpão. Saudações:-
Mansas (J24i9narões. preddente. Azeredo.
Macedo, secretario.

rstasradopin, do

-

 sishesouro Fe-
der it1-Pagam-se hoje:

Quarto dia util - Escola Polyteehnica,
Gyninc io Nacional, montepio militar da
marinha e diversas pensões da marinha.

Amanhã :
Quinto dia util-Montopio civil da mari-

nha, montepio militar da guerra e diversas
pensões da guerra.

—
Caixa Elcononalera e Monte

do Sooeorro - Inauguram-se hoje os
novos melhoramentos feitos no edificio da
Caixa Economiet e Monte de Soccorro.

A inauguração é feita pelo garante, Dr.
Magalhães Castro Sobrinho. autorizado pelo
presidente do conselho fiscal, Dr. João Frau-
klin de Alencar Lima.

—
'E a: torna to do (31-y mu agi° Na-

olonni-Ite,ultalo dos exames de pre-
paratorios do dia 3 do corrente: .

Arithmetica e algebra-Approvados sim-
plesmente: Manoel Simões Caxito e João
Kremnr do Oliveira Botelho.

Algebra- Approvado simplesmente: Si.
zinio Martins Fontes.

fleometria-Approvado simplesmente: Ar-
mando Dei Castillo. Dons inhabilitadow. •

Physica e chimica-Approvados.: Joaquim
Nicolan Filho, com distincção; Fernando
Paiva de Lacerda, plenamente; Abel Coelho,
José da Silva Celestino e Genserico Aragão
de Souza Pinto, simplesmente. Um inhabi-
fitado.

Elementos de historia natural-Appro-.
radas: Rosenny Silva e Manoel Luiz do
Vargas Dantas, plenamente; Domingos de
Souza Novaes, Abel de Mattcs Pinto e Sylvio
Maia Ferreira, simplesmente.

Historia geral o do Brazil-Approvados
simplesmente: sebastião Mendes Silva o Al-
varo Apocalypse.

Historia do Brazil-Apprortulos: Eugenio
Campi, plenamente; Silo Pereira Lima,
Harmodio Silva Fontes e Adelstano Soares
de Mattos, simplesmente.

- -
Tlitiliotlaeon. Na Oional do

Ui° do .Tanoiro-Durante os 14 dias
em que funccionou no mez de janeiro foi
a Bibliotheesa • Nacional freguontada por
1.807 passam, a cujo exame e consulta fo-
ram submettidas, além de 984 avulsos,

• 1.781 obras imprwsas, em 2.397 volumes,
• 458 documentos mannscriptos, 1.038 peças
iconographicas e 500 numismaticas.

• As obras impressas assim se distribuem
• por classes: annuarios e revistas geraes 42;
artes e industrias 13; bailas artes 8; biblia-
graphia 10; cartas gengraphicas 11; choro-
graphia do Brasa! 20; direito, legislação e

•jurisprudencia 190; economia politica 5; en-
cyclopedia o polygraphia 102; geographia

•• 11; historia 8$; libtoria do Brazil 28;
jorna" 89; litteratura 308; litteratura bra-
zileira 178; philologia e linguistica, 58; plii;

. losophia 50; politica e administração 17;
religião 9; sciencias mathematicas 98; sei-
encias medicas 244; sciencias naturaes 141;
escriptas em alemão 3; franeez 254; gre-
go 1; hespanhol 17; •nglez 33; italiano 15;

• latim 2(1; portuguez, 1.1S9; hollandez 0; o
os manuscript ss são sobro historia do Brasil

. e todrs em portnguez.
Bibliotlieca, Nacional do Rio de janeiro. 3

de fevereiro de 10)8.-0 secretas+) interino,
C011$1«tdri0

Museu Mai:nanai - Visitaram o
Museu Nacional durante o mez findo 2.272
pessoas, sendo 1.864 adultos o 408 creanças.

O museu contintia franqueado ao publico
ás quintas-feiras, sabbados e domingos,
das 11 horas da manhã as 2 1/2 da tardo.

--
Correio - Esta repartição expedirá

malas hoje pelos seguintes paquetes :
Pelo ltalie, para Bahia e Marselha, rece-

bendo impressos até ás 2 horas da tarde,
cartas para o interior até as 2 1/2 ditas
com porto duplo e para o exterior até as 3
e abjectos para registrar até á 1.

Pelo Gloria, para Angra dos Reis, Paraty,
Vila Bela, S. Sebastião, Caraguatatuba,
Ubatuba, Santos, Cananéa o 'guapo, rece-
bendo impressos até ás 12 horas da manhã,
cartas para o interior, até ás 12 1/2 da tardo,
ditas com porte duplo até tt 1 e objectas
para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Folgate, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 1/2 da tardo,
ditas com porte duplo até á 1 e abjectos
para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Para:naval, para Bahia e Hamburgo,
recebendo impressos até as 2 horas da tardo,
cartas para o interior até ás 2 1/2, ditas
com porte duplo o para o exterior até
ás 3 e objectas para registrar até ás 11 da
manhã.

Pelo Titia», para Nova Orleans, rece-
bendo impressos até á 1 hora da tarde ,cartas
para o exterior até ás 3 e objectas para
registrar até ás 2.

Pelo Cordillère, para Balda, Recife,Dakar,
e Europa, via Lisboa, recebendo impressos
até ás 12 horas da manhã, cartas para o
interior até ás 12 1/2 da tardo, ditas
com porte duplo o para o exterior até á 1
e objectas para registrar até ás, 11 da manhã.

Pelo Itanema, para Cabo Frio e portos do
sul, recebendo impressos até ás 12 horas
da manhã, cartas para o interior até ás
12 1/2 da tarde, ditas com porte duplo até
á. 1 e objectas para registrar até ás 11 da
manhã.

Pelo Duron, para Victoria, Bahia, Bar-
bados e Nova York. recebendo impressos
até as 11 horas da manhã, cartas para o in-
terior até ás 111/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até as 12 e abjectos para
registrar até ás 10.

Pelo Cordova, para Santos e Buenos Aires,
recebendo impressos até as 12 horas da ma-
nhã", cartas para o interior até as 12 1/2
da tardo, ditas com porte duplo e para o
exterior até & 1 e abjectos para registrar
até ás 11 da manhã.

Pelo Cilicia, para Balda Blanca, rece-
bendo impressos até ás 12 horas da manhã,
cartas para o exterior até á 1 da tarde o
objectas para registrar até ás 11 da manhã.

A manhã:
Pelo Oropesa, para S. Vicente e Europa,

via Lisboa, recebendo impressos até ás 9
horas da manhã, cartas para o exterior até
ás 10 o abjectos para registrar até ás O da
tardo . de hoje.

Nota - Vales pestana para o exterior, nos
dias uteis, até ás 2 1/2 da tarde.

- Recebimento de eneommendas para
PortugalsAçores e Madeira, nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã Sis 5 da tarde, até kl
vespera da partida dos paquetes que se desti-
earem á iaisboa,-exeeptoando os da Co»i-
pagnie Messageriss Marifinees ; o entrega
tombei* nos totSmos dias, das 10 horas da
manhã do 2 da tarde,

Santa. Ca.ega, da, Ifioserloord.la
.-0 movimento do hospital da Santa Casa
da Misericordia, dos Hospicios de Nossa Se-
nhora da Saude, de S. João Baptista, de Nossa
Senhora do Soccorro e de Nossa Senhora das
Dores, em Cascadura, foi, no dia 31 de janeiro,
o seguinte :

• 2Vacionaes refrange. Total
Existiam 	 s 1.091	 523	 1.614
Entraram 	 	 37	 17	 54
Sahiram 	 	 27	 19	 46
Falleceram 	 	 7	 3	 10
Existem 	  1.094	 518	 1.012

O movimento da sala do banco e das
consultorias publicas foi, no mesmo dia,
de 785 consultantes, para os quaes se
aviaram 908 receitas.

Fizeram-se 25 extracções do dentes.
-No dia 1 de fevereiro de 1908:

Nacionaes refrange. 7o14 I
	1.094 	 518	 1.612

Entraram 	 	 28	 11	 3a
Sahiram 	 	 16	 19	 35
Falleceram . 	 	 5	 s

	

s	 8
Existem 	 . ....	 1.101	 507	 1.nos

O movimento da sala do banco e dos di-
versos coa mitorios foi, no mesmo dia, do
479 consultantes, para os quase se avia-
ram 495 receitas.

Fizeram-se 8 extracções e 4 obturações
de dentes*.

- No dia 2:
Nademo refrange. Total

Existiam 	  1.098	 510	 1.60S
Entraram 	 	 18	 10	 24
Sahiram. 	 	 15	 8	 2::
Faleceram. 	 	 O	 1	 7
Existem.- 	  1.095	 511	 1.6aii

O movimento da sala do banco o dos di-
versos consultorios publicas foi, 110 mesmo
dia, de 543 consultai:tos, para os quites se
aviaram 621 receitas.

Fizeram-se Si extracções do dentes.

-No dia 3:
Nacionaes refrange. Total

Existiam 	  1.095	 511	 1.6t;
Entraram 	 	 27	 21	 48
Sahiram 	 	 41	 21	 69
Falleceram 	 	 12	 7	 19
Existem 	 ... 1.039	 504	 1,573

O movimento da sala do banco e dos di-
versos consultorias foi, no mesmo dia,
900 consultantes, para os quaes seaviaram
1.017 receitas.

Fizeram-se 4S extracções de dente.
n•n••

O/Atual-1°- Sepultaram-si), no 4114 1
do fevereiro do 1908, 41 peSsoas sendo:

Nae tomos  •	 30
Estrangeiros 	  11

41
	Do sexo masculino*	 .. 27

	Do sexo feminino.	  14

41
Maiores de 12 anuas 	  28
Menores de 12 anuas, .. 	 • 13

•• • 41
Indigentes  '

Existiam,. 4•0• •
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.Resuma MeteorolOgico e' magtotioo do dia, 3 de fevereiro de 1908 ( segunda,-feira).
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OCCURRENCIAS

sue 115.45p. • 40 410. be.p. choveu e chuviscou, das 10 hs.p. em deante cahiu chuva forte.
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S. Luiz 	
Parnahyba 	 , 
Fortaleza 	
Natal 	
Parahyba 	  

761.92

-

24.8

•••••

19.78

-•

,

26.10

29.50

S: Pau/o 	 	 •	
Santos •	
Paranaguá 	
Curityba 	
Guarapuava 	
Asunción 	

. *N.,
765.94
763.08
767.49
763.98
765.07

16.8
22.2
20.0
45.1
15:6

13.35
17.76
15.47
11.06
,10.94

O
19.50
22.00
20.90
18.85
17.85

Recife 	
Joazeiro 	
Maceió 	
Aracajú 	

762.96
760.94

763.25

23.8
28.0

28.4

20.83
14.19

21.08

28.55
,.,	 26.00 •

27.25

Posadas (x) 	
Florianopolis 	
Corrientes (x) 	
Itaqui 	   

767.50
767.45
708.10

21.0
20.5
21.0

15.12
12 15
7.65

20.00
-22.05'
21.50

Dndina. (Bahia) 	
3. Salvador 	

762.20 29.3 21.29 27.45 Por to Alegre.. 	 • )

11héos 	
762.68
763.48

. 28.8
'28.4

20.43
24.87

27.90
25.90

Santa Maria 	
Barre 	

766.01 18.5 12.01
.

20.75
Cnyabá 	
Uberaba 	 '
Victoria 	
Barbacena 	
Juiz de Fera 	
Campinas 	
Capital (Rio)' 	

767.26
762.01
762.59
763.15
766,58
765.19
765.42

25.0
23.8
31.0
20.4
20.0
22.0
22.7

19.65
19.08
19.84
44.21
14.46
15.47
17.81

26.50
24.05
29.65 .
21.25
26.60
20.90
25.93

'Rio Grande 	
Cordoba (x) 	
Rosario (x) 	
llendoza (x) 	
Buenos Aires (x) 	
Montevideo 	

f  

•	 •	 	•
•

769.68

765.50
766.10
'763.50
765.00
766.10 '

21.8-

20.0
21.0
21.0
20.0 ,
19.5 -

9.26,

•	 8.26
6.31
9.05
6.91
9.41'

21.45.	 t.

17.50
19.00
18.50,
20.00:
20.05.

. ,

Em Juiz de Fera trovejou a N-W e choveu no correr da tarde e da noite -de hontem chuviscando na manhã de hoje...
Em Santos choveu no correr do dia e da noite de hontem • '

Probabilidades na Capital até amanhã ao II, 	 'remoo tendendo- a melhorar. Ventos do Sudoeste.
Até ás 2 lis. 30 ma. p., não se recebeu mais tei Li-dinina algum.
NoTa••••As observações com este signal (x) são de-. hontem.-E. ADELINO IV:units, chefe.

-

311.,
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. RENDAS 'PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

569:8f7$633

/43:742$239

•813:590$872
EM igual perlado de 1907	 • 835:064771

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 4 de ferereiro 'de 1908

Interior 	
	 •20:772$177

Consumo
Fumo 	 44,4.	 1:;75$000
Bebidas 	 	 8 :045000
Phosphoros 	 	 24: 000poo

Calçado. 	 	 7104000
Velas 	 • 3:754000
Perfumarias 	  -	 94000
Especialidades

pharmaceu -
ticas . 	 	 1:756$000

Vinagre 	 	 124400
•Ciirtas de jogar	 • 724000
Chapéos 	 	 1:264000

Tecidos 	 	 5:784000
Registro .....	 ,3 :494000

	
51:502$400

Extraordinaria 	
	

34:896$175
Deposi‘tos 	
	

323$000
Renda com applicação espe-

cial 	
	

1:168$137

• Total 	 	 108:601$889
Renda dos dias 1	 a 3 de fe-	 •

	

vereiro de 1908	 	 •	 182:054$808

• 290:714697
Em igual • periodo de 1907.... . • 303:631$096

ED1TAES E AVISOS
Externato do Gl•y•innasio Na-

cional •

•
EXAMES DE PREPARATORTOS

•' Manhã, effectuam-se os -seguintes exames:
. Quinta-feira, G do corrente, ás'llflioras da

'lnylez. •

(Diversos cursos, ultimo dia)

Justino José Baptista.
Alfonso Soeiro do Amorirn.
Abel de Mattos Pinto.-
Alvaro Alvares do Abreu e Silva.:•
Paulo Pessanha de Figueiredo._
Demosthenes Amorico da Silva. •.„ 
Alfredo Valdetaro da Silva. •

• Elementos de physica e cliimica

(Diversos Cursos) •
r (2° chamada)

•
Antonio do Paula Fonseca Soares. -
Leopoldo Weiss Junior.

..- Alberto Estienne. • 	 •-
•Latidelino Ramos. •	 • • - •

_ -Eminanuel de Carvalha Cardoso..
•Roseny•Silvá.
Alfredo de Castro Barbosa.
João Soragci..	 .
Raymundot'José Vieira. f

Historia natural
•

4Cursos medico e engenharia)
• (2° chamada) .

Emulo Carlos Jourdan. ; •
João Fernandes da Rocha.
°atavio Rodrigues de Barros.
Sylvio Pellico Vianna,.
Oscar Del Vecchio.
Balthazar Maria Franklin Taxora.

Historia geral e do Brasil
(Diversos cursos)

(2° chamada)
• •	 I

Flavio Torres Ribeiro de Castro.
Alberto Gonçalves Ferreira.'
Jorge Frederico Brown.:
Victor Elliot.

•Leonel Antão do Magalhães Bastos.
Honorio Hermeto Carneiro Leão.
Everaldo Luiz Fernandes. -
Delco Chaves Ferreira.
Secretaria do Externat io do Gymnasio Na-

cional, 4 de fevereiro de 1908. — Paulo Ta-
vares, secretario..

Policia do District° Vederal
CONCUIVO PARA O PROVIMENTO DO CARCO DE

ESCRIVÃO DO 29° ..DISTRICTO POLICIAL

- De ordem do Sr. De: chefe de Policia, faço
publico que, em data de 10 do corrente, ao

tição so concurso destinado ao provimento
meio-dia, começará no archivo desta repar-

do cargo de escrivão do 29 0 districto poli-
cial, devendo comparecer os candidatos in-
scriptos, cujos nomes vão em seguida:	 •

Herculano Casar de Lima.
.Francisco Ferrão' de Gusmão Lima..
Odin Fabregas de Góes, 	 -
Dilermando de Albuquerque. -
Joaquim de Paula Ribeiro.
Francisco de Paula e Silva Torres.
Francisco Thomaz Augusto.'
Salustiano Carneiro Leão. -
Bento José Torres.
'Lucas Ferreira de Salies. •
Arnaldo de Moraes e Castro.
Aristoteles José Ferreira. :
Octav lano Gomes dos Santos.
Manoel José da Silva Lima.
José Joaluim do Nascimento.
Por esta °ocasião previno aos candidatos

de que não serão admittidos ao concurso
aquelles que não tiverem respondido á cha-

•I
mada.

Secretaria da Policia do Districto Federal,
3 de fevereiro do 1908.---0 secretario, Torto
M. V. do Amaral.	 •	 (•

•
Directoria Geral de Sande

Publica •
. De ordem. do Sr. Dr. : directOr geral into-
rino, convide os proprietarios ou arrenda-
tarios dos predios abaixo designados, ou
seus legitimo procuradores, • a compare-
cerem no dia e hora infra indicados, nos re-
feridos predics, afim do assistirem á. vis-
toria sanitaria que noites vae ser effectuada,
sob as penas da lei :

Rua Marechal Floriano n. 125, dia.. 5 de
fevereiro vindouro á '1' hora da tarde: -` "

• Rua Marechal -Floriane n -..L . 130;. dia 5 de
fevereiro vindOuro • ás 1 1/2.1iOl'as- da, tardo.

n:143,....dia 5 de
fevereiro vindouro ás 2 horas da tarde.

Rua da Uruguayana n. 142, dia 5 de fe-
voroiro vindouro ás 2 1/2 horas da tarde

Rua da Uruguayana. n. 140, dia 5 de feve-
reiro vindouro ás 3 horas da tarde.

Rua da Uruguayana ri. 128, dia 5 de,fo-
vereiro vindouro ás, 3 1/2 horas da tarde

Rua do Carmo n. 37, dia 7 do fevereiro
vindouro á 1 hora da tarde ;
• Rua do Carmo' n. 38, dia 7 de fevereiro
vindouro á 1 1/2 hora da tardo

Rua do Carmo n. 40, dia 7 de fevereiro
vindouro ás 2 horas da tarde
• Rua do Carmo n. 53, dia 7 de fevereiro
ás 2 1/2 horas da tarde,

Rua da Quitanda n. 100, dia 7 de feve-
reiro vindouro ás 3 horas da tarde ;

Rua, da, Quitanda n,- 133, dia 7 de feve-
reiro vindouro ás 3 1/2 horas da tarde

Rua do Rosario n. 12, dia 10 de fevereirc
vindouro á 1 hora da tarde

Rua do Rosario n. 43, dia 10 de fevereiro
vindouro á 1 1/2 hora da tarde

Rua do Rosario •n 4% dia 10 de fevereiro
vindouro ás 2 horas dá tarde

Rua do Rosario n. 55, dia 10 de fevereiro
vindoun ás 2 1/2 horas da tarde ;

Rua do Rosario n. 74, dia 10 de fevereiro
vindouro ás 3 horas da tarde.

Secretaria da Directoria Geral . de Saudo
Publica,. Rio , de Janeiro, ' 2 de janeiro
de 1908.—O secretario interinci, Olympio de
Niemeyer,	 (.

De ordem do Sr.Dr. director geral interino,
convido os proprietarios ou arrendatarios
dos predios abaixo designados, ou . seus legi-
timas procuradores, a compareceram no dia,
e libra infra indicados, nos referidos pre-
dios, afim de assistirem á vistoria sanitaria
que • nelles vae ser effectuada, sob as penas
da lei:

R do General Camara, n. 154, dia 12 do
corrente, á 1 hora da tarde

Rua Senhor dos Passos n. 57, dia 12 do
corrente, á 1 1/2 hora da tarde; 	 .	 . •

Rua Senhor dos Passos n. I, dia 12 do cor-
rente, ás 2 horas da tarde ; • • • • 	 '

Rua do Hospicio n.285, dia 12 do corrente,
ás 2 1/2 horas da tarde ; •
• Rua do Hospicio n.237, dia 12 do corrente,
-ás 2 3/4 horas da tarde

Rua de S. Jorge n. 13, dia 14 do corrente,
á 1 hora da tarde.

Rua de S. Jorge n. 17, dia 14 do corrente,
á 1 1/4 hora da tardo;
• Rua Tobias Barreto il. 46 (esttlagem), dia
14 do corrente, á 1 1/2 hora da tarde ;

Rua Tobias Barreto n. 67, dia 14 do cor-
rente, ás 2 horas da tarde;

Rua Tobias Barreto n. 90, dia 14 do cor-
rente, ás 2 1/2 horas da tarde ;
•. Rua Tobias Barrento n. 94, dia 14 do cor-
rente, ás 3 horas da tarde.
• Secretaria da Directoria Geral de Saud°
Publica. Rio de Janeiro, 1 do fevereiro . de
1908. — O secretario interino, Olympio 4e
Merneyer.

• Do ordem do Sr. Dr. director 'geral iate-
rifo, convido os proprietarios ou arrenda-
tarios dos predios- abaixo designados, ou
seus legitimos procuradores, a comparece-
rem no dia e hora infra 'indicados,' nos re-
feridos prodios, afim do assistirem á; visbria
samitaria que nelles vae ser elfectuada, sob
as penas cie lei:	 •	 •- •Rua Dr. Souza Neves n. 3, dia 12 ao cor-
rente, á 1 hora da tarde;

Rua D. ,Tulia ns. 34, 71 e54, dia 12 do
corrente, á• 1/2 hora -da tarde;- •
• Rua • D. Julio. ns. 56,.73 e 75, dia 12 da.
Corrente, ás 2 horas da tarde; 	 •

1-itenda dos dias 1 a 3 de fe-
vereiro de 1908 	

. Idem do dia 4
:Em papel.. 145:630404
Em ouro....	 93:108.1775
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a Rua Senhor de Mattosinhos n. 59, dia 12
-°do corrente, ás 2 horas e 20 minutos da
'tarde;
a Travessa Navarro ns. 13, 17 e 21, dia 14
;do corrente, á 1 hora da tarde;

Travessa Navarro n. 23, dia 14 do cor-
rente, á 1/2 hora da tarde;

Rua S. Luiz Gonzaga ns. 184, 186 e 188,
'dia 17 do corrente, á 1 hora da tarde;

Rua Santo Alfredo n. 7, dia 19do corrente,
ã 1 hora da tarde.

Secretaria da Directoria Geral de Saúde
•Publica, Rio de Janeiro, 2 de fevereiro
; de 1908.-0 secretario interino, Olympic) de
Niemeyer.	 (.

• (/ INFRACÇÃO DO REGULAMENTO SANITÁRIO

Foi intimado a satisfazer nesta directoria
geral, no prazo da cinca dias, a multa que
lhe foi imposta, ou, findo esse prazo, se ver
processar de accôrdo com o regulamento. sa-
nitario:

José Tapia. Allonso, encontrado á rua da
Alfandega n. 337 (1 3 andar),. multado-em
290:a, por não ter cumprido a intimação
n. 2.699 que lhe foi expedida para acondi-
cionar o material, afim de ser desinfectado
o predio n. 150 da rua Gèneral Camara, in-
fringindo -o art . • 98,do aitada re,gulamento.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica, Rio de -Janeiro, -5 de fevereiro de
:1908.-0 secretario interino, Olympio de
Niemeyer.

Directoria, da ,=n Rendas Pu-
blicas do •Thesou.a.-o . Fe-

• dera,' . •	 •	 -
•

•	 ..
AFORAMENTO DOS LOTES -NS. 25 E 26 E MAIS

TERRENOS NOS FUNDOS DOS MESMOS DA
LAGOA RODRIGO DE FREITAS, Á RUA DO JAR-
DIM -BOTANICO .	 .

Por, esta directoria se faz publico que, a
cantar 60 dias, deita data, Se receberão no
dia 4-do abril do 'corrente armo, até ás .2
horas da tarde, propostas para o afora-
mento dos terrenos supra mencionados, em
-cartas fechadas e 'lacradas, devidamente
selladas, datadas e a.ssignalas, sem emendas,
nem razuras, ou qualquer defeito que dê.
Jogar a duvidas ; contendo os preços em
algarismos e por extenso, e acompanhadas
do conhecimento do- depcsito da quantia de
300$, feito na Thesotuaria Geral do The-
muro, por guia expedida por esta directoria
para garantia da assignatura do termo de
aforamento pelo proponente" preferida, que
a perderá, em favor dos cofres publicas,
caso deixe de assignal a no prazo de oito
dias, contados da data do despacho do Sr.

. Ministro da Fazenda, aceitando a sua prc-
posta. =

A concurrencia -versará sobre a praça dos
foros dos ditos -terrenos, servindo de base o
da avaliação dos mesmos, de 231$; sendo
uma. das condições do mencionado termo,
além. das sue costumam regular o contracto
de emphytense, .obrigar-se o foreiro_ desses
terrenos, qtie são em parte alagadiços, e
parte constituidos pelapropria lagôa, a ater-
ral-os e a dar cemeço aos respectivos traba-
lhos dentro do praza de 60 dias da data do
referido termo, sob pena de ficar a concessão
sem effeito, caso não seja cumprida essa
condição.	 "	 •	 •	 • .

O terreno formado pelos • lotes ns. 25 e 26
e mais terrenos nos fundos dos mesmos- da
lagôa Rodrigo de- Freitas mede de frente á
rua do Jardim Botanico 308 m . O, mais ou me-
nos, de comprimento da frente aos fundos,
pelo lado direito, que divide com o lotou.. 24
por-uma linha uai rumo 203.S .E.. conforme
o:respectivo processo 31am, O, e, pelo esquer-
do, 192m, O, pela linha que divide com o ter-
rano de Manoel -José Vieira da Fonseca, onde

se acha o seu predio deu. 55 da referida
rua, mais 110 m; 0, pelos fundos desaa ter-
renoae dos dos predios da mesma rua ns. 57,
57 A. 59 e 61, mais 25m , O, que' dividem com
o terreno de Antonio Joaquim. Nnnes, e mais
50 n . O, pelos fundos desse terreno e do outros,
ou o total em linha quebrada de 371 m, O,
conforme se acha indica la a lapis na carta
cadastral, inclusa no processo, e que pode
ser vista, pelos pretendentes.

Em tempo opportuno, quando aterrado o
terreno e levantada a sua planta, verifican-
do-se dillareneas nas dimensões menciona-
das, visto não tarena extensão' determinada
os terrenosalas predios citado, quaes vão
até a la,g(la, se deverá rectificar o termo
de aforamento e titulo respectivo, do accôr-
do com a mesma planta.

Directoria das Rendas Publicas. 4 de fava-
reiro.de 1938.—A. 17 .- Cardoso de Menezes
e Souza, directar interino.

/1•••••n•

AFORAMENTO DO TERRENO DE MARINIIAS, SI-
TLIADJ NO LOCAR DENOMINADO • CANTO DO
RIO », Á BEIRA DA ESTRADA FRAES DA CRUZ,
EM NicTIIEROY, FRONTEIRO AO TERRENO DE

• PROPRIEDADE DO CAPITÃO LEONCIO DE OLI-
VEIRA PINTO

Por esta directoria se declara que,- tendo
sido .requerido a S, Ex. o Sr. Ministra da
Fazenda, polo capitão Leoncio de Oliveira
Pinto, o aforamento do terreno acima citado,
são convidados todos os interessados ao
mesmo aforamento a apresentar, nesta re-
partição, -durante o prazo de 30 dias," a
contar da data infra, as racia.maçaes, devi-
damente . doaumentadas; que, porventura,
tenham a fazer a respeito do referido' afora-.	 ,
mento.

Findo o menciona lo prazo, nenhuma re-
clamação poderá ser attendida,.

Directoria -das Rendas Publicas, 9 de -ja-
neiro de 1908.— Á. i. Cardoso. de' Menezes
e Solcza,diPector.interino.'

CONCURRENCIA PUBLICA PARA O ARRENDA-
MENTO Do rRopitiO NACIONAL EXISTENTE
EM JUIZ DE ' FÓRA, ESTADO DE MINAS GERAEs,
CONSTRUIDO PARA A ALFANDEGA DA REFE-
RIDA CIDADE

Pela Directoria Ilas Rendas Publicas do
Thesouro Federal se faz publico que, até o.
dia 9 do proximo. mez de fevereiro, ás 2 ho-
ra da tarde, serão recebidas propostas para
o arrendamento do proprio nacional supra
mencionado, em cartas fechadas e lacradas,
devidamente selladas, datadas e assignadas,
sem emendas nem rasuras, ou qualquer de-
feito que dê lagar a duvidas, contendo os
preços em algarismo e por extensa, acom-
panhadas do conhecimento do deposito da
quantia de 200$, feito na Thesouraria Geral
do Thesouro Federal, por, inalo de guia expe-
dida pela mesma directoria, para garantia
da assignatura do contracto de arrenda-
mento do immovel de que se trata pelo pro-
ponente que for preferido, o qual o perderá
em favor dos êofres publicas, cascadeixe de
assignal-o no prazo . de 10 dias, contados da
data do despacho do Sr.Mihistro da Fazenda,
accentuando a sua proposta, devendo o
mesmo proponente provar, nó acto da assi-
gnatura do contracto, ter depositado a caução
de 10:000$ em dinheiro, sain .vehcar jriros,
ou apólices da divida pública, para garantia
do arrendamento,

A concurrencia versará sobre o preço
basica de 9:600$ annual, sobre o modo de
effectuar-se o pagamento da quantia offe-
recida o o prazo pára O , arrendamento nas
seguintes condições:.	 .	 .

11
.‘ O prazo do arrendamento será de 30 annoa;
contados da data do respectivo contraéto

If

• 2a . .	 .
Finda a referido prazo, ou . o que for esti-

pulado no mesma contracto, será o inimo-.
vel entregue ao Governo com as bemfeito;
rias uteis ott voluntarias, feitas no mesmo-1'
sem direito á indemnização de especie ais .
guina e em perfeito estado de conservação,
ar) qual se obrigará- o contractante a man-
tel-o, sob pena de multa de 200$ por inez
de demora, em fazer as obras necessarias
para isso, até seis mezes contados da data
da vistoria respectiva ; findo esto prazo de •
seis mexes, o Governo fará essas obras por
conta da caução feita pelo COntradante ; é

33
O preço do. arrendamento será pago pelo

contractante no prazo do 10 dias, :veneido
queaseja, o prazo para o mesma pagamento,
finda os quaes e não tendo feito, será 'a re-
spectiva impartancia retirada da mesma
caução, ficando o contractante obrigado aia-
tegral-a, neste caso, como em qualquer outro
em que seja a mesma desfalcada; sob pena: do'
revisão do contracto coM perda da referida
caução em favor do Thesouro, sendo o prazo
para a dita integração da 48 horatia • após o
neeess3,rio aviso ou despacho do Ministerio
da Fazenda, publicado no Diario Official ; -.	 .

4a
O arrendatario nato poderá transferir o

seu contracto sdni prévia licança do mamara
ministro ;

53
À Fazenda Nacional fica com, o. direito de .

vender o proprio em questão, quando lha
convier, sem, por isso, assumir responsa-
.bilidade alguma ou effectitar qualquer
indemnização.

Directoria das Rendas Publicas do Thcsou-
ro Federal, 11 de piteira dà 1908.A.
Carda:ode Menezes e Souza, director inte-
rino.

	

.	 .	 .
FAZENDA NACIONAL DE SANTA matiz ' ; •

koramento de tres terrenos, com•bemfeitórias

Por esta (liractoaia 'se 'declara aitia, toado
sido requerido por Elididos João pias o afo-
ramento do terreno, lote n. 14, com 22 metros
de frente, á rua Nestor; Felix Barbosa da Sil-
va, o de n. 44 B, com 11 metros do-frente, á rua
dos Bonds de Sepetiba; e Theotlora de Jesus, ó
de n. 18, com 11 metros de frente, á rua Seta
de Setembro, tendo todos bemfeitorias

'
 são

convidados os interessados que, porventura,
tiveaem reclamações ou oppcsiçao a fazer
ao aforamento dos' referidos terrenos, ou
sobro as bemfeitorias nelles existentes, a
apresentai-as, devidamente documentadas,
durante o prazo de 30 dias, a contar da data
infra, não sendo atterididas as que forerru
apresentadas depois de findo o referido .
prazia.

Directoria das Rendas Publicas, 13 de ja-
neiro de 1908.—A. F. Cetrdoso de -Menezes e

	

Souza, director interino.	 (*:

—
Recebedor ia do Rio de •

Janeiro -

De ordem do Sr. director, em commissão,a.
convido os Srs. industriaes, negociantes ei
mercadore-s ambulantes do productos • su-
jeitos aos impostos de consumo a virem re-
gistrar, até 31 do março do corrente exora
cicio, não só os. seus estabelecimentos, coma
os individaos que • empregarem -na venda
ambulante.

Pela patente do registro serão cobradas
as seguintes taxas :
a) fabricas 	  200$000-
5) .denosito• de. fabricas e casas

	

conatilerelams: por -grosso 	  • 101$000
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.c) casas commerciaes -retalhistas,
'exclusivamente • de producto tri-
butodo

•De P classe 	 	 50000
..`;•• As demais 	 	 30$000
••• tl) casas commerciaes retalhistas,
ç, ' • com outros ramos de negocio,

• além do producto tributado, ex-...
cepto charu farias 	 	 30$000

.8) casas commerciaes retalhistas
de mais- de um producto tribu-
tado, por patente, até tres  •	 •	 , 20,4000

f) mercador ambulante, por conta
• propria ou alheia 	 	 20$000

.• g) pequenos fabricantes, traba-
lhando só ou com um numero de

.6i:orarias que não exceda a seis 	 	 20000
Do mais de seis a 19 	 	 50000

1 Chamo a attenção dos Srs. interessados
para as seguintes disposiçiSes do actual regu-
lamento dos impostos de consumo :.

• Os industriae: e n.%,ociantes de productos
! .sujéi tos aos impostos de consumo, que forem

• devedores de multas, não poderão obter,
rendvar ou transferir o registro, sem prévio
pagamento ou deposito da' , respectiva im-

- portancia." -
" O registrq . para o Commercio per grosso
• só poderá sor c.oncedido aos importadores e
.` aos atacadistas. •
• A categoria do .commercio, neste caso,
- Será regulada por outros . impostos federa,es,

estaduaes ou municipaes.
Recebedoria do Rio de Janeiro, 2 de ja-

neiro do 1938.—Epamiaowlas Rritto, sub-di-
•rector interino. 	 (•

•
INL:ESTI:IA.9 E PRDFISE3

.„ De ordem do Sr. director, em commissão,
• faço publico que, durante o mez de feve-

reiro proximo faturo, se procederá, nesta
repartição, a cobrança, á bocca dá cofre, do

' primeiro semestre do imposto de industrias
e protissiies.

Serão punidos com a multa, de 10 0/0 os
▪contribuintes que deixarem de realizar o

pagamento no prazo marcado.
Os impostos que não excederem de 200$

serão cobrados de uma só vez..

Recebedoria do • Rio de Janeiro, 22 de ja-
neiro do 1908,-0 sub-director interino,. Epa-
minondas Britto.	 (•

klfandega do JRio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA. N. 7 .

Segunda' praça

Pela
‘.

	

	 •
lnspectoria da' Alfandega do Rio de

g Janeiro, se faz publico que á porta do Tra-
piche da Sa.ude, no dia 5 de fevereiro de
1908, ao meio-dia, se hão de arrematar, li-

( "VreS'de direitos e no • estado em que se acha-
.. "em as mercadorias seguintes:•

Mercadorias existentes no trapiche Saude
Lote n. 1 .

IIM : 19 caixas sem numero, contendo
:ada caixa 180 ladrilhos de louça, medindo
cada ladrilho 14X 14 centimetros ao todo

•67m,032.
Idem : 17 ditas sem numero, contendo

ada, caixa 162 ladril lias de louça, medindo
cada ladrilho 15x 15 centirnetros, ao todo
1l m.905, vindas do Havre no vapor Caravel-
as, descarregadas em julho de 1906.-

Lote n. 2
FIM: 55 caixas sena numero, contendo cada

_Caixa 180 ladrilhos de louça,-medindo cada
. 15 x 15 centimetros, ao todo

222°1 ,750, vindas do Havre no vapor .cara-
vella, descarregadas - em julho de l906(:oo

Lote n. 3

caixa 200 ladrilhos do louça, medindo cada
ladrilho 18 x 12 centimetros,	 -todo

EM: 14 caixas sem numero, contendo cada

60°1,480..
• Idem: 6 ditas sem numero, contendo

cada caixa 288 ladrilhos de :louça, Medindo
cada ladrilho 17x7 centimetros, ao todo
68m;144, vindas do 1-lavre no vapor Caravel-
lias*, descarregadas em 'julho, de 1906.

.. Lote

PDF: 303 gigos de 'asphalto sem numero,
não especificado, pesando liquido 39.087
kilos._ viados do Ilamburg,o, no vapor Cor-
rentes, descarregados em 19 de outubro de
11-;06.

Lote n. 5

Salutaris: 1.240 caixas sem numero, con-
tendo carros de vidro escuro. sem rolha e
sem iiocca esmerilhado, pesando liquido
28.52) kilos, vindas de Antiterpia no vapor
Heifeld, .desia.rvegadas em 29 de outubro de
1906..

Lote n. 6
.CF: 1 barril de decimo Sem numero, con-

tendo vinho não especificado até 14 0 de força
alcoolica, pesando liquido '20 kilos, vindo do
Bremen, no vapor italiano Rio Amazonas,
descarregado em 1 de fevereiro de 1905..

Lote n. 7
NZC: 4 bordalezas sem' numero, contendo

vinho não especificado até 14 0 de força al-
coolica, pesando liquido 200 kilss, vindas 'de
Milano no vapor italiano; Rio Amazonas: des-
carregadas em 4 de 'agosto de '1905.	 -

-	 -
Lote ti: 8

JF : 20 barris de quinto sem numero, con-
tendo viu lio não especificado ate 14° de força
alcoolica, pesando liquido 490 kilos, vindos
de Liverp)ol no n inglez Rossetti, des-
carregados em 27 dede:aembro de 1905.

JAB : 1 dito de quinto sem nume-m, em-
tendo vinho não especificado até 14 0 de força
alcoolica, pesando liquido 30 kilos, vindo
de Hamburgo,' na vapor Bahia, descarre-
gado em 4 de dezembro de 1905.

Lote n.	 •
RI,C: 49 barris de 'quinto sem numero,

contendo vinhci não especificado até 14° do
força alcoolica, pesando liquido .1.515 kilos,
vindos de Liverpool no vapor Phidias, des-
carregados em 5 de março. de 1906.

Lote' n. 10	 •	 •	 •

FRC
,
: 15 barris de quinto sem numero,

.	 .• ,

contendo vinho não especificado até 14 0 de
força alcoolica, .pesando. liquido 310 kilos,
vindos de Liverpool no vapor Salust, descar-
regados em 7 de maio de 1900.

Lote' n. 11	 •

CTC : 53 barris de quinto sem numero,
contendo vinho não especificado até .14? de
força alcoolica„ pesando liquido 1.268 kilos,
vindos de Liverpool no vapor Thespis, des-
carregados em 17 do dezembro de 1904. .

• . Lote n. 12	 •	 ••

CFC: 9 barris de quinto sem numero,
contendo vinho não especificado até 140 de
força - alcoolica, pesando liquido 255 kilos
vindos de Hamburgo no vapor Petropolis
descarregados em 15 de outubro de 1906.

• •	 Lote n. 13
XX: 50 quintos som numero, vasios:
CSC: 98 ditos idem, idem:

. AB: 291 dl-Lm idem, idem.
•AJSP : 4 decimos sem .numero, idem.
AP: 21 bordalezaS Mein, idem'. • -

[IBM: 1 dita . idem, idem.
C,Nogueira: 19 deoimos idem, idem.

M (em um triangulo): 5 quintos idem,idem.
CTC: 50 ditos idem, idem.

• VC: : 47 ditos idem, idem-.

	

Total dos volumes va.sios 589. 	 -
Vindos de diversas -procedencias, em di

versos vapores e diversas descargas.
Lote	 14

GF: 1 decimo sem numero, vasto.
NZC: 1 dito idem,. idem...

	

VC: 50 quintos idem, idem. 	 •.- --	 •
JSL (cm um triangulo) : 32 . ditos idem.

idem.	 •
•ZRC: - 1 quarto idem,' idem.
RJB: 1 - decimo idem, idem.
MVVC: 50 quintos idem, idem.
Barreiro: 1 dito idem, idem.

	

MFO : 1 dito idem, idem. 	 _
GAC: 1 dito idem, idem.

• JF : 14 ditos idem, idem.
JAB: 1 dito idem, idem.
RLC: 31 ditos idem, idem. -
JPSM: 1 dito idem, idem.
MFC: 1 dito idem, idem.
FRC: 33 dites idem idem. •
AJP: 1 dito idem ., idem.

• CTC: 46 ditos, idem idem...
CFC: 1 'dito idem, idem, •
Total dos volumes va.slos 268.

, Vindos de diversas procedencias, em di-
versos vapores e diversas descargas.

	

Lote n. 15	 .

KC • (em um triangulo) : '190 chapas
ferro sem numero, para cobrir casas, pe-
sando 1.050 kilos, _vindas do Liverpool no
vapor Cervantes„, descarregadas em 19 de
novembro de 1900.-
• LM (em um triangulo): 1 peça de ferro
batido simples. • sem . numera, .pesando IS
kl:as, vinda de Nova York, no vapor •• Vi-
meiro, descarregada em 9 'de dezembro de
1906. •	 .	 .

Lote n. 16

.EISM: 21 prancli5es de pinho sem numero,-
medindo • todos 'dons metros cubicos, Vindos
de Santos, no vapor Sieglind, descarregades

	

Gni 7-fie fevereiro 'de 1907. 	 •
Lote n. 17

CTC: 20 quintos Sem numero, vasios..
Idem: 7 ditos idem, idem.
DPG: 10 ditos ideni; idem.
CTC: 4 ditos idem, idem.
AJR: 2 ditos idem, -idem.

- CDC: 52 ditos idem, idem.
Total 95 volumes vasios.
Vindos do divérMs procedencias, em divas

sos vapores e diversas descargas.

	

Lote n. 18	 •
MC: 3- barris de quinto sem numero, coa .

tendo vinho não especificado. até 140 de
força alcoolica, pesando liquido 250 •kilos
vindos do Liverpool, no vapor Terence, des-
carregados em 28 de janeiro de 1907.

Lote. n. 19

MGM:. 30 barris de quinto, sem numero,
contendo vinhos não especificados até 14,
de força alcoolica,- pezando liquido .1.400
kiIos, vindos de Liverpool no vapor . Titian
descarregados em 16 de fevereiro de 1907.

	

Lote n. 20	 •
CTC: 21 barris do quinto,sem numero,con

tendo vinho não especificado até 140 de
força alcoolica pesando liquido 600 Mios,
vindos de Barcelona, no • vapor Braileno,
descarregados em 15 de abril' de 1907:

• Lote n. 21'

AJR: 33 barris do quinto, sem numero•
contendo vinho não especificado até . 14°
força alcoolica, pesando liquido 1.370 k de
vindos-5.e Livorpool no , vapor 'tomer, ilos -

	

carrega los cm .1-1 d.e maio de . 1907.	 de•s-
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Loto 9. 22

AFBC: 18 barris de quinto, sem numero,
•.contendo vinho não especificado até 14° de
. força a/coolica, pesando liquido 1.000 kilos,

vindos de Bremen no vapor Bonn, descar-
• regados em 18 de maio de 1907.

. Lote	 23

LRF: 1 barril de quinto, sem numero, con-
tendo vinho não especificado até 14 0 de

•força alcoolica, pesando liquido 20 kilos,
vindo de Bremen, no vapor Bonn, descarre-
gado em 18 da maio de 1907..

Lote n.

AMC : 55 barris de quinto sem numero,
contendo vinho não especificado até 14°
de força alcoolica, pesando liquido 2.250
kilos, vindos do Porto no navio Venturosa,
descarregados em 7 de maio de 1907.

Lote n. 25

• Meirelles : 200 barris de quinto, contendo
•vinho commum ata 14° de força alcoolica

• pesando bruto 17.000 kilos e liquido lega.
13.600; vindos de Hamburgo no vapor Bahia
descarregados em 5 de dezembro de 1906.

Lote n. 26 •
MC : 30 barris de quinto, contendo vinho

commum até 14° de força alcoolica, pesando
bruto 2.596 kilos e liquido legal 2.076 kilos;
vindos de Liverpool no vapor Colonia, dez-

' carregados em 13 de junho de 1906.,
Lote n. 27

; LM: (em -um losango) : 1 volume de ferro
batido simples, em obra não classificada,
pesando liquido 18 kilogra rumas • vinda
do Liverpool no vapor Vimeiro, descuro-
aado em 9 de dezembro de 1906.

Lote n. 28

GBZ : 1 caixa contendo uma lata com 14
kilos de massa de tomates ; vinda de Liver-
pool no vapor Morav"a, descarregada em 2
de novembro de 1906.

Lote n. 29

LABC: 20 borda lezas (quartolas) vasias-
vindas de Liverpool no vapor Jockey, descar,
regadas em 23 de junho de 1905.

Lote n. 30
Salutaris : 1.500 caixas contendo 32.500

'grammas de garrafas de vidro ordinario
•sem rolha, e sem bocca, esmerilhada,; vindas

- de Bremen no vapor Aachen, descarregadas,
' em 25 de janeiro de 1907.

AVISO

No dia do leilão, as mercadorias que ti-
verem de ser arremattadas ou suas amos
aras estarão á disposição dos Srs. preten-
dentes que as quizerem examinar, bastando
para isso dirigirem-se, antes do leilão, ao
fiel do armazem.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça. o
signal de 20 0/o em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido do talão.

Todo o despacho de arrematação será
pago em papel-moeda. •

Alfandega, 23 de janeiro de 1908. — Pelo
inspector, o ajudante, M. Antonino de Car-
valho Aranha.

--
Ministerio da, Marinha

Repartição da Carta Maritima
SECÇÃO DE PHARÕES

.	 AVISO AOS NAVEGANTES — N. 3
Boia de lu.: permanente com lampejos para

assignalar as pedras do «Audaz» e dos
Manoeis (de fóra) no interior da bahia ' do
Rio de Janeiro.

De ordem do Sr. almirante, chefe desta re"
partição, aviso aos navegantes que, no dia 1
do corrente, foram inauguradas duas bolas
illuminativas de carbur eto de calcio, typo
8 1/2 com lanterna de 300 m/m (5° ordem),
altura focal de tres metros e alcance de seis
milhas, assignalando os seguintes pontos

Pedra do Audaz—Exhibindo luz branca e
lampejos de oito em oito segundos, ficando a.
luz a S 60°E mag.

Pedra dos Manoeis de Fóra—Exleibindo luz
vermelha e lampejos de oito em oito segun-
dos, ficando a luz a S 49° E mag.

Secção de Pharóes, 3 de fevereiro de 1908,
---Eduardo Augusto Verissimo de Mattos,
pitão de fragata, chefe da secção.

Repartição da Carta Maritima
SUCÇÃO DE PIIARÓES

Av'so aos navegantes — N . 4

Alteração do caracter da luz do pharól do
Rio Doce, no Estado do Espirito Santo

De ordem do Sr. almirante chefe desta
repartição, aviso aos navegantes que o
pharól do Rio Doce, no Estado do Espirito
Santo, está sem movimento de rotação por
avaria na respectiva machina.

Secção de Pharões, 4 de fevereiro de 1908.
•—Eduardo Augusto Verissimo de Mattos, capi-
tão de fragata, chefe de secção.

••nn•••••nffill,

Capitania do Porto
De ordem do Sr. capitão de mar e guerra

capitão do porto e sub-inspector de portos o
costas, intimo ao Sr. Francisco José doa
Santos a • vir pagar, no prazo de dez dias;
nesta Capitania a multa de 2:000$, por
haver construido quatro cercadas no lio
S. João de Merity, contra o disposto no
art. 167 do regulamento annexo ao decreto
n. 6.617; de 29 de agosto de 1907, ficando
obrigado ainda o infractor a demolil-as a aos
demais onus da leia

Secretaria da Capitania do Porto, • Rio de
Janeiro, 2 de fevereiro de 1908. -, A.
Mroza, secretario.

Conselho de Compras . daMarinha
• GRUPO N. 33 — PAPELARIA

De ordem do Sr. vice-almirante presi-
dente deste conselho, faço .publico, para co-
nhecimento dós interessa,dos, que, tendo sido
annullada, por acto do Sr. vice-almirante
Ministro da Marinha a concurrencia• deste
grupo, realizada no dia 10 de janeiro ultimo,
fica aberta nova inscripção até o dia 8 do
corrente mez, no edificio da 2° sução do
deposito naval,para a fatura concurrencia.-

Previno aos candidados que fornecerei
todos os esclarecimentos que mo forem soli-
citados sobre o assumpto.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1008.-
O secretario, Antonio Jansen Tavares: ('.

Directoria Geral de Contabi-
lidade da Marinha

CONCURSO PARA AMANUENSE

, De ordem do Sr. vice-almirante Ministro
da. Marinha, terá. inicio no dia 6 de fevereiro
corrente, o concurso para o. provircentó do
logar de amanuense, devendo comparecer
nesta directoria, ás 11 horas da manhã, os
seguintes candidatos inscriptos e julgados
aptos pela Inspecção de Saude:

Carlos Joaquim da Fonseca.
Nestor Ferreira Cabral.
João Baptista da Silva Ferreira.
Roberto Moreira da Costa Lima..

•Samuel Gomes Pereira.
Octavio Luiz Vianna.
Paulo de Saldanha da Gama.
Joaquin! da Silva França.	 -
,Directoria Geral de C3ntabilidade da Ma:-

rinha, 3 de fevereiro de 1908.— O di-
rector . geral, Bento de Carvalho Souza Ju-
nior.

DIRECTORIA GERAL DE OBRAS E VIAÇÃO
.Coustrucção da Estrada de Ferro O. Luiz a Caxias e ramal de Ragu!,
• uo Estado do Maranhão

De ordem do Sr. Ministro faz-se publico que no dia 10 de
março de 1908, proximo 'vindouro, ao meio-dia, nesta directoria
geral, serão recebidas e abertas propostas para a construcção, por
unidade de preços, da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias e ramal
do 'tupi, no Estado do Maranhão, do accardo com as seguintes
condições:

•

la

A estrada de ferro, de conformidade com as plantas approvadas
pelo decreto n. 6.670, de 3 de outubro de 1907, constará, de um
tronco principal, tendo para pontos extremos as cidades de S. Luiz

'e Caxias e mais um ramal de S. Luiz a Itaqui.
• 2a

Os trabalhos de eonstrucção, a cargo do contratante, serão
pagos por medição e tabellas de preço e constarão de:

a) roçado e destacamento;

:	 -
h) construcção e fornecimento das dependencias da estrada de.

ferro que forem indicadas pelo Governo.

a 1.° Todos os trabalhos accessorioa necessarios á execução
das obras, taes como caminhos do serviços, estivas, abrigo para
trabalhadores, etc, e bem assim o transporte de todos os mate-
riaes até o logar do emprego, cora a excepção apenas dos mate-
riaes de terraplanagem e de excavação para obras de arte, cor-
rerão por conta do contractante, devendo o respectivo custo ficar
incluida nos preços de unidade da tabella.

b) terraplanagem necessaria, d construcção da estrada de ferro
e de suas dependencias

c) obras de arte
cl) edificlos ;	 -
e) fornecimento e assentamento do material fixo
J') fornecimento e assentamento da linha telegraphica ;
g) fornecimento e montagem do material rodante que o Ga=

verno julgar conveniente;
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• § 2. 0 Os materiaas que houverem de ser importados do estran-
geiro, como superstructura metallica de pontes, material rodante
e outras coroprehondidos nas lettras g e s desta condição, poderão
ser fornecidos pelo contraetante ou pelo Governo, a juizo deste, que
poderá, outrosim, adoptar para as pontes, viaductos o outras obras
de arte o emprego do madeira de preferencia sobre qualquer outro
material.

3*
A construção da estrada deverá ser encetada dentro do prazo

de tres mezes contados da data da assignatura do contracto.
4"

O engenheiro chefe da fiscalização por parte do Governo po-
derá, quando (Intender conveniente, alterar os projectos das obras
e a propria direcção da estrada, ~sane de taes alterações resulte
para o contractante o direito do reclamar qualquer indemnização
a titulo de prejuizo, lucros cossantes ou por algum outro funda-
mento, salvo apenas o disposto no paragrapho seguinte.

Paragrapho unico. Si das altorações ordenadas resultar aban-
dono de obras feitas ou encetadas, serão estas medidas definitiva-
mente o sou valor creditado ao contractante.

5a
As medições dos trabalhos executados serão feitas trimensal-

mento e com o caracter provisorio. devendo-se proceder á me-
dição final antes do recebimento do qualquer secção da estrada
pelo Governo.

§ 1. 0 O Governo poderá tomar conta de qualquer trecho &a-
doido para estabelecer o respectivo trafego, como julgar conve-
niente.

a 2. 0 Na parto da estrada em que o Governo mantiver tra-
fego, o contractmte terá direito ao transporte com abatimento de
50 %, do pessoal e do material necessarios para a construcção.

63
Os pagamentos serão trimensaas e feitos a juizo do Governo,

em dinheiro ou em titules amortizaveis dentro d.e 33 annos, que o
Governo einittirá, vencendo os juros de 5 0/0 ora papel ou 4 0/0 em
ouro, tudo do accôrdo com o decreto legislativo n. 1.329, de 3 de
janeiro de 1905, e da importando, do cada pagamento serão do-
duzidos 2 0/0 para reforço da caução de que trata a condição 113.

O contractante será responsava' pela conservação e solidez das
obras de terraplenagem polo prazo de seis mezes e das obras do
arte polo prazo de um anno, a contar da data da medição final,
devendo reconstruir á sua custa qualquer de taas obras que vier a
ficar damnificada.

No caso de recusa da parte do contractante, o Governo pro-
movera a reconstrucçã'o por conta do mesmo, como julgar prefe-
rivel, lançando mão da caução o dos respectivos reforços a que se
refere a condição lla.

8a
Na execução das obras e no estabelecimento da estrada

serão observadas, em tudo em que interessar a parto technica,
as disposições do decreto n. 7.959, de 29 de dezembro de 1880,
o as especifieações approvadas pelas portarias do 22 de dezem-
bro de 1903 e 25 de julho do 1905 para o prolongamento da Es-
trada de Ferro Central do Brazil, ficando entendido que o Go-
verno terá o direito de estabelecer, para cada natureza de
trabalhos a executar, ou de material fixo ou rodante que hou-
ver de ser fornecido, as condições especiaos que julgar necessa-
rias á vista das circumstanolas, tomando por base as melhores
condições da execução, a melhor qualidade de materia prima o a na-
tureza das mercadorias a transportar, som que o conta. ,actante possa
fazer qualquer reclamação, salvo no que contrariar o contracto
celebrado.

9a
O Governo fiscalizará a execução das obras e o serviço como

julgar conveniente, expedindo as necessarias instrucções.
103

Por qualquer infracção das clausulas do contracto, que não esti-
ver sujeita á pena especial, poderão ser impostas ao contractante
multas de 200$ a 2:000$ e do dobro nas reincidencias.

11a
Os proponentes deverão fazer no Thesouro Federal ou nas suas

delegacias uma caução de 20:000$ para garantia de suas propostas
que não serão recebidas sinão á vista do recibo ou do certificado da
mesma caução.

O proponente, cuja proposta for preferida, deverá devar
a caução a 50:000$ para garantia do contracto, e antes de as-

, signa/-o.
Esta caução será reforçada por um fundo constituido pelas

quotas de 2 0/0 deduzidas dos pagamentos, na forma da condição

63, e será restituida ao contractante depois da recepção clefmitiva
de toda a estrada.

• 12a
A rescisão do contracto terá legar de pleno direito, indepen..

dente de acção ou interpelação judicial, em cada um doa segiiiiith •
casos :

1. 0 Si deixar de iniciar a construção dentro do prazo fixado:
2. 0 Si suspender os trabalhos de construcção por mais de a

dias, sem o consentimento do Governo.
3.0 Si não integrar no prazo de 60 dias, contados da notifica,çãO

pelo engenheiro chefe da fiscalização, a caução e seus raibrOos
quando desfalcados.

4. 0 Si deixar de concluir as obras ou de efectuar os forneci-
mentos nos prazos marcados.

5. 0 Si empregar operarios em numero tão insuficiente que
demonstro da parte do contractanto desidia ou proposito dó fugia
á execução do contracto, salvos os casos extraordinartos o indapdf-
dentes da vontade do contractante, reconhecidos a juizo do
verno.

133
Verificada a rescisão do contracto nos termos da condição

precedente, nenhuma indemnização será devida ao contractante;
:além da que corresponder á importando, das obras realizadas nas
condições e pelos preços do contracto, cujo pagamento não tenha
sido efectuado, perdendo elle, aldm disso, em favor da União,
caução e seus reforços.

143
As propostas deverão indicar:
a) o prazo dentro do qual deva ficar concluida toda a estrada;
b)os preços das unidades constantes da relação impressa, ktio

os proponentesencontrarão na Directoria Geral de Obras e Viação'
devendo ser esses preços escriptos por extenso e tambem por
riamos na mesma relação, que, devidamente selada, acompanhara.
a proposta.

Paragrapho unico. Para os demais trabalhos não espoeilleadós
na relação impressa aqui mencionada, mas que o coatt:acta,tit6
será obrigado a executar por determinação do Governo, serão adb-
ptados os preços de unidades para as empreitadas do prolonga-
mento da Estrada do Ferro Central do 'Brazil, approvados p*bla
portaria de 22 de dezembro de 1903.

153
A caução de 20:000$, feita na fôrma da condição 11 3, iloatá.

pertencendo á União si o proponente aceeito deixar de assigii,:g"ii:
tracto no prazo de 10 dias contados da data em que for Ptiblidado
no Diario Officio' o convite para este fim.

16a
A caução e o respectivo reforço, de que trata a alludida

dição 113, poderão ser feitos em aPolices da divida palia fdd6
173

A concurrencia versará sobro:
a) o preço da construcção ;
b)o prazo da conclusão das obras ;
c)a idoneidade do proponente.

183
O calculo do preço da construcção para os fins da e.ondição lie;

terá por base os volumes e qualidades constantes do re12atatio
apresentado pelo engenheiro Ernesto Antonio Lassance Cunha e que,
figuram na relação impressa exigida na condição 143.

Paragrapho unjo°. Fica oxpressamento entendido que os IAS::
lumes o quantidades indicados servirão apenas para termo de
comparação das propostas, devendo ser opportunamento recti-
ficados sem alteração dos preços das unidades, segundo os estudõs
e as modiçÕes definitivas, as necessidades do serviço e as indicações
do Governo, nos termos das presentes condições.

193
E' reservado ao Governo o direito de annullar a presente con e-

eurrencia, declarando-a sem effeito, caso nenhuma das propostas
apresentadas seja por elle julgada acceitavel, sem que dali! poaia
resultar para os contrastantes algum direito a qualquer juro • óti:
indemnização.

203
Os proponentes poderão fazer acompanhar as suas propostas da

indicaçao de bases para o arrendamento definitivo da estrada de-
pois de concluida, ficando, porém, livre ao Governo ellectuar
não o respectivo contracto de arrendamento, quando o julgrr
opportuno, com o proponente preferido para a construcção.

Paragrapho mico. Fica, outrosim, expressamente entendido qtie:
o Governo não se obriga a preferir a proposta que contiver O.
menores preços.

Directoria Geral de Obras e Viação, 10 de dezembro dá 1907.-
J', P. Parreiras Horta.	 (0
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ESTAÇÕES
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De e anhã

Cheg. Part.

7.10

'.Oriente 	
'Serra 	
Scheid 	
Palmeiras 	

,Rodeio 	
..Tunnel Grande 	
\Mendes 	
Morsine.;.-1 	
Sant'Anna 	
BARRA. 	

,BARRA 	
4Ypiranga 	
S.Lacerda 	
Vassouras 	

‘Desengano. . 	
'Concordia 	
Coininercio 	
'Alliança 	
r Casal 	
'Nienleyer 	

ty 	
.Boa Vista 	

	

. ,t1asa4yba 	
'ENTRE RIOS 	

'f,•

ENTRE RIOS 	
re'rriandes Pinheiro 	
Serraria 	

• Souza Aguiar 	
n Parahybuna 	

	

obr
g
a

i
g
p
y 	

te	 e 	
M. Barboza 	
Cedoreita 	  ......
iketiro 	 •
JUIZ DE FORA 	

JUIZTIE FORA. J..
^Procopio 	 ......	 .	 12.23

' Areosotageni 	 -.• ....
naWenca 	 '	 .

Tavares  - ' r
Chapeu d'Uvas.. ••-
)P0aificr	
WAL/itY.RA . •	 •	 • •	 1.20.	 •

'
;CUSNTRAT, 	
IS. Diogo 	
- Lauro Muller 	
S. Francisco 	
Engenho Novo 	

; Engenho dá Dentro
Piedade 	

. Caseadura 	
'Madureira 	
Rio das Pedras 	
Deodoro 	 • •
Anchie1a 	

LMesquita 	
lidaxanabonaba 	
'Morro Agudo 	
LAustin 	
,Zyueireados...
'BUEM 	

31ELÉg 	

9.47
10.00

10.49

11.08

11.46

12.18

8.46

3.15

6.15

6.18
6.21
6.25
6.30
6.32
6.35
6.36
6.37
6.40
6.44
6.48
6.50
6.53
6.57
7.00

.	 .

• 7.15
7.23
7.28
7.33

-- 7.36
7.42

• 7.461
7.52
7.55
7.00
7.07

8.23
8.30
8.35
8.42
8.49
9.00
9.05
9.12
9.18
9.24
9.29
9.37
9.49

10.30
10.40
10.51
10.58
11.10
11.26
11.35
11.48
11.53
12.05

. ... •

12.20
12.27
12.31
12.39
12.45
12.56
1.04

ESTRABA DE FERRO CENTRAL 3 BRAMI,
LINHA DO CENTRO

, 1-1drario dos trens de viajantes e mixtos a começar em i 5 de Fevereiro de 1908

xrp.a.

NI 1 $3 14 3 .
.

5 1
_

•	 Ml M 3

De tarde •	 De manhã De jarde De'naann De , manhã , De	 manhã ..

Clieg. Part.. Cli2g. Part. Clieg. Part., dieg. Part. neg. Part. (leg. Part.

7.00 	 7:30 	 4.25 5.00 	
,

•
1  

.
7.59 	

7.03 	 7.33 	 4.28 
.

5.03 8.0:5 ,....... ........
7.00 	 7.3; 	 4.31 	 •	 ,, .;4 5.03 8.12 8.14 :.".. r.... ...... , .
7.10 	 --	 7.40 	 4.35 	 - 5.10 8.21 *	 '8.23 	

7.13 7.15 7.43 7.45 4.38 	 . 5.13 8.30 -8.33	 	
..	 ..... 7.17 	 7.47 	 4.41	 	

.	
5.16 	 r '	 -8.38 	

...... .. 7.20
7.21 	

7.50 7.52
:7.53 	

4.43 4.45
4.46

5.18
.	 ,.

520
5.21	 	

8.43
•

"8.50
^ 8 n3 

.........., .. ..	 .._	 ,..

7.22 .	 	 7.55 	 4.48 	 5.23 	 ' 8.56 	 -
7.20 7.59 8.01 4.51 4.53 '	 5.28 - '5.30 0.03 -	 • g.% 	 ".
7.31 	 8.06 ...	 ,. 4.57 5.34 5.3; 9.17 0.20 	 . '. .....
7.36 	 8.10 	 5.02 5.42 5.44 9.30 9.35 
7.39 8.13 8.15 5.05 5,07 5.48 5.51 9.42 9.53 ...	 ....'

e 
........

7.44 	 8.19 5.12 5.14 5.53 5.58 10.03 10.10 . ...	 ....
7.48 .	 - 8.23 5.18 5.20 6.03 6.05 10.19 10.21 	

.	 ...	 . 7.52 8.27 8.20 5.24 5.26 •	 6.10 6.12 10.3' 10.42 	
8.05 	 ' 8.42 	 53) 	 6.27 	 11.10 	 .

-
8.12 	 8.47 	 5.44 	 '	 6.32 	 11.45	 	
8.21 	 8.55 5.50 5.51 6.40 .	 6.42 12.05 12.10 .	 	

..	 8.25 8.59 5.55 , 5.56 '	 6.47 .	 6.49 12.21 12.26 	
8.30 9.04 9.05 6.02 6.04 6.53 •	 6.55 12.41 12.46 ...... ' 	
8.31 	 k 9.08 6.07 6.08 6.59 '	 7.01 12.57 1.02 	
8.40 9.13 9.15 0.14 6.16 7.07 7.12 1.19 1.28 	

8.44 8.46 --	 9.20 9.23 6.20 6.22 7.17 7.20 .1.40 1.48 	
8.52 9.20 9.32 6.26 6.28 7.28 7.20 2.05 2.10 ...	 ...j . , .... i .

•	 8.57 8.59 0.3; 9.33 6.32 6.35 -	 7.34 7.36 2.17 2.32 	 !9.04 	 0.43 6.40 6.49 r	 7.41 7.43 2.00 2.51 .	 ..1 	
9.12 mo 0.59 6.55 6.57 7.51 7.53 3.05 -3.15 	

9.20 	 10.00 	 7.(5 	 . :	 8.01 •	 . 3.30 	 ..	 ..

.9.30 	 10.23 	 7.14 	 .8.31 	 4.15 	 1	 .	 5.40
9.38 	 10.32 	 7.22 8.9 8.40 4.30 4.40 5.52 5.55

. 9.45 	 10.38 	 7.29 8.47 8.49 4.50 4.55 6.05 6.08
9.54 10.47 10.49 7.38 7.40 8.58 9.00 5.10 5.25 6.20 6.23

9.59 10.02 10.53 10.56 7.44 7.47 9.04 '9.0G - 5.34 •	 6.00 6.30 6.32
.	 .	 • 10.15 - 11.08 	 7.59 9.19 9.21 6.20 6.23 6.49 6.52

10.19 11.13 11.15 8.04 8.06 9.26 9.28 , 6.31 6.35 7.00 7.03
10.27 11.24 11.27 8.14 8.10 9.37 9.39 6.50 6.55 7.20 7.25
10 33
10.40 	

11.34 11.36 	
11.45 	

8.22
8.30

9. 40
9.56

,9.48
9.58

 7.04
-	 7.20

.7.07
7.25

7.35
7.55

7.40
-	 8:00

10.45 11.50 11.52 8.36 8.38 10.03 10.05 7.33 7.38 8.10 8.15
10.55 12.01 12.01 8.47 10.14 10.16 - "	 7.54 8.00 8.30 8.44

.	 11.03 11.08 12.15 12.17 9.00 9.02 10.27 10.29 8.20 8.25 9.03 9.07
11.20 	 12,30 	 •	 ' 9.15 	 - 10.42 	 -	 -' 8.45 	 9.30 	

311	 Z17, mr:r	 :
De manhã ,	 De tarde ..

11.30 	 5.30 	 9.20 	 11.10 ...... : . .....V. r. . . '.". . . . . -"4.1n
11.40 5.50 .	 5.53 -	 " 9.30 11.22 11.24 •	 ' •-r	 " "4.30 '4.33
11.50 6.09 -	 6.12 9.40 9.42 11.35 11.37 	 --  4.49 4.53
11.57 6.24 .6.30 	 9.48 11.45 .11.47 ... r. .... ..-.-.r.r... 5.02 5.05
12.10 6.49 6.57 10.00 10.02 '12.00 12.02 	 • -5.22 5.27

12.27 12.32 7.27 7.32 10.20 10.22 '12.20 .12.22 	 5.54 •	 6.09
	 ' 12.42 7.48 8.00 	 10.31 12.32 12.35 • 6.15 '	 6:17

12.52 8.16 8.22 10.40 10.43 12.45 12.48 	 • -	 . 6.33 •	 6:37
12.58 1.03 8.30 8.35 	 . 10.48 12.54 12.56 	 6.46 .	 6.49

1.15 8.50 8.58 	 11.01 1.09 1.12 	 - 6.09 7.12
1.28 	 9.18 	 11.15 	 1.25 	 7.32 	

..'.	 - DÁ O •	 .
• De manhã

,.
..

1.30 	 9.95 	 11.17 .	 .	 ..- 1.28 	 - 0.30 ' '	 " * 7:35
1.33 1.38 9.28 9.35 11.20 	 1.32 1.38 6.35 - 0.45 7.40 .	 -7.50

1.43 9.43 9.45 	 1.45 1.50 •	 6.55 7.00 '	 7.58 '	 8.05
1.3 10.00 10.13 	 .2.00 2.09 7.13 7.20 " 8.20 .	 8.25

•	 1.59 10.25 10.40 	 • ' -2.15 _	 2.17 7.30 ,	 7.40 . 8.35 .	 8.40
2.12 11.00 11.05 	 2.31 2.33 - 8.00 8.05 9.00 9,05!	 	 2.21 11.20 11.25 	 • 2.44 -	 2.46 '8.20 - 8:20 .	 '	 9.20

.,
925

2.40 	 11.55 	 -	 3.05 .	 .,	 . 8.52 	 9,55 	 .
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De manhã
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De manhã
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Do tarde	 1	 Da noit,

Mil	 M
•

De manhã	 De tardo

	

6.10 	 	 4.00 	 	 3.40

	

6.25	 4.18	 4.22	 4.07	 4.11

	

6.35	 4.33	 4.36	 4.25	 4.29

	

6.43	 4.42	 4.45	 4.38	 4.42

	

7.00	 5.01	 5.05	 5.05	 5.07

	

7.20	 5.15	 5.25	 5.20	 6.20

	

7.38	 5.48	 5.52	 6.42	 6.50
6.20 	 	 7.15 	

- 7.45

	

7.57	 7.59

	

8.05	 8.07

	

8.12	 8.11	 ... .....

	

8.26	 8.28

	

8.35 	
•

9.30 ...	 • • •
10 28 	
11.10 	
11.50 	
12.30 	
12.50 	
1.25 	
2.05 	

245 	
.3.48 	
4.25 	
5.05 	
6.00 	
6.50 	
7.10 	
7.50 	

3.45

	

4.00	 4.10

	

4.50	 5.00

	

- 5.35	 5.40

	

6.15	 6.20

	

6.30	 6.45

	

7.05	 7.11

	

7.40	 7.48

	

8.15 	

9.45
11.05
11.45
12.20
12.40

....	 1.15
..	 1.55

2.31

3.30
4.07
4.55
5.35
6.40
7.00
7.42
8.10
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Deinanhã	
.

De tarde

	

6.20 	 	 5.00
6.55	 . 7.05	 5.35	 5.40
7.50	 8.00	 6.25	 6.35
8.55 , 9.05	 7.30 • -7.35

10.00 	 	 8.30

' De manhã

6.15
7.02
7.28
7.53
8.02
8.21
8.40
9.00

9.57
10.11
10.32
10.55
11.27
11.38
12.03
12.20

6.07
6.35
7.05
7.31
7.55
8.07
8.23
8.43

9.30
9.59

10.13
10.34
11.00
11.30
11.40
12.05

12,4
1.15

.1.51
9.25

12.25
12.48
1.20
1.54
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4.20

4.70
• 5.05

5.12
5.26
5.35
6.01
6.20

PALMYRA 	
f Mantiqueira 	
.) Rocha Dias 	

João Ayres 	
Sitio 	
Registro 	
Barbacena 	
San a torio 	
A., Vasconcellos 	
Ressaquinha 	
Hermillo 	
Carandahy 	
II. Penna 	

• Pedra do Sino 	
• Christiano 	
• Buarque 	

Eilornetro 458 	
LAFAYETTE 	
.	 •

LAFAYETTE 	
Gaga 	
Jubileu 	
Lobo Leite 	

, Bocaina 	
Burnier 	

' Engenheiro Corrêa 	
• IT.AB1RA 	

1.28 	
1.46 	
1.55 	
2.0:5 	
2.21	 3.40
2.24  • 
2.40	 4.02
2.42
2. 54 	
3.10 	
3.18 	
3 - 32	 5.00
3.37 	
3.44 	
3.53 	
4.05
4.15

6.0"5

	

4.45 	

	

4.59	 6.23

	

5.07	 6.33

	

5.14	 6.40

	

5.28	 6.58

	

5.45	 7.10

	

6.03	 7.36
7.56

	

_3.13 	 	 9.25

	

3.35	 9.53	 10.00

	

3.49	 10.20	 10.23

	

..4.05	 10.53	 11.00

	

4.50	 11.23	 11.55

	

5.00	 12.05	 12.21

	

5.17	 12.39	 12.44

	

5. 92	 12.47	 12.50

	

5.37	 1.08	 1.12

	

5.57	 1.37	 1.40

	

6.10	 1.55	 2.60

	

6.26	 2.17	 229

	

6.35	 2.30	 2.35

	

6.45	 2.45	 2.50

	

6.59	 3.05	 3.10

	

7.19	 3.30	 3.37

	

7.31	 3.53	 3.55

	

4.05 	

2.18
.......

2.38

3.30

2.45
3.02
	

3.32
3.13
	

3.47
3.25
	

4.03
3.43	 •	 4.20
3.50 ........ .	 ... .... . ....	 . -4.57
4.04
	

5.15
4.06
	

5.20
4.20
	

5.35
4.38
	

5.55
4.48
	

6.07
5.05
	

6.22
5.12
	

6.33
5.20	 6.43
5 32
	

6.57
5.47	 7.17
5.58
	

7.29
7.35

ITABIRA 	
Esperança 	
A. Moreira 	
Rio Acima 	
Bicalho 	
Raposos 	
Sabará 	

' G. CARNEIRO 	

' 6.22
6.28
6.42
7.05

	

7.20	 7.23
7.38

	

7.55	 8.00

	

8.13 	

S 21

•. 7.59	 .	 6.25
	

7.2)

	

8.14	 6:32
	

6.37
	

7.26
	

7.28

	

8.31	 6.55
	

7.00
	

7.45
	

7.47

	

8.56	 7.30
	

7.40
	

8.15
	

8.20

	

9.14	 8.00
	

8.10
	

8.37
	

8.40	 •

	

9.31	 8.30
	

8.33
	

9.00
	

9.03

	

9.55	 9.05
	

9.25

M1

De tarde

8.04
• 8.29

8.54
9.12
9.29
9.50

10.07

• *O

4 4 .04

SABAR A' 	
G. Carneiro 	
Rio das Velhas 	
Vespasiano 	
Dr. Lund 	
P. Leopoldo 	
Mattosinhos 	
Prudente 	
SETE LAGOAS 	
• •
SETE LAGOAS 	
Silva Xavier 	
Tabocas 	
Araçá 	
Cordisburgo 	
Maquine -	
Mascarenhas. 	
Gustavo da Silveira 	
CURVELLO 	

.	 .

CURVELLO 	
Tamboril 	
Ozorio 	
Curralinho 	
Contria 	
Beltrão 	
Lassanco 	
P1RAP.ORA 	



ESTACÕES

PIRAPORA 	

	

. . , assance 	

	

eltrão 	
Contra 	

: Curralinho 	
Ozorio  -

'Tamboril 	

	

-, CURVELLO 	

COR VELLO 	
Gustavo da Silveira .

	

ascarenhas 	
Maquine 	

• 'Cordisburgo 	
Araçà 	
Tabocas 	
Silva Xavier 	
SETE LAGOAS.-.. 	

SETE LAGOAS 	
Prudente 	
Mattosinhos 	

, P. Leopoldo 	
Dr. Lund 	
Vespasiano 	
Rio das Velhas 	

• Cr. Carneiro 	
SABARA' 	

•G. CARNEIRO 	
• Sabará 	
- Raposos ... 	
Bicalho 	
Rio Acima 	
A. Moreira 	
Esperança 	
ITABIRA 	

•ITABIRA 	
Engenheiro Correia.
Burnier 	
Bocaina 	
Lobo . Leite 	
Jubileu 	

,Gage 	
LAPAYETU 	

, LAPAYETTE 	
Kilometro 458 	
Buarque 	
Christiano 	 .. .
Pedra do Sino 	

	

Penna 	
Carandahy 	
germino 	
Ressaquinha 	
A. Vasconcellos. .... 	
Sanatorio..
Barbacena 	

.Registro 	
,Sitio 	
jofko ,Ayres 	
Rocha Dias 	
Mantiqueira 	
PALMYRA  •
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R2 Pd C
•

Eli	 0 ' M .12.
•

i AI IS M200 M S -

De manhã De	 tarde De tardo De manhã De manhã, De tarde De tardo

Cheg. Part. Cheg. Part. Clieg. 1 Part. Chog. Part. Chen. • '1o Part. Cheg. Part. Cheg. Part.

12.15 	

1	 •	 ,	 	

6.00 	

-

4.40 	

-,

12.47 12.50 	 6.55 7.05 5.35 5.40 	
1.20 1.24 	 8.00 8.10 6.35 ' 6.40 	
1.48 1.50 .	 .. 	 8.55 9.05 7.25 7.30 	
2.10 	 9.40 	 8.05 	

2.15 	 5.45 	
2.32 2.34 6.05 6.15 	
2.58 3.00 6.50 7.00	 	.
3.08 3.10 7.10 7.20 	
3.40 3.43 8.00 8.10 	
4.03 4.05 8.40 8.50 	
4.25 4.28 0.15 9.28 	
4.40 4.43 9.45 9.58 	
5.10 	 10.38 	

NI 143

De manha
...

5.40 	 11.00 	 5.45 	 '
5.57 5.59 11.25 11.35 	 6.10 •	 6.20 	
6.15 6.18 12.00 12.10 	 0.45

,
6.55 	

6.33 6.37 12.30 12.40 	 7.15 7.30 	
6.43 6.45 12.50 12 r 5 7.40 7.55 . 	
7.07 7.10 1.25 1.35 	 8.25 8.35 	
7.32 7.34 2.05 2.15 	 9.10 9.20 	
8.00 8.13 2.50 	 10.00 10.25 	
8.25 2	 	 10.40 	

'
,

M14
..

i
f

. De m anhã .
6.28 	 3.32 	 3.10 	

6.40 6.45 3.43 3.48 	 3.25 4.10 	 5.25 	
7.03 4.06 4.08 	 4.31 4.35 5.47 5.50 	 • 	"	 • 	

7.18 7.21 4.24 4.26 	 4.53 4.55 6.07 6.10 	 ....;.. : ...............
7.37 4.42 4.44 	 ' 5.15 5.18 6.28 6.32 	
7.50 5.07 5.09 	 5.45 5.48 7.00 7.03 	
8.13 5.23 5.25 	   6.05 6.08 7.20 7.23 	

8.19 	 5.30 	 6.15 	 7.30	 	•
•

• E4 2

. De ' manhã

8.22 	 5.53 	 6.21 	 8.45 	
8.42 8.43 5.55 6.01 	 6.48 6.52 9.15 9.18 	 -
9.00 9.10 6.20 6.45 	 -

7.15 7.20 9.42 9.50	 	• 6;45 	 • •
9.17
9.29

9.19
9.32

6.51
7.08

6.56 	
7.10 	

7.32
7.52

7.36
7.55

10.02
10.23

10.05
10.20

6.53
7.09 7.11 	 -

9.37 9.39 7.16 7.18 	 8.02 8.06 10.35 10.37 7.15 -7.17 	
9.45 9.47 7.26 7.28 	 8.17 8.20 10.50 10.53 7.24 7.26 	

10.00 	 7.45 	 8.40 	 11.15 	 7.40 	

' M 10

De manhã "
- •10.20 i. 7.50 	 11.45 " 745 	

•	 10.27 	 7.57 	 11.55 11.57 7.50 7.52 	
10.36 	 8.07 	 12.13 12.17 8.03 8.05 	 ...
10.49 ..	 .. 8.23 	 12.40 12.45 8.20 8.22 	
10.50 8.35 	 1.00 1.01 8.24 8.30 	
11.06 	 8.43 	 1.15 1.20 8.43 8.45 	 '

11.13 11.15 8.51 8.53 	 1.30 1.35 8.53 8.55 	
....... 11.26 	 9.07 	 1.50 1.57 9.05 9.08 	

11.35 9.18 	 	  ... 2.13 2.18 9.17 9.21 	
11.51 .	 .	 ..	 . 9.38 	 2.45 2.50 9.38 9.40 	
12.02 9.53 	 3.15 3.16 9.52 9.54 	

12.05 12.08 9.5'5 9.57 	 3.21 3.38 9.50 9.59 	
	 	 . 12.10 10.1,2 	 3.55 4.00 10.12 10.14 	

12.20 12.29 10.19 .10.22 	  	 4.0 ? ..4.35 10:20 10.45 	
12.42 .	 .	 . 10.38 	 5.9 5.07 10.58 11.02	 	
12.51 	 10.50 	 5.22 5.28 11.12 11.15 	
12.59 	 10.59 	 5.43 5.50 11.25 11.30 	 •

•	 1.16 	 11.19 	  	 6.15 	 11.47 	
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.

ESTAÇÕES

R 9 • NI 9
•

M6 •	 $4 11 1$ M20 M$ •

De manhã De tarde Do manhã De nmmala De =nhã De tarde De =nhã
...

(leg. 1 Part. Cluig. Part. (Aàeg.
I

Part.- Cheg. Part. Cheg. Nul. Cheg. F;u4. Cheg. Part. •

PALMYRA 	 1.25 	 11.27 	 4.30 	 6.40 	 11.55 	

..	 ,,,.	 .
1.45

Eisbank 1.42 	 11.46 4.55 5.00 	 7.08 7.15 12.12 12.15 2.10 2.15
Chapéo d

•
Uvas 	 1.50 	 11.56 5.10 5.15, 	 7.30 7.40 12.24 12.28 2.27 2.40

Dias Tavares 	 2.02 	 12.09 5.32 5.35 ' 8.00 8.05 12.40 12.47 2.57 3.05
&manca 	   2.08 	 12.15 5.45 5.48 	 8.15 8.20 12.52 12.57 3.15 3.20
Creosotagcsa. 	 	 2.16 	 12.24 6.00 6.03 	 8.33 •	 8.37 1.05 1.07 3.35 3.40
114.12rocpio 	 2.21 2.25 12.30 12.35 6.10 6.20 	 2.15 8.45 8.55 1.13 1.17 3.47 3•55
JUIZ DE FÓRA 	 2.28 	 12.33 	 . 6.25 	 '	 2.18 	 9.00 	 1.21 	 4.00 	

• •
JUIZ DE rtnu	 2.30 	 12.40 	 6.29 	 2.20 	 1.16 	 4.05
Retiro 	 2.41 	 12.51 6.44 6.48 	 2.32 	 1.36 1.30 4.21 4.27
Cedoreita 	 2.52 1.03 1.05 7.03 7.13 	 2.41 	 1.50 1.52 4.45 4.50
Id. Barbosa 	 2.57	 2.59 	 1.11 7.20 7.27	 2.49 2.52 	 1.57 1.50 5.00 5.05
Cotegipe 	 3.07 	 1.22 7.40 7.49 	 3.01 	 2.09 .	 2.11 5.20 5.30
Sohragy 	
Parahybuna 	
Souza Aguiar 	
Serraria 	

3.30	 3.28 	

3.50	 3.52 	

3.16 	

3.44 	
1.32
1.50
2.02
2.09

8.02
8.33
8.52
9.05

8.13	 3.10
8.39	 3.29
8.55 	
9.00	 3.49

3.12
3.31 	

•	 3.42 	
4	 3,51 	

....	 ... ....... ; 2.20
227
2.51
2.59

2.23
2.40
2.53

-	 3.02

5.45
5.19
6.40
6.54

5.55
6.23
6.44
6.57,

P. Pinheiro. 	
WIRE RIOS 	 4.10 	

4.01 	
2.30 	

2.20 9.23
9.40 	

9.26 	
•	 4.10 	

,	 4.01 ........ ........ 3.11
3.25 	

3.14 7.11
7.30 	

7.15

R4 AI 10 11 4,

De tarde	 • Ihs:manhã De tardo	 .;

ENTRE RIOS 	
Parahyba 	 . 
Boa Vista 	
Paty 	
Islierneyer ..... .....,.	 	
Casal 	
Adliança 	
Cominarei° 	
Concordia 	  •
Desengano 	
Vassouras 	
S. Lacerda 	
Ypiranga 	
BARRA 	

4.32	 4.35
........'	 4.46 	

........	 5.00 	

..	 5.14 	

	 	 •	 5.27 	
5.39	 5.41

5.54

6.10 	

4.20 	

4.55 	

5.08 	

5.22 	

6.02 	

2.50

.	 4.02
,....

' 

4.37 	

2.52
3.04
3.14

3.28
3.35
3.43
3.49

.	 4.05
4.10

2.37 	

3.19 	

4.20 	
4.28 	

2.13
2.25
2.37

2.52
3.00
3.11

.	 -
3.31
3.33

4.05 	

2.00 	
2.15	 4.23
2.28 	
2.39	 •	 4.51
2.44 ....	 	
1.54 	
3.02 	
3.14	 5.23
3.19	 	
3.34	 5.4i
3.41	 5.52
3.50	 6.03
3.57 	

6.20 	

4.15
4.30
4.42
4.53
4.59
5.07
5.14
5.25
5.30
5.48
5.54
6.05
6.12

4.50
5.13
5.30
5.44
8.00
6.13
6.30
6.44
7.10
7.22
7.39
7.57
8.15 	

4.55
5.17
5.35
5.47
6.03
6.17
6.35
6.50
7.15
7.25
7.46
8.00

4,30 	
3.47
4.01
4.11
4.19
4.30
4.38
4.49
4.56
5.12
5.18
5.30
5.40

.5.50 	

3.50
4.03
4.14
4.22
4.32
4.41
4.52
4.50
5.14
5.21
5.32
5.42

3.85 	
5.19
5.40
6.03
6.13
6.30
6.45
7.03
7.15
7.40
7.52
8.10
8.23
8 40 	

'5.00
5.22
5.50
6.05
0.17
6.33
0.50
7.08
7.18
7a5
7.55
8.13
8.26

BARRA 	
SanCAnna 	
Morsing 	
Mendes 	
InannelOrande 	
Rodeio 	
Palmeiras 	
Scheid 	
Serra 	
°dente	
F11is911 	
BELEM. 	 •

6.57

7.06

7.15

7.32 	

6.32 	
6.40 	
6.48 	
6.52 	

7.02 	

7.11 	

7.24 	

5.09

5.22

........

5.50 	

4.53

5.05
5.11
5.17
5.24
5.29
5.33

5.42
•

4.45 	

5.00 	

5.38 	

4.33

4.48
4.54
5.02
5.09

....	 	
5.20

5.40 	

4.25 	
4.35	 MG
4.42	 6.46
4.50	 6.53
4.56	 6.58
5.05	 7.06
5.11	 7.12
5.16	 7.20
5.22	 7.26
5.28	 7.39
5.32	 7.45

7.55 	

6.38
6.48
6.55
7.00
7.08
7.14
7.22
7.31
7.41
7.47

6.28 	
8.58
9.20
9.30
9.45

10.01
10.18
10.32
10.42
10.55
11.06
11.26 	

9.07
9.23
9.40
9.51

10.10
10.23
10.36
10.47
11.00
11.11

•

8.45 	
6.50
7.03
7.10
7.17
7.26
7.32
7.41
7.47
7.54
8.01
8.11 	

6.42

7.4;

6.55 	
7.05 	
7.13	 	
7.19	 	
7.28	 	
7.34 	

7.41	 	
7.5(4 	
8.03 	

................

BELÉM 	 '	 • 

encimados
Austin 	 :. 	
Morro Agudo 	
Maxacabomba 	
Mesquita 	
Anchieta 	
Deodoro 	
Rio das Pedras 	
Madureira 	
Cascadura 	
Piedade 	
Engenho de Dentro 	
Engenho Novo 	
8. Francisco 	
Lauro Müller 	
S. Diogo 	
CENTRAL 	 s. 	

8.24	 8.26

8.40 	

7.40 	
7.52 	
7.55 	
7.59 	
8.03 	
8.06 	
8.10 	
8.14 	
8.17	 	
8.18 	
8.20 	
8.22 	

8.29 	
8.33 	
8.38 	

6.08

6.21
•	 6.24 	

6.34
,	 6.37 	

3.40

6.45	 6.47

7.00 	

5.55 	

6.12 	
6.16 	

6.30 	

6.38 	

6.42 	

6.50 	
6.54 	
0.58 	

5.58

6.13

6.28

6.38

6.45

7.00 	

5.45 	
6.00	 8.13
6.04	 8.18
6.09	 8.24
6.15	 8.30
6.19 	
6.23 	
6.30	 8.45
6.31 	
6.36 	
6.40	 8.55
6.42 	
6.47 	
6.50 	
6.54 	
6.58 	

9.15 	

8.14
8.19
8.25
8.32
8.35
8.40
8.4i

8.57

9.01
9.04
9.07

8.00 	

8.51 	
8.53 	

8.59 	

9.13 	

12.15
12.31
12.45
1.00
1.16
1.30
1.43

2.03
2.20
2.30
2.40

3.00 	

12.24
12.37
12.52
1.10
1.20
1.35
1.50

2.00
2.12

.

11.50 	

1.58 	

2.16 	
2.25 	
2.33 	
2.45 	
2.55 	

8.30
8.36
8.43

•	 8.50
8.57
9.04
9.11

...	 ...,
9.20

8.11 	
8.32 	
8.38 	
8.45 	
8.53 	
8.59 	
0.06 	
9.13 	
9.16 	
9.18 	
9.25 	
9.28 	
0.30 	o.31 	
9.38 	
9.43 	

_ . -
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Hárario dos trens de viajantes e mixtoda
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IDA VOLTA

De manhã

SM

De manhã

SM 4

De tarde De tarde

c)

ab •
à..P

ai

Central 	 6.30 	 10.05 5.25 18.20 Maxam bomba 	 5.10
S. Francisco 	 6.376.38 10.12 10.13 5.325.33 8.2718.28 Mesquita 	 5.15 5.17
Engenho Novo 	 6.41 6.49 10.16 10.17 5.365.37 8.318.32 Anchieta 	 5.25 5.28
Engenho de Dentro.... 6.466.47 10.21 10.22 5.41 5.42 8.338.37 Deoloro 	 5.35 5.38
Piedade 	 6.506.59 10.25 10.27 5.455.478.408.42 Ria das Pedras 	 5.42 5.44
Cascadura 	  6.557.00 10.30 10.35 5 505.558.45.8.50 Nladureira 	 5.46 5.48
Madureira 	 7.027.04 10.37 10.39 5.57 5.59 8.528.54 Cascadara 	 5.50 5.55
Rio das Pedras.. ...... 7.067.08 10.41 10.43 6.01 6.038.5518.58 Piedade 	 5.59 6.00
Deodoro 	 7.127.15 10.47 10.59 6.07 6.10 9.02,9.05 Engenho de Dentro.... 6.03 6.04
Anchieta 	 7.20 7.22 10.55 10.57 6.156.17 9.109.12 Engenho Novo 	 6.08 6.09
Mesquita 	 7.287.30 11.03 11.05 G 236. 95 9.189.20 S. Francisco 	 6.12 6.13
Maxambomba 	 7.35 11.10 	 6.30 9.25 Central 	 6.20

ESTAÇÕES

sáx o SM S

I e
5 0.

1.... 1.00
1.05 1.07
1.1311.15
1.25 1 1.28
1.32 1.34
1.36.1.38
1.4011:45
1.49 1.50
1.53 1.54
1.58 1.59
2.02 2.03
2.101. ..

8.43
8.51
8.59
9.05
9.09
9.13
9.19
9.23
9.28
9.32
9.40

838
8:45
8:53
9.01
9..07
9.11
9.15
9.20
9.24
9.2J
9.33

SM 1 sm

De manhãDe ma,nhã,

SMZi." SM V

De tarde De tarde.,ESTAÇÕES

Là)

o

7.15
7.23
7.35
7.42
7.43
7.50
7.59
8.03
8.08
8.12
8.20

7.10
7.17
7.25
7.38-
7.44
7.48
7.55
8.00
8.04
8.09
8.13

S A

Ds manhã

f.23

S A,

De manhã
' f,'

1
10' IfZI14.:

....

10.45 1.55
/0.55 2.02
11.00 2.07
11.05 2.12
11.09 2.16
11.12,2.19
11.16'2.23
11.20 2.27
11.24 2.31
11.27,2.34
11.3112.40
11.35 2.44
11.38 2.47
11.42 2.51
11.45 2.54
11.43 2.57
11.52 3.01
11.5'51,3.04
11.58,3.07

.1

6.35 8.10
6.42 8.17
6.47 8.22
6.55 8.27
6.59 8.31
7.02 8.34
7.06
7.10 8.42
7.14 8.46
7.17 8.49
7.21 8.58
7.25 9.02
7.28 9.05
7.32 9.09
7.35 9.12
7.33 9.15
7.42 9.19
7.45 9.22
7.48 9.25

0.10
3.17
0.22
6.30
6.34
6:37
e.41
6.45
6.49
6.52
6.55
7.00
7.03
7.07
7.10
7.13
7.17
7.20
7.23

7.55,

8.07
8,1g
8.16
8.19
8.23
8.27
8.31
8.34,
8.43,
8.47,;
8.5d
8.54
8.57,
9.00
9.04'
9.07J.
9.10

'Quarta-feira	 oFFIciÁL	 Fevereiro - 1908 100YY

Harario dos trens de suburbios de Alaxanabonaba a vigorar em 15 de fevereiro de 1908

LINHA AUXILIAR

(SERVIÇO DE SUBURBI03)

Ilorario dos trens de viajantes a começar no dia 15 de fevereiro de 1908

IDA VOLTA

rn C)•-•
•	 •:.)
Z c.4

ESTAÇÕES

S A

De manhã

.S

De tarde
ESTAÇÕES

Zi I 7 1139 . 1113

0.000 Alfredo Maio, 	 3.35 0.00 8.30 9.45 4.00 5.35 1,8.15 Deodoro 	 	  4.20
0.525 Maracanã 	 3.38 6.03 8.33 9.48 4.03 5.3318.18 Honorio Gurgel 	  4.27

*0.989 S. ChriStovão 	 3.41 6.06 8.35 9.51 4.06 5.41,8.21 Inharajá 	 	  4.32
'2,662 MangueiN, 	  3.45 6.10 8.40 9.55 4.10 5.458.25 Magna . 	 	  4.35
3.809 Silva e Souza 	 3.48 6.13 8.43 9.58 4.13 5.48 8.28 Eduardo Araujo 	  4.39

.4,293 JockeyCaub 	 3.51 6.16 8.46 10.01 4.16 5.518.31 Engenheiro Leal 	 	  4.42
5.724 Heredia de Sá 	 3.55 6. 90 8.50 10.05 4.20 5.55,'8.35 Cavalcanti 	  4.46
6.185 Vieira Fazenda 	 3.58 6.23 8.53 10.08 4.23 5.58 8.38 Thoma,z Coelho 	  4.50
7.879 Dei Castilho 	 4.02 3.27 8.57 10.12 4.27 6.02 8.42 Terra Nova 	 . 	  4.54

10.302 Cintra Vidal 	 4.00 6.31 9.01 10.16 4.31 6.038.46 Cintra Vidal . 	  '4.57
10.820 Terra Nova 	 409 6.34 9.04 10.19 4.34 6.098.49 Eiçd Castilho 	 	  5.01
12.283 Thomaz Coelho ..... 4:13 6.38 9.08 10.23 4.38 6.138.53 Vieira Fazenda.. 	 	 5.05
13.622 Cavalcanti 	 4.17 6.42 9.12 10.27 4.42 6.17 8.57 IIeredia de Sá 	 '5.08
14.603 Engenheiro Leal....... 4.21 6.40 9.16 10.31 4.46 6.21 9.01 Jockey Club 	 	  5.12
15.048 Eduardo Araujo 	 4.24 6.49 9.19 10.34 4.496.249.04 Silva e Souza 	 - 5.15
16.030 Magno 	 4.35 6.53 9.23 10.38 4.53 6.309.08 Mangueira 	 5.25
17.520 Inharajá, 	 4.40 6.58 9.28 10.43 4.58 6.350.13 S. Ctxistovão 	   5.29
19.262 flonorio Gurgel....- 4.45 7.03 9.33 10.55 5.03 6.439.18 Maracanã 	 5.32
22.032 Doodora 	 4.52 7.10 9.40 11.02 5.10 6.509.25 tAifredo Nlaia 	  5.35

• .	 i

Obsercaçaes.- O tempo indicado nestas tabeIlas é, nas estações iniciaes e intermedias, o da • partida; e ", nas terMinaSS, o da.'
chegada.

- Cruzamentos - Mangueira: o SA 2 com o MA I. 	 -
Del Castilho: o SA 5 com o SA 6; o MA 3 COM O SA 10, e o SA 13 com o SA 14.
Magno: o SA 1 com o.S1 2; o SA 3 com o SA,4 ; o SA 7 com o MA 4, e o SA 11 com o SA 12.
II. Gurgel: o SA 7 com a SA 8, e o SA 11 com o . MA 2.
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Alteração no horario dos trens dos suburbios para vigorar nos
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:	 1 	 12.00 12.04 12.07 12.11 12.15 12.18 12.21 12.24 12.27 12.30 12.34 12.37 12.40 12.44 12.48 12.54 12.57 -L00
3 	 12.40 12.44 12.47 12.51 12.55 12.58 1.01 1.04 1.07 1.10 1.14 1.17 1.20 1.24 1.28 1.34 1.37 1.40
3* 	 1.40 1.44 1.47 1.51 1.55 1.58 2.01 2.04 2.07 2.10 2.14 2.17 2.20 2.24 2.28 2.34 2.37 4V.10
7 	 2.40 2.44 2.47 2.51 2.55 2.58 3.01 3.04 3.07 3.10 3.14 3.17 3.20 3.24 3.28 3.31 3.37 3.40

-	 tt 	 3.30 2.24 3.37 3.41 3.45 3.48 3.51 3,54 3.57 4.00 4.04 4.07 4.10 4.14 4.18 4.24 4.21 4.20
1E1 	 347 3.44 3.52 3.56 4.00 4.03 4.00 4.09 4.12 4.15 1.19 4.22 4.25 4.29 4,33 4.39 .	 4.42 4,45

•	 ]in 	 4.00 4.64 4.07 4.11 4.15 4.18 4.21 4.24 4.27 4.30 4.34 4.34 4.40 4.44 4.48 4.54 .	 4.57 5.00
4.15 4.19 4.22 4.26 4.30 4.32 4.36 3.39 4,42 4.45 4.49 4.52 4.55 4.59 5.03 5.09 5.12 5.15
4.30 4.34 4.37 4,41 4.45 4.48 4.51 4.54 4.57 5.05 5.04 5.07 5.10 5.14 5.18 5.21 5.27 5.30

.. 110	 	 4.40 4.44 4.4/ 4.51 4.55 4.58 5.01 5.04 5.07 5.10 5.14 5.17 5.20 5.21 5.28 5.34 5.37 5.40
91 	 .. 4.55 4.59 5.02 5.0( 5.11 5.13 5.16 5.19 5.22 5.25 5.29 5:32 5.35 5.39 5.43 5.49 5.52 5.55

Sva* 	 s.ir. 5.19 5.22 5.26 5.50 5.23 5.36 5.59 5.42 5.45 5.49 5.52 5.55 5.50 6.03 6.09 6.12 6.15
• !'..eZ;* 	 5.35 5.39 5.42 5.46 5.50 5.53 5.56 5.59 6.02 6.05 6.O9 6.12 6.15 6.19 6.23 6.29 6.32 6.35
.c..Ir	 	 5 55 5.59 6.02 6 CO 6.10 6.13 6.16 6.19 6.22 6.25 6.29 6.32 6.35 6.29 6.43 6.49 0.52 6.55...
- ,210 	 6.10 6.14 6.17 6.21 6.25 6.28 6.31 6.34 6.37 640 0.44 6.47 6.50 6.54 6,58 7.04 7.07 7.10

L 31* 	 - 6.25 6.29 6.32 6 30 6.41 6.43 6.46 6.49 6.52 6.55 6.59 7 C2 7.05 7.09 7.13 7.19 7.22 7.25
) 33* 	 6.40 6.41 . 6.47 6.51 6.55 6.58 7.01 7.04 7.07 7.10 7.14 7.17 7.20 7.24 7:28 7.34 7.37 7.40.

-.n3 	 6.55 6.59 7,02 7.00 7.10 7.13 7.16 7.19 7.22 7.25 7.29 7.32 7.35 7.39 7.43 - 7.49 7.52 7.55
wr 	 7.10 7.14 7.17 7.21 7.25 7.28 7.31 7.34 7.37 7.40 7.44 7.47 7.50 7.54 7.58 8.04 8.07 8.1039* 	 7.45 7.29 7.32 7.36 7.40 7.43 7.46 7.49 7.52 7.55 7.59 8.02 8.45 8.09 8.13 8.19 8.22 8,25
41 	 , 
	 	 .

7.40
7.55

7.44
7.59

7.47
8.02

7.51
8.06

7.55
8.10

7.58
8.13

8.01
8.16

. 8.04
8.19

8.07
8.22

8.10
8.25

8.14
8.29

8.17
8.22

8:20
8.35

8.21
8.20

. 8.28
8.43

8.31
3.49

8.37
8.52

8.40
8.55

/lu* 	 8.15 8.19 8.22 8.26 8.20 8.33 8.36 8.39 8.42 8.45 8.49 8.52 8.55 8.59 9.03 9 09 9.12 9.15
.41r 	   8.35 8.39 8.42 8.40 8.50 8.53 8.56 8.59 9.02 9.05 9 09 9.22 9.15 9.19 9.23 .9.29 9.32 9.35
49* 	  . 8.55 8.59 9.02 9.06 9.10 9.13 9.16 9.19 9.22 9.25 9.29 9.32 9.35 9.39 9.43 9.49 9.52 9.55
me. 	 9.10 9.14 9.17 9.21 9.25 0.28 9.31 9.34 9.37 9.40 9./.4 9.47 9.50 9.54 9.58 10.04 10.07 10.10.

: =I* 	 •	 9.30 9.24 9.37 9.41 9.45 9.48 9.51 9.54 9.57 10.00 10.04 10.07 10.10 10.14 10.18 10.24 10.27 10.30
22* 	 10.00 10.04 10.07 10.11 10.15 10.18 10.21 10.24 10.27 10.30 10.34 10.37 10.40 10.44 10.48 10.5z- 10.57 11.00
wr 	 10.30 10.34 '10.37 10.41 10.45 10.48 10.51 10.51 10.57 11.00 11.04 11.07 11.10 11.14 11.18 11.24 11.27 11.30
ZtO* 	  . 11.00 11.04 11.07 11.11 11,15 11.48 11.21 11.24 11.27 11.30 11.34 11.37 11.40 11.44 11.48 11.54 11.57 12.00

1 ttl 	   11.30 11.34 11.37 11.41 11.45 11.48 11.51 14.54 11.57 12.00 12.04 12.07 12.10 12 14 12.18 12.21 12.21 12.30

2CM 11"2,1.3E1.3=0M..

..	 .. • ....,
413 k 	 1200. 1201. 12.0' 12.11 12.15 12.18 12,21 12.24 12.57 12.30 12.34 12.37 12.40 12.44 12.488I 12.54 12.57 1.00

.	 OU 	 12.30 12.31 12.37 12.41 12.45 12.48 12.51 12.54 12.57 1.00 1.04 1.07 1.10 1.14 1.1	 1.24 1.27 1.3067* 	 1.00 1.04 1.4 ,7 1.11 1.15 1.18 1,21 1.24 1,27 1.301 1.34 1.37 1.40 1.44 1.48	 1.54 -1.57 2.00CM 	 1.30 1.34 1.37 1.41 1.45 1.48 1.51 1.51 1,57 2.00	 2.04 2.07 2.10 2.11 2.18	 2.24 2.27 2.30
l'1* 	 2.00 2.04 2.07 2.11 2.15 2.18 2.22 2.24 2.2: 2.30	 2.31 2.37

,
^2.40 2.44 2.48	 2.54 2.57 3.09Ira 	 2.20 2.24 2.27 2.31 2.35 2.38 2.41 2.44 2.47 2 501	 2.54 2 57 3.00 3.01 3.08 3.14 3.17 3.20

Irán* 	  - 2.40 2.41 2.47 2.51 2.55 2.58 3.01 3.04 3.07 3.1(	 3,14 3.17 3.20 3.24 3.28 3.34 3.37 3.40
77 	 ' 3.00 3.04 3.07 3.11 3.15 3.18 3.21 3.24 3.27 3.30	 3.04 3.37 3.40 3.44 3.48 3.51 3.57 4.00'79* 	 • 3.20 3.24 3.21 3.31 3.35 3.35 3.41 3.44 3.47 3.50 3.54 3.57 4.00 4.01 4.08 4.14 - 4.17 4.20
si* 	 3.40 3.44 3.41 3.51 3.55 3.58 4.01 4.04 4.07 4.10 4.14 4.17 4.20 4.21 4.28 4.34 4.37 4.40
t43 	 4.00 4.04 4.07 4.11 4.15 4.18 4.21 4.24 4.27 4 30 4.34 4.37 4.40 4.44 4.48 4.54 4.57 5.00su . 	 4.1' 4.19 4.22 4:26 4.30 4.33 4.36 4.39 4.42 4.45 4.49 4.52 4.55 4,59 5.03	 5.09 5.12 5.1587"* 	 4.30 4.34 437 4.41 4.45 4.48 4.51 4.54 4.57 5.00 50.4 5.07 5.10 5.14 5.18	 5.24 5.27 5.30S9 	 4.45 4:49 •	 4.52 4.56 5.00 5.03 5.06 5.09 5.12 5.15 5.19 5.22 5.25 5.29 5.33	 5.39 5:42 5.4591 	 5.00 5.04 .5.07 5.11 5.15 5.18 5.21 5.24 5.27 5.30 5.34 5.37 5,40 5.44 5.48	 5.54 5.57 6.0093 	 5.10 5.14 .5.17 .5.21 5.25 5.28 5.31 5.34 5.37 5.40 5.44 5,47 5.50 5.51 5.58	 6.01 6.07 6.10
o N 	 5.20 5.24 .5.27 .5.31 •	 5.35 5.38 5.41 5.44 5.47 5.50 5.54 5.57 6.00 6.04 6.08	 6.14 6.17 6,2097 k 	 5.30 5.34 5.37 5.41 5.45 5.48 5.51 5.51 5.57 6.00 6.01 6.07 6.10 6.14 6.18	 6.21 6.27 6.3000 	 5.40 5.44 5.47 5.51 5.55 5.58 6.01 6.04 6.07 6.10 6.14 6.17 6.20 6.24 6.28	 6.31 6.37 6.4(1

D.	 101 	
103 	

5.50
6.00

5.54
6.04

'6.57
' 6.07

6:01
'6:11

•	 6.05
6.15

6.08
6.18

6.11
6.21

6.14
6.21

6.17
0.27

6.20
6.30

6.24
6.31

6.27
6.37

6.3)
6.40

6.31
6.41

'6.38	 6.44
-6.48	 6.54

6.47
6.57

6;50
7.00iLoW 	  6.10 6.14 6.17 6.21 6.25 6.28 6.31 6.31 6.37 6.40 6.44 6.47 6.50	 6.54 . 6.58	 7.04 7.07 7.10

.11.07	• 0.20 ' 6.24 . 6.27 6.31 6.35 6.38 6.41 6.44 6.47 0.50 6.54 6.57 7.00	 7.01 7.08	 7.14 7.17 7 20100 	 6.30 6.34 6.37 6.41 6.45 6.48 6.51 6.54 6.57 7.00 7.01 7.07 7.10	 7.14 7.18	 7.24 7.27 7.30
111 	 6.40 6,11	 6.4: .6.51 6.55 6.58 7.1.1. 7.04 7.07 7.10 7.14 7.17 7.20	 7.21 7.28 - 7.34 7.37 7.40

1 ta 	 6.50 6.51	 6,57 7.01 7.05 7.08 7.11 7.14 7.17 7.20 7.21 7.27 7,30	 7.31 7.38	 7.44 . 7.47 7.50
	 	 7.10 7.04	 7.07 . 7.11 7.15 7.18 7.21 7.24 7.27 7.30 7.31 7.37 7.40	 7.41 .7.48	 7.54 - 7.57 8.0011.17* 	 7.45 7:19	 722 7.2:' 7.30 7.33 7.36 7.39 7.42 7.45 7.49 7.52 7,55	 7.59 8.03 - 8.09 8.12 8.15110 	   7.30 734 '	 7.37 '	 7.41 '7.45 7.48 7.51 7.54 7.57 8.00 8.04 8.07 810	 8.14 - 8.18	 8.24 8.27 8.30121* 	 7.45 749 - 7:52 7.5'1 : 8.00 8.03 8.06 8.09 -	 8.12 8.15 8.19 8.22 8.25 '8:29' 8.33 --8.39 8.42 8.45123 	 8.0 8.01	 8:07 8.41 8.15 8.18 8.21 •	 8.24 8.27 8.30 8.31 8.37 8.40	 8,44 '8.48	 8.54 '8.57 9.0019:;* 	 8.20 8.24	 8.27 8.31 8.35 8.38 8.41 8.44 8.47 8.50 8 51 8.57 9.00	 9.01 '9.08	 9.14 9.17 9 20127* 	 8.40 8.14^	 8.17 8.51 8.55 8.58 9.0. 1 9.04 9.07 9.10 9.14 9.17 9.20	 9:24 9.28	 9.34 9.37 9.40129 	 9.00 9.04	 9.07 9.11 9.15 9.18 9.21 9.24 9.27 9.3) '9.34 9.37 9.40	 141 9.48	 9.54 9.57 10.00121* 	 9.20 . 9.279.24 9.31 9.37 9.38 9.41 9.44 •	 9.47 9.50 9.54 9.57 10.00	 10.01 10.08	 10.14 10.17 10.20133 	 9.40 9.41	 9.47 9.58 9.55 9.58 10.01 10.04	 10.07 10.10 10.14 10.17 10.20	 10.24 10.28	 10.31 10.31 10•40las 	 tomo 10.04	 10.07 10.11 10.15 10.18 10.21 10.24 10.27 10.30 10.34 10.37 10.40	 10.44 10.18	 10.54 10.57 11.00182' 	 10.30 10.31	 10.37 10.41 10.45 10.48 10.51 10.54 10.57 11:00 11.04 11.07 14,10	 11.14 -11.18	 11.24 11.27 11.301[213 	 11.00 11;04	 11.07 11.11 11.15 11.18 11.21 11.24 11.27 11 30 11.34 11.37 11.40	 11.44 11-.48	 11.54 11.57 12.00. 141 	 11.30 11.31	 11.37 11.41 11.45 11.48 11.51 11.54 11,57 12.00 12.04 12.07 12.10	 12.14 12.18	 12.24 12.27 12.30

O tempo indicado nestas tabellas é nas.eslacées inieiaes e intermedias o da partida e nas terminaes o a-chegada.
Os trens indicados, com o signa! (*) conduzem bagagens e encommendas.
Todos os trens são formados com carros de 1 x e 20. classes.

Obser
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2 	 .0 5 1 1le	 .2.081  12.13
1

12.161 12.19	 12.22 12.25 12.28 12.31 12.24 12.37 12.40 12.43 12.46 12.49 12.52 12.56 1.01
dx 	 12.4512.48	 12.53 12.551 12.59 1.12 1.05 1.08 1.11 1.14 1.17 1.20 1.23 1.26 1.29 1.32 1.36 1.4141 	

1

1.33 1.38	 1.43 1.46	 1.49 1.52 1.55 1.58 2.01 2.04 2.07 2.10 2.13 2.16 2.19 2.22 2.26 2.31
• 	 	 2.35 2.38	 2.43 2.46 2.49 2.52 2.55 2.58 3.01 .3.04 3.07 3.10 3.13 3.16 3.19 3.22 3.26 3.31

141* 	 3.35 3.38 3.43 3.46 3.49 3.52 3.55 3.58 4.01 4.04 4.07 4.10 4.13 4.16 4.19 4.22 4.26 4.31
12 	 4.05 4.08 4.13 4.16 4.19 4.22 ' 4.25 4.28 4.31 4.34 4.37 4.40 4.43 4.46 4.49 4.52 4.56 5.01

•	 1,1 	 4.20 4.23 4.28 4.31 4.34 4.37 4.40 4.43 4.46 4.49 4.52 4.55 4.58 5.01 5.04 5.07 5.11 5.1!
141 	 4.30 4.33 4.38 4.41 4.44 4.47 4.50 4.53 4.56 4.59 5,02 5.05 5.08 5.11 5.14 5.17 . 5.21 5.2!
1$4 	 4.40 4.43 4.48 4.51 4.54 4.57 5.00 5.03 5.06 5.09 5.12 5.15 5.18 5.21 5.24 5.27 5.31 5.3:
20 	 4.50 4.53 4.53 5.01 5.04 5.07 5.10 5.13 5.16 5.19 5,22 5.25 5.28 5.31 5.34 5.37 5.41 5.4:
22 	 5.00 5.03 5.08 5.11 5.14 5.17 5.20 5.23 5.26 5.29 5.32 5.35 5.22 5.41 5.44 5.47 5.51 5.5!
2,1 	 5.10 5.13 5.18 •5.21 5.24 5.27 5.30 5.33 5.36 5.39 5.42 5.45 5.48 5.51 5.54 5.57 . 6.01 6.0:
20 	 5.20 5.23 5.28 5.31 5.34 5.37 5.40 5.43 5.46 5.49 5.52 5.53 5.58 6.01 6.04 6.07 . 6.11 6.1E
Sts* 	 5.30 5.33 5.38 5.41 5.44 5.47 5.50 5.53 5.56 5.59 6.02 6.05 6.08 6.11 6.14 6.17 6.21 6.2E
no 	 5.41	 5.43 5 . 48 5.51 5.54 5.57 6.00 6.03 6.06 6.09 6.12 6.15 6.18 A.21 6.24 6.27 6.31 6.3t
:42 	 - 5.50	 5.53 5.52 6.01 6.04 6.07 6.10 6.13 6.16 6.19 6.22 6.23 6.28 6.31 6.34 6.37 6.41 6.4E
n& 	 6.05	 6.08 6.13 6.16 6.19 6.22 6.25 6.28 6.31 6.34 6.37 6.40 6.43 A.46 6.49 6.52 6.56 7.00:10* 	 6.25 6.28	 6.33 6.36 6.39 6.42 6.45 6.48 6.51 6.54 6.57 7.00 7.03 7.06 7.09 7.12 7.16 7.20
:113 6.45 6.48	 6.53 6J6 6.59 7.02 7.05 7.08 7.11 7.14 7.17 7.20 7.23 7.26 7.29 . 7.32 7.36 7.4(
Ao 	 7.05 7.08	 7.13 7.16 7.19 7.22 7.25 7.28 7.21 7.34 7.37 7.40 7.43 7.46 7.49 7.52 .7.56 8.00
	 	 7.20 7.23 7.28 7.31 7.24 7.37 7.40 7.43 7.43 7.49 7.52 7.55 7.58 8.01 8.04 8.07 8.11 8.15

* 	 7.35 7.38 7.43 7.46 7.49 7.52 7.55 7.58 8.01 8.01 8.07 8.10 8.13 8.16 8.19 8.22 8.26 8.30
441* 	 7:50 7.53 7.78 8.01 8.04 8.07 8,10 8.13 8,16 8.19 8.22 8.25 8.28 8.21 8.31 8.37. 8.41 8.4E

:	 AS	 ...... ......... 	 8.05 8.03 8.13 8.16 8.19	 3.22	 8.25 8.28 3.21 8.31 8.37 8.40 8.43 8.46 8.49 8.52 8.56 9.00
•	 :,;()	 	 8,20 8.23 8.28 8.31 8.34	 8.37	 8.40 8.43 8.45 8.49 8.52 8.55 8.58 9.01 9.04 9.07 9.11 9.15

•	 us.2* 	 8.35 8.38 8,43 8.6 3.49	 8.52.	 8.53 8.58 9.01 9.04 9.07 9.10 9.13 9.16 9.19 9.22 9.26 '9.30
	 	 8.50 8.53	 8.58 9.01 9.04	 9.07•	 9.10 9.13 9.16 9.19 9.22 9.25 9.23 9.31 9.34 9.37 9.41 9.45

:	 441 	 . . 9.05 9.08,	 9.13 9.16 9.19 , 9.22	 9.25 9.28 9.31 9.34 9.37 9.40 9.43 9.46 9.49 9.52 9.56 10.00
3g4* 	 i 	 9 25 9.28' 9.33 9.36 9.39	 9.42	 9.45 9.48 9.51 9.54 9.57 10.00 10.03 1 0.06 10.09 10.12 10.16 10.20
4141 	 9.45 9.48 9.53 9.56 959 10.02 10.05 10.08 10.11 10.14 10.17 10.20 10.23 10.26 10.29 10.32 10.36 10.40

10.0510.08 10.13 10.16 10.19	 10.22	 10.25 10.28 10.31 10.34 (0.37 10.40 10.43 10.46 10.49 10.52 10.55 11.00
41,1 	 10.2510.28 10.33 10.36 .	 2	 0.45 0.4 10.51 ..1. . I.1.00 11.03 11 06 11.09 11.12 11.16 11.10

I

02* 	
00* 	  10.45 10.48 10.5 10,56 10.E.0- 11-.02 11.05 11.08 11.11 11.14 11.17 11.20 .11.23 11.26 11.29 11.32 11.36 11.40
418* 	  11.10 11.13 11.18 11.21 11.24	 11.27 11.30 11.33 11.36 11.39 11.42 11.45 11.48 11.51 11.54 11.57 12,01 12.05
Ir() 	  11.4011.43 11.48 11.51 11.54	 11.57 1200. 12.02 1205. 1205. 12.12 12.15 12.18 12.21 12.24 12.27 12.31 12.35

- . .	 ..

3:)M ar.ah.1=1.21=IM

., .
72* ' ' 12.1012.13 12.18 12.21 12.24 12.27 12.30 12.33 12.36 12.39 12.42 12.45 12.48 12.51 12.54 12.57 1.01 1.05i
7,1 12.4012.43 12.48 12.51 12.54 12.57 1.00 1.03 1.06 1.09 1.12 1.15 1.18 1.21 1.24 1.27 1.31 1.35
Iro* 	 	 1.10 1.13 1.18 1.21 1.24 1.27 1.30 1.33 1.36 1.3) 1.42 1.45 1.48 1.51 1.54 1.57 2.01 2.05
'YS 1.40 1.43 1.48 1.51 1.54 1.57 2.00 2.03 2.06 2.09 2.12 2.15 2.18 2.21 2.24 2.27 2.31 2.35

• 80* .	 . 	 	 2..10 2.13 2.18 2.21 2.24 2.27 2.39 2.33 2.36 MD 2.42 2.45 2.48 2.51 2.54 2.57 3.01 3.05
i

82 2.40 2.43 2.48 2.51 2.54 2.51 3.00 3.03 3.06 3.09 3.12 3.15 3.18 3.21 3.24 3.27 3.31 3.35
84* 	 3.10 3.13 3.13 3.21 3.24 3.27 3.30 3.33 3.36 3.39 3.42 3.43 3.48 3.51 3.54 3.57 4.01 4.05
(441  3.30 •3.33 3.38 3.41 3.44 3.47 3.50 3.53 3.56 3.59 4.02 .4.05 4.08 4.11 4.14 4.17 4.21 4.25
803* 3.50 3.53 3.58 4.01 4.04 4.07 4.10 4.13 4.16 4.19 4.22 4.25 4.28 4.31 4.34 4.37 4.41 4.45
00
02*

, 4.10
4.30

4.13
4.33

4.18
4.38

4.21
4.41

4.24
4.44

4.27
4.47

4.30
4.50

4.33
4.53

4.36
4.56

4.39
4.59

4.42
5.02

4.45
5.05

4.48
5.08

4.51
5.11

•

4.54
5.14

4.57
5.17

5.01
5.21

5.05
.5.25

04* • 4,50 5.53 4.53 5.01 5.04 5.07 5.10 5.13 5.16 5.19 5.22 5.25 5.28 5.31 5.34 5.37 5.41 5.45
1)(1 	 '5.10 5.13 5.18 5.21 5 24 5.27 5.30 5.33 5.36 5.39 5.42 5.45 5.48 5.51 5.54 5 57 6.01 6.05

• OS  5.25 5.28 5.33 5.36 5.39 5.42 5.45 5.48 5.51 5.54 5.57 6.00 6.03 6.03 6.09 6.12 6.16 6.20
100* 5.40 5.43 5.48 5.51 5.54 5.57 6.00 6.03 6.06 6.09 6.12 6.15 6.18 6.21 6.24 6.27 6.31 6.35
102 5.55 5.58 6.03 6.06 6.09 6.12 6.15 6.18 6.21 6.24 6.27 6.30 6.33 6.36 6.39 6.42 6.46 6.50
1414 6.10 6.13 6.18 6.21 6.24 6.27 6.30 6.33 6.36 6.39 6.42 6.45 6.48 6.51 6.54 6.57 7.01 7.05

D
7)

100
ILOS
110* 

• 6.20 6.23
6.30 6.33
6.40 6.43

6.28
6.38
6.48

6.31
6.41
6.51

6.34
6.44
6.54

6.37
6.47
6.57

6.40
6.50
7.00

6.43
6.53
7.03

6.46
6.56
7.06

.6.49
6.59
7.09

6.52
7.02
7.12

. 6.55
7.05
7.15

6.58
7.08
7.18

7,01
7.11
7.21

7.04
7.14
7.24

7.07
7.17
7.27

7.11
7.21
7.31

7.15
7.25
7.35

112  
•

6.50 6.53 6.58 7.01 7.04
'

7.07 7.10 7.13 7.16 7.19 7.22 7.25 7.28 7.31 7.34 7.37
•

7.41 7.45
• 114  7.00 7.03 7.08 7.11 7.44 7.17 7.20 7.23 7.26 7.29 7.32 7.35 7.38 7.41 7.44 7.47 7.51 7.55

• 116 	 • 7.10 7.13 7.18 7.21 7.24 7.27 7.30 7.33 7.36 7.39 7.42 7.45 7.48 7.51 7.54 7.57 8.01 8.05
116* 7.20 7.23 7.28 '7.31 7.34 7.37 7.40 7.43 7.46 7.49 7.52 7.55 7.58 8.01 8.04 . 8.07 8.11 8.15
imo '7.35 7.38 7.43 7.46 •	 7.49 7.52 7.55 7.58 8.00 8.04 8.07 . 8.10 8.13 8.16 8.19 8.22 8.26 8.30
129 7.50 7.53 7.53 8.01 8.04 8.07 8.10 8.13 8.16 8.19 8.22 •	 8.25 8.28 8.31 8.34 •	 8.37 8.41	 8.45

•
•

124
.120*

•	 . 8.05 8.08
8.25 8.23

8.13
8.33

3.16
8.36

8.19
8.39

8.22
3.42

8.25
8.45

8.28
8.48

8.31
8.51

8.31
8.54

8.37
8,57

8.40
9.00

8.43
9.03

8.46
9.06

8.49
9.09

8.52
9.12

:

8.56	 9.00
9.16	 9.20

128 •h 	 8.45 8.48 8 53 8.56 8.59 9.02 9.05 9.08 9.11 9.14 9.17 9.20 9.23 9.26 9.29 9.32 9.36	 9.40
.130* • 9.05 9.08 9.13 9,16 9.19 9.22 9.25 9.2: 9.31 9.31 9.27 9.40 9.43 9.46 9.49 9.52 9.56	 10.00
412 	 	 9.25 9.28 9.33 9.36 9.39 9.42 9.45 9.48 9.51 9.54 9.57 10.00 10.02 10,06 10.09 10.12 10.16	 10.20
13,1*

•
9. 4-	 9.48 9.52 9.56 9.59 1 0.02 10.05 10.08 10.11 10.14 10.17 10.20 10.23 10.26 10.29 10.32 10.36	 10.40

136* 10.0510.08 10.13 10.16 10.09 1 0.22 10.25 10.23 10.31 10.34 10.37 10.40 10.42 10.46 10.49 10.52 10.56 11.00
1:18* 10.3510.38 10,43 10.46 10.49 1 0.52 10.55 10.58 11.01 11.04 11.07 11.10 11.13 11'.16 11.19 11.22 11:26	 11.30
1441 11.0310.08 11.13 01.16 11.19 11.22 11.25 11.28 11:31 11.34 11.37 11:40 11.43 11.46 11.49 11.52 1156 12.00

-142 • 11.3511.38 11.43 01.46 11.49 11.52 11.55 11.52 12.01 12.04 12.07 12.10 12.13 12.16 12.19 12.22 1246 12.30
• .

%rações
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Alteração no hornrio dos trens elos ~arados para vigorar
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rpm IsmasTazE21.

1 .. 	
a 	
n*	
lr 	
0* 	
11 	
Ma* 	
1U 	

12.00
12.40
1.40
2.40
4.0
	 	 4.30

5.00
5.30

12.04
12.44
1.44
2.44
4.04
4.34
5.04
5.34

12.07
12.47
1 47
2.47
4.07
4.37
5.07
5.37

12.11
12.51
1.51
2.51
4.11
4.41
5.11
5.41

12.15
12.55
1.55
2.55
4.15
4.45
5.15
5.45

12.18
12.58
1.5?
2.58
4.18
4.48
5.18
5.48

12.21
1.01
2.01
3.01
4.21
4.51
5.21
5.51

12.24
•	 1.04

2.04
3.04
4.24
4.54
5.24
5.54

12.27
1.07
2.07
3.07
4.27
4.57
5.27
5.57

12.30
1.10
2.10
3.10
4.30
5.00
5.30
0.00

12.34
1.14
2.14
3.14
4.34
5.04
5.34
6.04

42.37
1.17
2.17
3.11
4.37
5.07
5.37
6.07

12.40
1.20
2.20
3.20
4.40
5.10
5.40
6.10

12.44
1.24
2.24
3.24
4.44
5.14
5.44
6.14

12.48
1.28
2.28
3.28
4.48
5.18
5.48
6.18

12.54
1.34
2.34
3.34
4.54
5.24
5.51
0.24

12.57
1.27
2.37
3.37
4.51
5.27
5.57
0.27

1.0e
1.411
2.4c
3.40
5 Ofi
5.20
6.0fi
6.26

alr . 	.. 6.00 6.01 0.07 6.11 6.15 6.18 6.21 0.24 6.27 6.30 0.34 6.37 6.40 6.44 0.48 6.54 6.57 7.00,111* 	

1

	 	 0.30 0.24 6.37 6.41 6.45 6.48 0.51 0.54 6.57 7.00 7.04 7.07 7.10 7.14 7.18 7.24 7.27 7.3e
ai 	 7.00 7.04 7.07 7.11 7.15 7.18 7.21 7.24 7.27 7.30 7.34 7.37 . 7.40 7.44 7.48 7.54 7.57 8.0e

D Ita*	  . ..... 7.30 7.34 7.37 7.41 7.45 7.48 7.51 7.54 7.51 800804 8.Cq 8.10 8.14 8.18 8.24 8.27 8.30
O 211k	 8.01 8 04 8.07 8.11 8.15 , 8.18 8.21 8.24 8.27 8.30 8.34 8.57 8.40 8.44 8.48 8.54 8.57 9.011...

elr 	  	 ... 8.20 8.21 8.27 8.31 8.35 8.38 8.41 8.44 8.47 8.50 8.54 8.57 9.00 9.04 9.08 9.14 9.17 9.20
21)* 	 8.40 8.44 8.47 8.51 8.55 8.58 9.01 9.04 9.01 9.10 9.14 9.17 9.20 9.24 9.28 9.34 0.37 9.40
31 	   9.00 9.04 9.07 9.11 9.15 9.18 9.21 9.24 9.27 9.30 9.34 9.37 9.40 9.44 9.48 9.54 9.57 10.06
:18 	 9.20 9.24 9.27 9.31 9.35 9.38 9.41 9.44 9.47 9.50 9.54 9.57 10.00 10.04 10.08 10.14 10.17 10.2e
	 	 9.40 9 44 9.47 9.51 9.55 9.58 10.01 10.04 10.07 10.10 10.14 10.17 10.20 10.24 10.28 10.34 10.57 10.4e

aly 	 10.00 10.04 10.07 10.11 10.15 10.1r 10.21 10.24 10.27 10.30 10 34 10.37 10.40 10.44 11.48 10.54 10.57 11.0039* 	 10.20 10.24 10.27 10.31 10.35 10.3r 10.41 10.4: 10.47 10.50 10.54 10;57 11.00 11.04 11.08 11.14 11.17 11.20
41 	 10.0 (0.44 10.47 10.51 10.55 10.58 11.01 11.04 11.07 11.10 11.14 11.17 11.20 11.24 11.28 11.34 11.37 11.4e
dia*	 11.00 11.04 11.07 11.11 11.15 11.18 11.21 11.24 11.27 11.30 11.34 11.57 11.40 11.44 11.48 11 54 11.57 12.0c
,141 	 H.20 11.21 11.17 11.31 11.35 11.38 11.41 11.44 11.47 41.50 11.54 11.57 12.00 12.04 12.08 12.14 12.17 12.21
47. 	   11.40 11.44 11.4; 11.51 11.55 11.5r 12.01 12.04 12.07 12.10 12.14 12.17 12.20 12.24 12.28 12.34 12.37 12.411

323E1 •1•41:ELX:1133

40
1111P
na
11Z1*
nir

01
nu*	 	

•	 .
• 	

...

	 •	 , 	

12.00
12.20
(2.40
1.00
1.20
1.40
2.00

12.04
12.24
12.44
1.04
1.24
1.44
2.04

12.07
12.27
12.47
1.07
1.27
1.47
2.07

12.11
12.31
12.51

1.11
1.31
1.51
2.11

12.15
12.35
12.55
1.15
1.32
1.55
2.15

12.18
12.38
12.58
1.18
1.38
1.58
2.18

12.21
12.41
1.01
1.21
1.41
2.01
2.21

12.24
12.44
1.04
1.24
1.44
2.04
2.24

12.27
12.47
1.07
1.27
1.47
2.07
2.27

12.30
12.50
1.10
1.30
1.50
2.10
2.30

12.34
12.54
1.14
1.34
1.54
2.14
2.34

12.37
12.57
1.17
1.37
1.57
2.17
2.37

12.40
1.00
1.20
1.40
2.00
2.20
2.40

12.44
1.04
1.24
1.44
2.04
2.24
2.41

12.48
1.08
1.28
1.48
2.08
2.28
2.48

12.54
1.14
1.34
1.54
2.14
2.34
2.54

12.57
1 17
1.37
1.57
2.17
2.37
2.57

i 011
4.20
1.41
2.0e
2.2fi
2.4c
3.0c

413* .	 	. ". 2.20 2.24 2.27 2.31 2.35 2.38 '2.41 2.44 2.47 2.50 2.54 2.57 3.00 3.04 3.08 3.14 3.17 3.211
014 4.40 2.44 2.47 2.54 2.55 2.58 3.01 3.04 3.07 3.10 3.14 3.17 3.20	 3.24 3.28 3.34 3.37 3.4c
olr 3.00 3.04 3.07 3.11 3.15 3.18 3.21 3.24 3.27 3.30 3.34 3.37 3.40 3.44 3.48 3.54 3.57	 4"
ou* 3.15 3.19 3.22 3.26 3.30 5.33 3.36 3.39 3.42 3.45 3.49 3.52 3.55 3.59 4.03 4.09 4.12	 4.15
71 3.30 3.114 3.37 3.41 3.45 3.48 3.51 3.54 3.57 4.00 4.04 4.07 4.10 4.14 4.18 4.21 4.27	 4.30

3.45 3.49 3.52 3.56 4.00 4.03 4.06 4.09 4.12 4.15 4.19 4.22 4.25 4.29 4.23 4.39 4.42	 4 45
4.0e 4.04 4.07 4.11 4.15 4.18 4.21 4.24 4.27 4 30 4.34 4.37 4.40 4.44 4.48 4.54 4.57	 5.06

/7 .. 	 4.15 4.19 4.22 4.26 4.30 4.33 4.36 4.39 4.42 4.45 4.49 4.52 4.55	 4.59 5.03 5.09 5.12	 5.15
Iro 4.30 4.34 4.37 4.41 4.45 4.48 4.51 4.54 4.57 5.00 5.04 5.07 5.10	 5.14 5.18 5.24 5.27	 MC
141 4.45 4.49 4.52 4.56 5.00 5.03 5.06 5.09 5.12 5.15 5.19 5.22 5.25	 5.29 5.33 5.39 5.42	 5 45

5.00 5.04 5.07 5.11 5.15 5.18 5.21 5.24 5.27 5.30 5.34 5.37 5.49	 5.44 5.48 5.54 5.57	 6.00
5.15 5.19 5.22 5.26 530 5.33 5.36 5.39 542 5.45 5.49 5.52 5.55	 5.59 6.03 6.09 6.12	 0.12

es	 1417 ,. 	 5.30 5.34 5.37 5.41 5.45 5.48 5.51 5.54 5.57 6.00 6.04 6.07 6.10	 6.14 6.18 6.24 6.27	 6.36
'65	 st)	 .......	 OU 	

......... .. 5.45
6.00

5.49
6.04

5.52
6.07

5.56
6.11

6.00
6.15

6.03
6.18

6 0(;
6,21

6.69
0.24

6 12
6.27

6.15
6.30

6.19
6.34

6.22
6.37

6.25	 6.29
6.40	 6.44

6.33
6.48

6.39
6.54

642	 6.41
6.57	 1.011

03,
len
117

:
..	 ..
	 	 6.30

6.15

6.45

6.19
6.34
0.49

6.22
6.57
6.52

6.26
0.41
6,56

6.30
6.45
7.00

6.33
6./8
7.03

6.36
6.51
7.06

6.39'
6.54
7.09

6.42
6.57
7.12

6.45
7.00
7.15

6.49
7.04
7.19

6.52
7.07
7.22

6.55	 6.59
7.10	 7.14
7.15	 7.2.1

7.03
74 .8,
7..;,0

7.09
7.24
7.39

7.12	 1 11
7.27	 7.3(1
7.42	 7.45

laf.,
144t -

7.00
7 15

7.04
7.19

7.07
7.22

7.11
7.26

7.15
7.30

7.18
7.33

7.21
7.36

7.24
7.:,9

7.27
7.42

7.30
7.45

7.34
7.49

7.37
7.52

7.40	 7.44
7.55	 7.59

7.48
8.03

7.54
8.09

7.57	 8.06
8.12	 8.15

ton .1 7 30 7.34 7.37 7.41 7.45 7.48 7.51 7.54 7.57 8.00 8.04 8.07 8.10	 8.14 8.18 8.24 8.27	 8.3c
1014* 7.4" 7.49 7.52 7.56 8.00 8.03 8.05 8.09 8.12 8.15 8.19 8.22 8.25	 8.29 8.33 8.39 8.42	 8,45

8.00 8.04 8.07 8.11 8.15 8.18 8.21 8.24 8.27 8.30 8.34 8. 8.40	 8.44 8.48 8.54 8.57	 9.00
-1, loto	 8.15 8.19 8.22 8.20 8,20 8.33 8.36 8.39 8.42 8.45 8.49 8.5 8.55	 8.59 9.03 9.09 9.12	 9.15

1
'.

lie *118 8.30
8.45

8.34
8.49

8.37
8.52

8.41
8.56

8.45
9.00

8.48
9.03

8.51
9.06

8.54
9.09

8.57
9.12

9.00
9.15

9.04
9.19

9.07
9.22

9.0 9.14
9.251	 0.29

9.18	 9.24
9 33	 9.39

9.27	 0.30
9.42	 9.45

lua;	 	 9.00 9.04 9.07 9.11 9.15 9.18 9,21 9.24 9.27 9.30 9.34 9.37 9.40	 9.44 9.18 9.54 9.57	 10.00
112'' 9.20 9.24 9.27 9.31 9.35 9.88 941 9.44 9.47 9.50 9.54 9.57 10.00 10.04 10.08 10.14 10.17	 10.20

1C1*
HO ., 	 0.40

10.00
9.44

10.04
9.47

10.07
9.51

10.11
9.513

10.15
9.58

10.18
10.01
10.21

10.04
10.24

10.07
10.27

10.10
10.30

10.14
10.34

10.17
10.37

10.20 10 24
10.40 10.44

10.28
10.48

10.34
10.54

10.37	 10.40
10.57	 11.00

122 10.80 10.34 10.37 10.41 10.45 10.48 10.51 10.54 11.57 11.00 11.04 11.07 11.10	 11.141 11.18 11.24 11.27	 11.30
1 len 1.1.00 11.04 11.07 11.11 11.15 11.18 11.21 11.24 11.27 11.30 11.34 11.37 11.40	 11.44 11.48 11.54 11.57	 12.00
I Mdlr 11.30 11.34 11.37 11.41 11.45 11.48 11.51 11.54 11.57 12.00 12.04 12.07 12.24 12.27	 12.30

1
12.10 12.14, 12.18

--....

Obser
O tempo indicado nestas tabellas é, nas estações iniciou e interroodias, o da partida, e nas torminaes o da chegada.
Os trens indicados com o signa! (*) conduzem bagagens o encommendas.
.Todiis os trens tão formados com carros de la o 2a clwsos.

Rio do Janeiro, 1 de fevereiro de 1908.-Pattlo Freitas de Sá, inspector do movimento interno.-Visto, J. J. Sá
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nos domin e-os a, começar no dia 1Z; de fevereiro de 1908
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1-4

3:1M IVI21.1%723C.A.

2 	 - 	 .4 	
0 	
fil 	

10* 	
12 	
14 	
10 	
is 	

	 	 .4.20

12.05
12.45
A.35
2.35
3.35
4.05

"	 4.35
4.50

12.08
12.48
1.38
2.38
3.38
4.08

. 4.23
4.38
4.53

12.13
•12.53

1.43
2.43
3.43
4.13
4.28
4.43
4.58

12.16
12.56
1.46
2.46
3.46
4.16
4.31
4,46
5.01

12.19
12.59
1.49

. 2.49
3.49
4.19
4.31
4.49
5.04

12.22
1.02

.1.52
. 2.52
3.52
4.22
4.37
4.52
5.07

1225
1.05

-1.55
2.55
3.55

'4.25
4.40
4.55
5.10

12.28
1.08
1 58
2.58
3.58
4.28
4.43
4.58
5.13

12.31
1.11
2.01
3.01
4.01
4.31
4.46
5.01
5.16

12.34
1.14
2.04
3.04

•	 4.04:
4.341
4.49
5.04
5.19

12:37
1.17
2:07
3,07
4.07
4.37
4.52
5.07

,5.22

12.40
1.20
2.10
3.10

, 4.10
4.40
4.55
5.10
5.25

12.43
1.23
2.13
3.13
4.13
4.43
4.58
5.13
5.28

12.46
1.26
2.16
3.16
4.16
4.46
5.01
5.16
5.31

12.49
1.29
2.19
3.19
4.19
4.49
5.04
5.19
5.34

12.52
1.32
2.22
3,22
4.22
4.52
5.07
5.22
5.37

12.56
1.33
2,26
3.26
420
4.56
5.11
5.26
.5-.41

1.0
1.4
2.3
3:3

.A.3.1
5.9

.5.1:
::5.3(
-5.420 	 5.05 5.08 5.13 5.16	 5.19 5.22 5,25 5.28 5.31 5.34 5.37 5.40 5.43 5.46 5.40 5.52 . 5.56 6.0(22* 	

r9	 24 	 , •20*  '
5.35
6.05
6.35

5.38
6.08
6.38

5.43
6.13
6.43

5.46	 5.49
6:16	 6.19
6.46	 '6.49

5.52
6.2?
6.52

. 5,55
6,25
6.55

5.58	 6.01
6.28	 6.31
6.58	 7.01

6.04
6.34
7.04

6.07
6.37
7107

6.10
,6.40
7.10

6.13
6.43
7.13

6.16
6.46
7.16

6.19
6.49
7.19

6.22
6.52
7.22

6.26
6.56
7.26

6.0R
. 7.0(
,7.3(243 	ao* 	   7.05

7.35
7.08
7.38

7.13
7.43

7.16	 -7.19
7.46	 7.49

7.22
7.52

7.25
7.55

.7.28	 .7.31
7.58	 8.01

7.34
8.04

7.37
8.07

7.40
8.10

7.43
8.13

7.46
8.16

7.49
8.19

7.52
8.22

7.56
8.26

'8.0'(
:08.3(92* 	 8.05 8.08 8.13 8.10	 8.19 8.22 8.25 8.28 .	8.31 8.34 8.37 8.40 8.43 8.46 8.49 8.52 8.56 '-:9434 	 ,	 8.35 8.38 - 8.43 8.46i	 8.49 8.52 8.55 8.58	 9.01 9.04 9.07 9.10 9.13 9.16 9.19 9.22 9.26 9.3(30* 	 9.05 9.08 9.13 -9.16 9.19 9.22 9.25 9.28	 '9.31 9.34 9.37 9.40 9,43 9.46 9.49 9.52 9.56 10.01

	 	 , 9.25 9.28 9.33 9.36	 9.39 9.42 9.45 9.48	 9.51 9.54 9.57 10.00 10.03 10.06 10.09 10.12 10.16 10.2140 	 9.45 9.48 9.53 9.56	 .9.59 10.02 10.05 40.08 10.01 10.14 10.17 10.20 10.23 10.26 10.29 10.32 10.36 10.449* 	 10.05 10.08 10.13 10.16	 10.19 10.22 10.25 10.28	 10.31 10.34 10.37 -10.40 10.43 10.46 10.49 10.52 10.56 11.6(44 	 10.25 10.28 10.33 10.36	 10.39 10.42 10.45 10.48	 10.51 10.54 10.57 11.00 11.03 11.06 11.09 11.12 11.16 11.2(410 	
4t4* 	 10.45

11.05
10.48
11.08

10.53
11.13

- 10.56	 10.59
11.16	 11.19

11.02
11.22

11.05
11.25

11.08	 11.01
11.28	 11.31

11.14
11.34

11.17
-41.37

11.20
1,1.40

11.23
11.43

11.26
11.46

11.29
11.49

11.32
11.52

11.33
11.56

11:4(
120(=O 	 11.25 11.28 11.33 16.36	 11.89 11.42 11.45 11.48	 11.51 11.54 11.57 12.00 12.03 12.06 12.08 12.12 12.16 12.21:12* 	 11.45 11.48, 11.53 11.56	 11.59 12.02 12.05 12.08	 12.11 12.14 12.17 12.20 12.23 12.26 12.29 12.32 12.36 1231

,

±03M 'X'21.3ELDM

V•4

90,
:;t3 	

i 

00* '

12.05
12.20
12.35
1.05,-

12.08
12.23
12.38
1.08

12.28
12. 43
1.13

12.13L12A6
42.31
12.46
1.16

12.19
12.34
12.49
1.19

12.22
12.37
12.52
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Quarta7feira: 5.

4EStrada de Ferro Central do
5	 .	 Brazil • _
ÇONCURRENCIA PARA ' A CONSTRUÇÃO DAS 'NO-

VAS' OFFICINAS i DE _MACIIINAS E cArino-S---NÀ
ESTAÇÃO DO NORTE

De ordem da directoria, faço publico que
;ás 12 horas do dia 22 do proximo mz de
fevereiro, na intendencia desta estrada,'

:Serão recebidas propostas parti a conátru-
cção das novas ofticinaadamachinas e carros.
ha estação da. Norte, de accôrdo cana as

r bases, especificaçZies e desenhos que se acham
nadita intendencia d disposiçã^ dcs concur-

'crefites para serom, examinados.
; A concurrencia versará, sobre a idonei-
dade do proponente, prazo para a conclusão
da obra"e preço total, não se obrigando a

• 44strada a amoitar a proposta mais baixa.
' Os concurrentes deverão comparecer na
• dita intendencia no dia e hora acima indi-

cados, com as propostas fechadas, devida-
' mente Selladas, datadas, as_signadas, cem in-

. dicaçãci de suas residenciás, e deverão ex-
hibir, _ em separado, no acta da entrega da.
proposta, o recibo da caução de •500$, pré-
viamente feita na thesonraria desta estrada,
pára garantir a assignatura do Centracto, e
;bem assim a prova de estareni quites 'com
as Fazendas Federal e Municipal quanto ao

" pagarliento do imposto do 'alvarás do licença
...para o exercicto de negocio, profissão e ias
dustria

Os concurrentes declararão acceitar as
. instrucOes estabelecidas para o serviço de

eoncurrencias. , 	 . -:	 •
• Secretariada Estrada de Ferro Central do

Brazil; 24 de janeiro de 1908:— O 'secre-

	

tario, Manuel Fernanoles .pigueira. 	 (-1

PARTE COMMECIAL

hIETALLIA

	

Ç S9bÉt Lendrei 	

	

• -f-; . a Pariz 	
Hamburgo

	

Itana 	

	

Portugal 	
•Nova

Libra esterlina, em moeda  •
Citgo nacional,enavales, por 1$000

15 1/64
•.$640

$789
$641

•$328
3$312

164076
•1$793

90 d/v	 A' vista
lá 5/32

• $630.•
$777

.Cansara Syndieal dos Corre.
' 1 ._-tores do Fundos Publieos

da Capital -Federal
1.!

CURSO orricts.É DE c4anio R MOED&

Milão OFFiCIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
• ' E,.PARTICULA.RES

Apoliceigeraek do 5i, miadas..
Ditas idem, idem, de 1:004.—
Ditas do Emprestimo Nacional

de 1897, noni 	

	

: Ditas idem idem de 1903, port., 	
Ditas do Estado de Minas Ge••

raes, de 1:000$; 5 04, nom 	
Ditas do Emprestimo Muni-

cipal de 1906, port 	 .
. Ditas idem, idem ge 1896; port..
: Ditas idem, idem-4e 1904. port.

DUO, do Estado do Rio de JaneirO
de 100$, 4. 0/. port 	

Banco Commercial do Rio de Ja-
4 neiro 	

Dito do Brazil. integ 	 •_ 	
Dito Lavoura e Commerelo do

Brazil 	
- Dito -Lavoura e Commercio

Brasil 	
editlp. Centros Pa.storis do Brasil

px4Rzo‘.01nFICIAL

Comp. Loterias Nacionaos do
:"11$750

Dita Estrada de Ferro Minas de
_ S. :Jeronymo 	 	 15$500
Dita Viação Ferrea,	 27$000
Dita_ Tecidos Brazil	 245$750
Dita Tecidos ProgreSo Indus-

•triaI do Brasil -	•	 • -	 • 	 - 300$000
Debs. da Comp. Mercado Muni-

. cipal 	 	 200$750
Ditos da Comp. Carris ,•Urbanos,

de 200$  •	 •	 202$000
Ditos da Comp. -Ferro Carril do

Jardim 13otanico, ia Serie 	 	 215000

-Vendas por alvará

3 lettras do Banco R-iiral Hypothecario. de
•693$; c/unia, 22 o/.. •-

Secretaria [da Camara Syndical do Rio
de Janeiro, 4 de fevereiro de 1908.— Josd
Claudio da . Silva,* syn co.	 •

Junta dos Corretores

COTAÇUE DO .DIA 3 DE VEYEREIE0 DE 1908

Mancar branco, crystal, da- Bahia, 510
reis' por kilo.

Dito idem, idem, de Pernambuco, 510, reis
por kilo.	 •

Dito masávinho idem, idem, 480 reis por
kiploi ,to b

ran. co ciystal ., de Campos, 515 reis
por kilo. •

Dito somenos de Pernambuco; 430 reis
por kilo.

Dito mascavo idem, idem, 310 a 315 réis
por kilo.

Dito baixo, idem, idem, 295 reis por kilo.
DUO idem, idem, de Maceió, 312 reis por

kilo.	 -
Café, 5$800 a 78100 Por arroba.
Cocos de Pernambuco, 10$500 por cento.
Oleo de'rnocote do • Rio Grande, 600 reis

por . tilo. •
Sebo do Rio Grande, 670 reis por kilo.
Dito do Matadouro, 600 reis por kilo.

Rio de Janeiro, 4 de . fevereiro de 1908.-
O presidente, •João Severino da
secretario, Sebastitio S. da Rocha.. •
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SOCIEDADES ANONYMAS

flanco de Credito Rural e
Internacional

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1908.

Ac!ivo •

"1.201:S6n3C0
• • 9-29$224

•;5C0:C00$000
'40.600-000

• 657:121g951
130:00W00

• 2:00(000
'13:624SZO

11:0;3$700
12:4;p$W5

2.670:4~0

Fev:ereiro- _1908

Passivo

Capitál 	 	 1.594:200$060
Contas correntes de movi-

mento' 	 •	 • 64:274$42:4
Contas correntes garantidas	 361:269$460
Caução da directoria ... 	 	 • 40:000:$0, 00 -
Fundo. dé reserva 	 	 69:12: $480
Valores caucionados 	 	 500: 000$000
Diversas contas 	 	 41:544$696•

2.670:418$060
• CREDITO REAL

Activo	 .	 •
Carteira comme:cial 	  1.000:000$000
Lettras hypothecarias a re-

emittir 	 • -	 120:900$000
Lettras a raceber 	 , •	 .5:750$000
Despezas	 •	 - 30$C00

.	 ...... .. 1-,126:680$600
• PaSiivó ' •

Capital-	 • - • • s 1:000:000000
Lettrai • sorteadas;. ..... •.• ' • • • • 4: 100$000
Juros 'a pagar............., ....•• 	 . 927$496
Contas correntes: . .. • .. 	 ... • .. • . ; 	 753$104
Lettras • hypotheeariaS a" 	 -

emittir 	 	 	  120:t,3,00$000

--1 	 125:681$600
• .

• S. R. ou O. Rio de Janeiro, 3 do fevereiro
de 1908.— J. E. E.' • BerZci,:.preÉidento. —
"Julio Pinto de Caelró; Chefe ita conta baldado .
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ANNUNCIOS:.

Ustrada de Ferro Nr Icin>1 de
Ribeirão Preto -- —

JUROS DE DEBENTURES •

Do dia 5 em diante do-corrente inez' do fe-
vereiro pagam-se . os _juros dck3.--debentitrcs
dessa companhia, relativos ao semestre ven-
cido em 1 de janeiro,-no -Rio • de Janeiro,
rua do Hospicio n 17; e-em S.-Pauto, rua,
da Fundição n, 2._	 •••••

Rio de Janeiro, 3 de . fevereiro de 1908,-
- Por procuração,- 'Joaquim.- -Pinheiro Pa-.

1Empreza de -Obras Publicas
no 13trazil -•

ASSE.MBLEA GZRAL .EXTRAORDiNARIA
•

Não tendá compare:ddo accionistas repre-
sentando a somma do 'capital sufliciento
*para poder deliberar. na 1 reuniãO..convocada
para hoje, convidamos,.nayanielite, os Srs.
accionistas para. se.reunirem em. assembléa
geral extraordinaria,.no• dia • 5 de fevereiro
proximo futuro, • ás 2 horas. :da tarde, á
rua da Quitanda n.- 131, sobrado, afim de"
resolverem sobre- a • reforma -dos estatutos

• da empreza, ou' sua likuidação amigavel.
Continuam suspenStis - ; aS . trarisféréncias das
acções até depo)s. .da. realizáda r . a assem-
bléa	 .....

Rio de Janeiro, 25 de-janeiro de 1908.-
A directoria.	 -	 - •

.
Imprensa. Nacional

" " •	 isti
Na thesouraria deste estabelecimento" en-.

contram-se á venda as tabellas de preço, 'ui-
tima,meate a.pprovadas pela . Repar tição de
Policia, para carros e automciveis do praça,

:custando $200 o exemplax -cartonado.

Rio d.e Janeird.— Imprensa Nacional .J---1.903

1 :010$000
1 :017$000

1:017$000
1:010$000

815$000

178$000
193$000
2824000

G$500

116,1000
118$000

Acções e debenturec
Contas correntes... 	
Cauções  " •	 • • .
Deposito da directoria....
Fundos commanditados...,
Lettras -a•-'receber 	 ---
Mobilia  -
Apolióes -eátaduites 	

120000 Caixa,:-• 	

	

- • Diversas contas 	
-i20000	 - •	 •

7$000

.........-ranagua. ......	 •	 -	 • ('

•n•


